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Ministério da Saúde

Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de Beja.
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Escola Superior de Enfermagem de São João.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar de Coimbra.
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Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
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Centro Regional de Alcoologia do Porto.
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Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Bragança.

Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Lamego.
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros.
Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Peso da Régua.
Hospital Distrital de Pombal.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital de Joaquim Urbano.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Miguel Bombarda.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-

lhães.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 23 369/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Outubro de 2000 do presidente do grupo parlamentar do Partido
Popular CDS-PP:

Licenciada Cristina Maria Madureira Mateus — exonerada, nos ter-
mos do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica
da Assembleia da República), na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, do cargo de assessora do quadro
de pessoal de apoio deste grupo parlamentar, com efeitos a partir
do dia 29 de Dezembro de 2000.

7 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência

Despacho n.o 23 370/2000 (2.a série). — Considerando que à
Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, criada pelo Decre-
to-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, incumbe estabelecer condições
que garantam um elevado nível de credibilidade da cadeia alimentar,
através, numa primeira fase, da coordenação da actividade de enti-
dades públicas com funções de regulamentação, controlo e fiscalização
no âmbito da qualidade e segurança alimentar;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 17.o do citado
Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, a Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar fica sujeita ao regime de instalação e ainda
à necessidade de nomeação da respectiva comissão instaladora:

Nos termos dos artigos 3.o, n.o 2, e 18.o, n.o 6, alínea b) da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, é nomeada
a licenciada Maria Portugal e Castro de Oliveira Ramos Pinto Coelho,
em comissão de serviço, considerando o disposto no n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, vogal da comissão
instaladora da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, que
apresenta um adequado perfil para o exercício de tal cargo.

9 de Outubro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Breve nota curricular

Dados pessoais:

Nome — Maria Portugal e Castro de Oliveira Ramos Pinto Coelho;
Data de nascimento — 16 de Novembro de 1947;
Estado civil — casada;
Naturalidade — freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa.

Graus académicos e profissionais:

1974 — Licenciatura em Medicina;
1975 — Pós-graduação em Saúde Pública;
1976 — Pós-graduação em Medicina Tropical;
1985 — Especialista em Saúde Pública;
1985-2000 — Curso de Actualização em Saúde Pública;
1991-1992 — Ciclo de Estudos Especiais em Saúde Escolar;
1992-1994 — Mestrado em Saúde Comunitária;
1994 — Consultora de Saúde Pública;
1999 — Aprovada em concurso de provimento para chefe do Ser-

viço de Saúde.

Actividade profissional:

1974-1985 — Internatos policlínicos e complementar de Medicina
Interna, Hospitais Civis de Lisboa, Ministério da Saúde;

1985-1994 — Médica da carreira médica de saúde pública e auto-
ridade de saúde, Centro de Saúde de Queluz, Sintra, Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Minis-
tério da Saúde;

1994-1995 — Médica da carreira médica de saúde pública, Divi-
são de Saúde Ambiental, Direcção-Geral da Saúde, Ministério
da Saúde;

1995-à data — Chefe da Divisão de Saúde Ambiental e Auto-
ridade de Saúde em assessoria ao director-geral, Direcção-
-Geral da Saúde, Ministério da Saúde.

Despacho n.o 23 371/2000 (2.a série). — Considerando que à
Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, criada pelo Decre-
to-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, incumbe estabelecer condições
que garantam um elevado nível de credibilidade da cadeia alimentar,
através, numa primeira fase, da coordenação da actividade de enti-
dades públicas com funções de regulamentação, controlo e fiscalização
no âmbito da qualidade e segurança alimentar;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 17.o do citado
Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, a Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar fica sujeita ao regime de instalação e ainda
à necessidade de nomeação da respectiva comissão instaladora:

Nos termos dos artigos 3.o, n.o 2, e 18.o, n.o 6, alínea b), da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, é nomeado
o licenciado João António Ribas Sousa Silva, em comissão de serviço,
considerando o disposto no n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, vogal da comissão instaladora da Agên-
cia para a Qualidade e Segurança Alimentar, que apresenta um ade-
quado perfil para o exercício de tal cargo.

9 de Outubro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Breve nota curricular

1 — Dados pessoais:

Nome — João António Ribas de Sousa e Silva;
Data de nascimento — 20 de Janeiro de 1947;
Naturalidade — Lisboa;
Estado civil — casado.

2 — Habilitações académicas — licenciatura em Direito pela Facul-
dade de Direito de Lisboa.

3 — Actividade profissional:

Inspector superior do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das
Actividades Económicas (IGAE);

Encontra-se a exercer, em comissão de serviço, o cargo de direc-
tor-geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar
desde 28 de Junho de 1996, tendo sido reconduzido no mesmo
cargo em 28 de Junho de 1996;

Vogal da Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria
Económica;

Vice-presidente do Conselho Nacional de Alimentação e Nutri-
ção desde 28 de Junho de 1996;

Desde 28 de Junho de 1996 tem participado nas reuniões do
Comité Permanente dos Géneros Alimentícios da Comunidade
Europeia.

4 — Formação:

Monitorou cursos de formação ao pessoal inspectivo da IGAE,
designadamente nas áreas processuais;

Foi orador em seminários, palestras e conferências sobre segu-
rança alimentar;

Membro de grupos de trabalho relativos a matérias sobre segu-
rança alimentar, tendo sido representante do MADRP no
grupo de trabalho para a elaboração do projecto nas áreas
da Segurança e da Qualidade dos Alimentos — Resolução
n.o 104/98, de 23 de Julho.

Despacho n.o 23 372/2000 (2.a série). — Considerando que à
Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, criada pelo Decre-
to-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, incumbe estabelecer condições
que garantam um elevado nível de credibilidade da cadeia alimentar,
através, numa primeira fase, da coordenação da actividade de enti-
dades públicas com funções de regulamentação, controlo e fiscalização
no âmbito da qualidade e segurança alimentar;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 17.o do citado
Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, a Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar fica sujeita ao regime de instalação e ainda
à necessidade de nomeação da respectiva comissão instaladora:

Nos termos dos artrigos 3.o, n.o 2, e 18.o, n.o 6, alínea b), da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, é nomeada
a licenciada Maria de Lurdes Santos Gonçalves, em comissão de ser-
viço, considerando o disposto no n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, vogal da comissão instaladora da Agên-
cia para a Qualidade e Segurança Alimentar, que apresenta um ade-
quado perfil para o exercício de tal cargo.

9 de Outubro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Breve nota curricular

1 — Dados pessoais:

Nome: Maria de Lurdes Santos Gonçalves;
Data de nascimento: 25 de Agosto de 1950;
Estado civil: divorciada.

2 — Categoria actual — inspectora superior assessora principal da
carreira de inspecção superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar.

3 — Habilitações académicas — licenciatura em Medicina Veteri-
nária, concluída em 1979, com a classificação final de 14 valores.

4 — Cursos e estágios:

Novembro de 1980 — curso de formação técnica sobre a apli-
cação do frio na conservação das carnes — Dr. Roland Rosset,
director do CNEI para a alimentação colectiva de França;

Outubro de 1986 — estágio nos Serviços Veterinários de Higiene
Alimentar, Direcção de Qualidade, Ministério da Agricultura,
Paris, França;

Abril de 1988 — curso sobre garantia da qualidade — Associação
Portuguesa para a Qualidade;

Novembro de 1989 — curso de formadores em gestão da qua-
lidade na indústria alimentar — Associação Portuguesa para
a Qualidade;

Setembro e Outubro de 1992 — estágio no Ministério de Sanidad
e Consumo, Madrid, Espanha, no âmbito do programa da
Comissão das Comunidades Europeias de intercâmbio de fun-
cionários dos serviços nacionais de controlo dos géneros
alimentícios;

Março de 1996 — sistema HACCP, promovido pelo IPPAA;
Julho de 1996 — formação sobre apreensão de bens e levan-

tamento de autos de notícia — DGFCQA;
Abril e Maio de 1997 — curso de controlo e fiscalização na área

de contra-ordenações — DGFCQA;
Abril de 1998 — curso de reciclagem do controlo e fiscalização

na área de contra-ordenações — DGFCQA;
Novembro de 1999 — curso «planeamento civil de emergência

99», Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência;
Dezembro de 1999 — formação sobre colheita de amostras e

conservação, SGS, na DGFCQA.

Despacho n.o 23 373/2000 (2.a série). — Considerando que à
Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, criada pelo Decre-
to-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, incumbe estabelecer condições
que garantam um elevado nível de credibilidade da cadeia alimentar,
através, numa primeira fase, da coordenação da actividade de enti-
dades públicas com funções de regulamentação, controlo e fiscalização
no âmbito da qualidade e segurança alimentar;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 17.o do citado
Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, a Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar fica sujeita ao regime de instalação e ainda
à necessidade de nomeação da respectiva comissão instaladora;

Nos termos dos artigos 3.o, n.o 2, e 18.o, n.o 6, alínea b) da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, é nomeada
a licenciada Maria José Pires dos Santos Taborda, em comissão de
serviço, considerando o disposto no n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, vogal da comissão instaladora da Agên-
cia para a Qualidade e Segurança Alimentar, que apresenta um ade-
quado perfil para o exercício de tal cargo.

9 de Outubro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Breve nota curricular

Identificação:

Nome — Maria José Pires dos Santos Taborda;
Data de nascimento — 25 de Maio de 1957;
Naturalidade — Vila Real;
Estado civil — casada.

Habilitações académicas:

Licenciada em Direito pela Faculdade Clássica de Direito da
Universidade de Lisboa (1982-1987);

Curso do Magistério Primário (1977-1980).

Actividade profissional:

Professora do ensino básico e secundário (1980-1987);
Exerceu na área jurídico-económica no Gabinete de Gestão

Financeira do Ministério da Educação (1987 a 1989);
Exerceu funções técnico-jurídicas na Direcção-Geral de Orga-

nização e Recursos Humanos, Divisão de Condições de Tra-

balho do Ministério do Trabalho e Segurança Social
(1989-1990);

Exerceu funções jurídicas no núcleo de Organização e Gestão
de Pessoal e no Gabinete Jurídico da Secretaria-Geral do
Ministério da Administração Interna (1990-1996);

Nomeada adjunta do Gabinete do Ministro da Administração
Interna (1996);

Nomeada adjunta do Gabinete do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna (1997);

Nomeada adjunta do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna (1997-1999);

Nomeada adjunta do Gabinete do Ministro Adjunto do Primei-
ro-Ministro (1999-2000);

Nomeada assessora do Gabinete do Secretário de Estado para
a Defesa do Consumidor (18 de Setembro de 2000).

Despacho n.o 23 374/2000 (2.a série). — Através do Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, foi criada a Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar, a qual, nos termos do n.o 3 do artigo 6.o,
conjugado com o n.o 1 do artigo 17.o do referido diploma, fica sujeita
ao regime de instalação e à necessidade de nomeação dos respectivos
adjuntos;

Nos termos dos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 180/2000, de
10 de Agosto, é nomeado o engenheiro Valdemar Paralta Belo da
Silva, actualmente chefe de divisão do Serviço Nacional de Protecção
Civil, para exercer, em regime de comissão de serviço, considerando
o disposto no n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 180/2000, de
10 de Agosto, as funções de adjunto da comissão instaladora da Agên-
cia para a Qualidade e Segurança Alimentar.

Mais se reconhece o interesse público das funções objecto da pre-
sente nomeação, pelo que é aplicado ao nomeado a alínea c) do
n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

13 de Outubro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado
para a Defesa do Consumidor

Despacho n.o 23 375/2000 (2.a série). — Exonero a seu pedido,
com efeitos a partir desta data, a licenciada Maria José Pires dos
Santos Taborda do cargo de assessora do meu Gabinete por ir ser
provida noutro cargo público.

8 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado para a Defesa
do Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

Despacho n.o 23 376/2000 (2.a série). — Exonero a seu pedido,
com efeitos a partir desta data, o licenciado António Manuel Marques
Nunes do cargo de adjunto do meu Gabinete por ir ser provido noutro
cargo público.

10 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado para a Defesa
do Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 377/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Setembro de 2000, com a anuência do director
regional do Ambiente e Ordenamento do Território — Lisboa e Vale
do Tejo de 21 de Setembro de 2000:

Jorge Manuel Pereira Antunes, motorista de ligeiros do quadro do
pessoal da Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo — requisitado, ao abrigo do
disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
para desempenhar funções no Gabinete do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro de Estado, com efeitos a partir de 21 de
Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 23 378/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Margarida da Silva Cruz Ferreira Dias Baptista,
assistente administrativa especialista do quadro do pessoal de
Departamento de Prospectiva e Planeamento — nomeada por
tempo indeterminado para exercer o cargo de técnica superior de
2.a classe do quadro do pessoal desta Secretaria-Geral, após rea-
lização de estágio de ingresso, ficando exonerada do anterior a
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partir da data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 23 379/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e com a autorização exigida nos artigos 78.o, n.o 1, alínea c), e 79.o
do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, dada pelo despacho
de 2 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, no uso da competência delegada pelo des-
pacho n.o 21 496-P/99, de 10 de Novembro, do Primeiro-Ministro,
nomeio para prestar colaboração no meu Gabinete na área da sua
especialidade a aposentada Maria de Lurdes Lucas Nunes Mateus.

No exercício da sua actividade, Maria de Lurdes Nunes Mateus
será para todos os efeitos equiparada à categoria de operador de
reprografia.

A presente nomeação tem a duração de um ano e produz efeitos
desde 1 de Outubro de 2000.

3 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Inspecção Diplomática e Consular

Despacho n.o 23 380/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, nomeio a assistente admi-
nistrativa principal Aurelina Hortense Silvério Valente Rodrigues
Machado para exercer funções de secretariado a partir de 27 de Outu-
bro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Guilherme de Men-
donça Stichini Vilela.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1074/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, são aprovados os programas de provas de conhecimentos espe-
cíficos a utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras técnica supe-
rior, de operador de sistema e de programador-adjunto do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, constantes
do anexo ao presente despacho, do qual fazem parte integrante.

2 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus, Francisco Manuel Seixas da Costa. — O Director-Geral da
Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas carreiras técnica superior,
operador de sistema e programador-adjunto do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários.

Carreira técnica superior

1 — Instituições e órgãos comunitários.
2 — Conferência intergovernamental sobre a reforma institucional.
3 — Alargamento da União Europeia.
4 — Relações externas da UE.
5 — Questões económicas e financeiras.
6 — Cidadania europeia.
7 — Justiça e assuntos internos.
8 — Mercado interno.
9 — Políticas comuns e outras acções:
9.1 — Agricultura;
9.2 — Pescas;
9.3 — Transportes;

9.4 — Telecomunicações;
9.5 — Política industrial;
9.6 — Energia;
9.7 — Investigação e desenvolvimento tecnológico;
9.8 — Ambiente;
9.9 — Assuntos sociais;
9.10 — Protecção dos consumidores;
9.11 — Educação;
9.12 — Juventude;
9.13 — Cultura e áudio-visual;
9.14 — Saúde pública;
9.15 — Sociedade da informação;
9.16 — Informação e formação.
10 — Aspectos jurídicos:
10.1 — O contencioso comunitário;
10.2 — O pré-contencioso;
10.3 — A transposição para o direito nacional de legislação da UE.

Carreira de operador de sistema

1 — Introdução à informática e aos computadores.
2 — Introdução aos sistemas de exploração.
3 — Conceitos sobre organização da informação.
4 — Funções de operador.
5 — Noções de privacidade e segurança informáticos.

Carreira de programador-adjunto

1 — Introdução à informática.
2 — Introdução aos computadores.
3 — Estruturas de dados.
4 — Noções gerais sobre acesso e gestão da informação.
5 — Noções gerais sobre bases de dados e estruturas de dados.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 23 381/2000 (2.a série). — O desenvolvimento da
área metropolitana de Lisboa implica um permanente crescimento
das infra-estruturas rodoviárias e ferroviárias, nestas se incluindo a
rede do metropolitano.

O forte crescimento populacional da zona norte da cidade de Lisboa
criou fortes congestionamentos de tráfego nos acessos à cidade, com
maior impacte na zona da Calçada de Carriche.

Integrado no plano de expansão para norte da rede de metro-
politano, está a ser realizado pelo Metropolitano de Lisboa o pro-
longamento da denominada linha Amarela, troço Campo Gran-
de-Odivelas.

No âmbito do referido prolongamento, foi adjudicada a empreitada
ML 578/00, «Execução do túnel dos 52.o e 53.o troços (parciais) da
linha Amarela do Metropolitano de Lisboa, E. P.», no âmbito da
qual será construído o emboquilhamento do túnel com a estação
Senhor Roubado e será lançado, em Novembro de 2000, o concurso
público para a empreitada ML 587/00, «Execução dos toscos da estação
Senhor Roubado e zona envolvente da linha Amarela (Campo
Grande/Odivelas) do Metropolitano de Lisboa, E. P.», no âmbito da
qual será construída a mesma estação Senhor Roubado, bem como
os respectivos acessos pedonais e rodoviários.

De acordo com a correspondente programação de trabalhos, os
trabalhos relativos às mencionadas empreitadas deverão iniciar-se em
Fevereiro de 2001 e para sua execução será necessário ocupar, para
implantação da obra e para estaleiro, várias parcelas de terreno, que
perfazem uma área total de 18 556 m2 e que se encontram assinaladas
nas plantas anexas como parcela 1, com a área de 16 439 m2, parcela 2,
com a área de 1406 m2, e parcela 3, com a área de 711 m2.

Considerando o exposto, e sendo o plano de expansão da rede
do Metropolitano de Lisboa, E. P., obra de manifesto interesse público,
nos termos e ao abrigo da delegação de competências constante do
despacho n.o 19 924/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, determino
o seguinte:

1 — A requerimento do Metropolitano de Lisboa, E. P., e con-
siderando que para realização da referida obra é indispensável a expro-
priação das parcelas de terreno, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início dos
trabalhos em Fevereiro de 2001, declaro a utilidade pública, com
carácter de urgência, da expropriação dos bens imóveis e direitos
a eles inerentes, respeitantes às parcelas identificadas na planta anexa,
que perfazem uma área total de 18 556 m2, das quais a parcela 1,
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com a área de 16 439 m2, faz parte integrante do prédio situado na
freguesia e concelho de Odivelas, descrito na Conservatória do Registo
Predial de Odivelas sob o n.o 14 635, a fl. 33 v.o, do livro B-42, e
inscrito na matriz predial rústica da freguesia de Odivelas sob o
artigo 86, secção L, e é propriedade de Sociedade Modelar Pedro-
guense, L.da, com sede na Rua do Padre Manuel da Nóbrega, 17,
1.o, direito, em Lisboa, e de Nunes e Neves, L.da, com sede na Avenida
de Columbano Bordalo Pinheiro, 76, rés-do-chão, em Lisboa, a par-
cela 2, com a área de 1406 m2, faz parte integrante do prédio situado
na freguesia e concelho de Odivelas, descrito na Conservatória do
Registo Predial de Odivelas sob o n.o 15 985, a fl. 159 do livro B-45,
e fazendo anteriormente parte do artigo 86, secção L, da matriz predial
rústica da freguesia de Odivelas, e é propriedade de Cisne — Fábrica
de Material Escolar e de Escritório, S. A., com sede na Rua de
D. João V, 23, 1.o, direito, em Lisboa, e parcela 3, com a área de
711 m2, faz parte integrante do prédio situado na freguesia e concelho
de Odivelas, designado por Quinta do Senhor Roubado, descrito na
Conservatória do Registo Predial de Odivelas sob o n.o 12 115, a
fl. 43 v.o do livro B-35, e inscrito na matriz predial rústica da freguesia
de Odivelas sob o artigo 87, secção L, e que é compropriedade de
Elias Damião Pires, residente na Avenida dos Defensores de Chaves,
58, 1.o, direito, em Lisboa, Maria Emília Pires do Canto e Castro
Moura Guedes, residente na Rua de Manuel Bernardes, 1, 1.o, em
Lisboa, e herdeiros de António Carlos Damião Pires.

2 — Declaro autorizar o Metropolitano de Lisboa, E. P., a tomar
posse administrativa das parcelas de terreno atrás referidas, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos financeiros são da responsabilidade do Metro-
politano de Lisboa, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

26 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Aviso n.o 15 916/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 23 de Outubro de 2000 do inspector-geral de
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no

Diário da República, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de três lugares de assessor da carreira técnica superior do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, cuja carreira é vertical e tem dotação global, sendo
um lugar destinado à funcionária pertencente ao quadro desta Ins-
pecção-Geral e os restantes dois a serem preenchidos por funcionários
pertencentes a outros organismos da Administração Pública.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
c) Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 9 de Junho;
e) Decreto-Lei n.o 409/87, de 31 de Dezembro;
f) Decreto-Lei n.o 124/91, de 21 de Março.

3 — O concurso é válido apenas para os lugares indicados e cessa
com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao pessoal da
carreira técnica superior:

a) Elaborar estudos, informações e pareceres sobre matérias das
atribuições da Inspecção-Geral, assim como participar na ela-
boração de diplomas legais;

b) Proceder ao tratamento de documentação nacional e inter-
nacional sobre matérias da sua especialidade e sua divulgação
pelos serviços da Inspecção-Geral ou outros que eventual-
mente o solicitem;

c) Cooperar com organismos nacionais, estrangeiros ou inter-
nacionais em matérias das atribuições da Inspecção-Geral.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho é em Lisboa; a remuneração será a correspondente ao escalão
a fixar nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e respectivas actualizações; e as condições de trabalho e regalias sociais
serão as genericamente vigentes para a função pública e para os fun-
cionários do Ministério do Equipamento Social.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem reunir os requisitos

referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

Podem candidatar-se os funcionários que se encontrem nas con-
dições estabelecidas na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e possuam licenciatura.

Podem ainda ser opositores ao concurso os funcionários que se
encontrem nas condições estabelecidas no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

Nos termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos indicados
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

6.2 — Requisito especial — ser detentor de licenciatura em Direito.
7 — Método de selecção — provas públicas, consistindo na apre-

ciação e discussão do currículo profissional dos candidatos, nos termos
da alínea b) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7.1 — A apreciação e discussão do currículo profissional visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos, de acordo com as exigências
das funções dos lugares a prover, e nela serão considerados e pon-
derados os factores a seguir indicados, de acordo com a seguinte
fórmula:

(TSFP+TSC+TSC)
+HA+FP+CS

3
+D

4
CP =

2

em que:

CP=currículo profissional (apreciação);
TSFP=tempo de serviço na função pública;
TSC=tempo de serviço na carreira;
TSC=tempo de serviço na categoria;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
D=discussão do currículo profissional, em que se ponderará o

desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

CS=classificação de serviço.

7.2 — A classificação final será a resultante da aplicação do método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores, sendo considerados não
aprovados os candidatos que obtiverem classificação inferior a
9,5 valores.
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7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Forma e prazo das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do júri do concurso e entregue pes-
soalmente, durante as horas de expediente na Secção de Pessoal e
Expediente Geral, sita na Rua da Alfândega, 170, 1.o, em Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado, donde constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência e
telefone);

b) Categoria a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo, tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas

nos anos de 1997, 1998 e 1999;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, cursos, estágios, seminários, etc.);
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração emitida pelo serviço respectivo, comprovando a

categoria de que o candidato é titular, o vínculo à função
pública e a natureza inequívoca do mesmo, tempo de serviço
contado até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, na categoria, na carreira e na função pública,
calculado nos termos do artigo 94.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

g) Declaração passada pelo serviço respectivo, especificando,
com os correspondentes períodos de desempenho, as tarefas
e responsabilidades que estiverem cometidas ao candidato,
a fim de se avaliar a entidade do respectivo conteúdo funcional
com o lugar a preencher.

De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exigidos implica
a exclusão do concurso, encontrando-se, contudo, dispensados os fun-
cionários pertencentes à Inspecção-Geral de Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações desde que os mesmos documentos constem
do processo individual do candidato.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos são punidas nos termos da lei.

11 — A lista dos candidatos ao concurso e a lista de classificação
final são afixadas, para consulta, no placard da Secção de Pessoal
sita no mesmo local, sendo esta última notificada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição, sujeita
a alteração:

Presidente — Licenciado Jorge Manuel Azevedo Nunes, inspec-
tor superior principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Paula Gonçalves Lopes da Silva Teixeira,
inspectora superior, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Cristina de Oliveira Pereira Neves, ins-
pectora superior.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena de Abranches Martins Vilhena
Fragoso, inspectora superior.

Licenciado José Manuel Ferreira Anacleto, inspector supe-
rior.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens

e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

30 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral, A. Flores de Andrade.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho (extracto) n.o 23 382/2000 (2.a série). — Por decisão
do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 2 de Novembro de
2000, no uso da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
21 de Junho de 2000:

Fernando Cunha Moreira Silva — nomeado, definitivamente, prece-
dendo concurso, técnico superior de 1.a classe da carreira de enge-
nheiro civil do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habi-
tacional do Norte deste instituto público. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e
Administração, Domingos Iglésias.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 15 917/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que Isabel Maria de Matos Teixeira Corujo, candidata
classificada em 15.o lugar no concurso interno geral de ingresso na
categoria de assistente administrativo, e Marinha Beatriz Fernandes
Esteves, candidata classificada em 7.o lugar no concurso interno geral
de ingresso na categoria de auxiliar administrativo do quadro de pes-
soal deste Laboratório Nacional, abertos por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro do corrente ano,
o primeiro rectificado pelo aviso n.o 4170/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março último, apresentaram
por escrito a sua desistência de serem nomeadas nos referidos lugares,
sendo assim retiradas das listas de classificação final. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marco Rita.

Despacho (extracto) n.o 23 383/2000 (2.a série). — Para os devi-
dos efeitos se torna público que o júri do concurso interno geral
de ingresso para admissão a estágio na categoria de técnico superior
de informática de 2.a classe da carreira técnica superior de informática,
área de engenharia de infra-estruturas tecnológicas (2.a fase), aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 15
de Abril de 1999, nomeado por meu despacho de 26 de Outubro
de 2000, tem a seguinte constituição:

Presidente — Investigador-coordenador engenheiro João
Manuel Gonçalves Duarte Cunha.

Vogais efectivos:

Investigador-coordenador engenheiro José Manuel Rosado
Catarino, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Técnico superior de informática principal engenheiro Joa-
quim Augusto Queiroz Frazão Neto.

Vogais suplentes:

Investigador principal Dr. António Manuel Inês Pereira da
Silva.

Assessor de informática principal engenheiro João Eduardo
Augusto Paulo.

30 de Outubro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marco Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 384/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea e)
do n.o 3 do artigo 29.o da Lei de Defesa Nacional e das Forças Arma-
das, na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, nomeio
o vice-almirante Carlos Monteiro da Silva para o cargo de comandante
operacional dos Açores, com efeitos a partir de 15 de Novembro



N.o 265 — 16 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 559

de 2000, em substituição do vice-almirante José Manuel Botelho Leal,
que na mesma data é exonerado daquele cargo.

3 de Novembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Despacho n.o 23 385/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 63/2000, de 3 de Novembro, do inspector-geral das Forças
Armadas:

Paulo Jorge Bernardo Cruz da Fonseca, assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças Arma-
das — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativo especialista, escalão 1, índice 260, do quadro de pes-
soal da Inspecção-Geral das Forças Armadas, com efeitos à data
do despacho, ficando exonerado do lugar de origem a partir da
referida data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal
Estevens, tenente-general PILAV.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 23 386/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro,
e atento o disposto no n.o 2 do mesmo artigo, na alínea l) do n.o 5
do artigo 6.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e no n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, delego no tenente-general
Tito Luís de Almeida Bouças, adjunto do Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas para o Planeamento, a competência
para a prática de todos os actos de gestão relativos ao pessoal militar
e civil que integra o Estado-Maior-General das Forças Armadas ou
na sua dependência hierárquica, entre os quais:

a) Nomeações, exonerações e transferências;
b) Concessão de licenças de longa duração e sem vencimento,

bem como a autorização para o respectivo regresso;
c) Abertura de concursos;
d) Concessão de facilidades para estudos e para a prática de

actividades desportivas;
e) As autorizações previstas nos artigos 31.o e 32.o do Decre-

to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
f) As autorizações previstas no regulamento aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 430/86, de 30 de Dezembro, em matéria de
transportes.

2 — Excluem-se da presente delegação:

a) As nomeações, exonerações e transferências relativas a oficiais
generais, a capitães-de-mar-e-guerra ou coronéis e aos mem-
bros do meu Gabinete;

b) Os actos da competência exclusiva do Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, seja por disposição expressa,
seja por correspondência de funções, nomeadamente a esta-
belecida no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89,
de 18 de Agosto.

3 — Nos termos da parte final do n.o 3 do Decreto-Lei n.o 48/93,
autorizo a subdelegação, no todo ou em parte, dos poderes com-
preendidos nesta delegação no chefe dos órgãos de apoio geral.

O presente despacho produz efeitos desde 12 de Outubro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

27 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1736/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
do Exército, nos termos do artigo 275.o do Código de Justiça Militar,

exonerar, a seu pedido, o tenente-general João Manuel Soares de
Almeida Viana do cargo de vogal militar do Supremo Tribunal Militar.

A presente portaria produz efeitos em 1 de Novembro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O
Chefe do Estado-Maior do Exército, António Eduardo Queiroz Martins
Barrento, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 15 918/2000 (2.a série). — Concurso de ingresso de guar-
das auxiliares da polícia dos estabelecimentos da Marinha do quadro
do pessoal militarizado da Marinha aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000. — Homo-
logada a acta do concurso em epígrafe, por despacho de 27 de Outubro
de 2000 do contra-almirante director do Serviço de Pessoal, por sub-
delegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal,
publica-se a lista de classificação final:

Valores
Aprovados:

1.o Paulo Jorge de Sousa Boulhosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,08
2.o Ricardo Jorge Rocha Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,58
3.o José Luís Santos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
4.o Pedro Miguel Pompeu da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,66
5.o Mário José Neves Fernandes Zorrinho Sesifredo . . . . . . 15,65
6.o Rodrigo Pereira Vairinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
7.o Hélder Filipe Costa Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,12
8.o Hugo Filipe da Costa Crispim Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,87
9.o Sandra Cristina Delgado Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,54
10.o Paulo Miguel Rechena Vaz (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,54
11.o Joaquim Manuel da Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
12.o David Filipe Alves das Dores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
13.o Hugo Miguel Marques Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
14.o Sérgio Filipe Amaral Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
15.o João Carlos Tiago Lino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,21
16.o Adérito Salvador Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,08
17.o Paulo Alexandre Custódio Coisinha . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
18.o Tiago Filipe Marques Glória (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,81
19.o Luís Miguel Parreira Capitão (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,81
20.o Rui Alexandre Freire Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,77
21.o Guilherme Oliveira dos Santos Alves . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
22.o Pedro Alexandre de Matos Evaristo Feliciano . . . . . . . 13,71
23.o Isabel Maria da Cruz Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
24.o Nuno Miguel Soares da Rocha Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
25.o Luís Filipe Reboia Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55
26.o Nuno Miguel Gomes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,39
27.o Rui Canelas da Fonseca Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23
28.o José Kássimo Elawar Saiegh . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
29.o Hugo Miguel dos Santos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,13
30.o Paulo Alexandre Torrão Carvalhosa . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
31.o Luís Carlos Guerreiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,06
32.o Luís Miguel Rodrigues Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
33.o António Manuel Bastos Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
34.o Paulo Filipe Rodrigues de Sá (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,73
35.o Jorge Manuel Teixeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,73
36.o Rui Miguel Galante da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
37.o Pedro Manuel Nico Barrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
38.o Paulo César Rosado Vilão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,48
39.o Rui Miguel Barbas Teodósio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,41
40.o António Luís Pinheiro Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,34
41.o David Manuel Fialho Broa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
42.o Rogério Emanuel Oliveira Pires Santos Durão . . . . . . . 12,28
43.o José Manuel de Sousa Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
44.o Paulo Alexandre Batista dos Santos (a) . . . . . . . . . . . . . 12,25
45.o Ricardo Jorge Pascoal Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
46.o Nuno Filipe Pacheco Lourenço Bastos Boaventura . . . 12,10
47.o Ivo João Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
48.o Fernando Isidro Leal Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,06
49.o Pedro António dos Santos Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,98
50.o Sílvio Caçador Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,93
51.o Luís Miguel Morais Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,91
52.o Ricardo Jorge Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,73
53.o Vera Lúcia da Silva Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,63
54.o Luís Filipe Ribeiro Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,58
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55.o Carlos Alberto Moreira Gomes Costa . . . . . . . . . . . . . . 11,50
56.o Miguel Ângelo Ferreira Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,42
57.o Paulo Jorge Larguinho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,33
58.o Válter Manuel Marques Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
59.o Alberto Fernando Mateus Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,23
60.o Bruno Miguel Ferreira Pinto Martins . . . . . . . . . . . . . . . 11,11
61.o David José da Cunha Montenegro . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,04
62.o Luís António dos Santos Alcântara Issa . . . . . . . . . . . . . 10,94
63.o Rui Jorge Batista Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,90
64.o Marco António Soares Cristobal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,58
65.o João António Correia Vieira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,36
66.o Jorge Miguel Duarte Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

(a) Ordenamento efectuado nos termos da 1.a alínea do n.o 17
do despacho do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada
n.o 73/81, de 4 de Dezembro (melhor classificação no exame de aptidão
cultural).

Reprovados por não terem satisfeito a prova de natação:

Ana Paula Sousa Lopes Carreira.
Bruno José Dias Teixeira.
César Manuel Gonçalves Marcos Gomes.
Jerónimo Francisco Rebelo Vences.
Luís Miguel Rodrigues Salvador.
Paulo Alexandre Monteiro Pereira.
Paulo Jorge da Silva Pereira.
Pedro Daniel Borges Laranjeira Mendonça.
Pedro Daniel Correia Claro.
Ricardo Filipe Vaz Godinho Freitas.
Ricardo Jorge Lucas Nascimento.
Ricardo Manuel Figueiredo Portugal de Almeida.
Sérgio Miguel Gonçalves Machado.
Vítor Manuel Guerreiro Charrua Estulano.

Por terem obtido classificação inferior a 7,5 valores em qualquer
das provas dos três exames:

Aptidão física:

Arménio José Galhana da Silva.
Carlos Alberto Fernandes de Almeida Lopes.
Carlos Alberto Silva Gomes do Chão.
Jaime Fernando Figueira Lourenço.
Nuno Filipe de Carvalho Costa Pereira.
Paulo Fernando Figueira Martins.
Sónia Alexandra Teles Mendes Maio.

Aptidão cultural:

Alexandre António Ferro Cantanhede.
André Tiago Rei Salta.
Andreia Alexandra Carracha Calhau.
Aníbal Fernandes André.
António José Belém Pacheco.
António José Moreira.
António Miguel Barros Martins.
Arménio José Galhana da Silva.
Arménio Manuel Gomes do Nascimento.
Bruno Manuel Costa Alves.
Carlos Alexandre da Silva Sousa.
Carlos Jorge Dias Biga da Conceição.
Carlos Manuel Mendes Pato.
Carlos Manuel Sadio Branco.
Dário Filipe Godinho Nunes.
Eduardo Jorge Batuca Catalão.
Eduardo Manuel Silva Maiorgas.
Fernando Manuel Pereira da Silva.
Francisco André Pacheco Antunes.
Francisco Paulo Damásio Beja Vasconcelos Penha.
Gustavo Manuel Russo da Quinta.
Hugo Alexandre Gouveia Teixeira.
Jaime Fernando Figueira Lourenço.
João Carlos Pereira Fernandes.
João Ricardo Ferreira da Rocha.
Joaquim Manuel Soares Afonso.
José Júlio Fernandes Pires.
José Ricardo da Silva Santos.
Luís Miguel Cardoso Lopes da Silva.
Luís Miguel Schwalback Serrano.
Manuel António Pinto dos Santos.
Márcio Nuno Ponte Nascimento.
Maria da Conceição Santos Monteiro.
Mário José Ramos Machado.
Mário Rui da Silva Veiga.
Miguel Filipe dos Santos Cardoso.

Miguel Jorge Silvino.
Nélson do Carmo Almeida.
Nuno António Pinto Carneiro.
Nuno Ricardo Machado dos Anjos Painço.
Octávio Valério Valente.
Orlando Manuel da Silva.
Paulo Fernando Figueira Martins.
Paulo Jorge Ali Ferreira.
Paulo Jorge Freitas da Silva.
Paulo Jorge Gonçalves dos Santos.
Pedro Manuel de Jesus.
Pedro Miguel Carrasco Abraços.
Ricardo Filipe Vaz Godinho Freitas.
Ricardo Miguel Gancha Santos Rodrigues de Brito.
Ricardo Pires Ribeiro.
Rui Manuel Guerreiro Rodrigues Claudino.
Rui Miguel Guia Gregório.
Rui Miguel dos Santos Pereira.
Rui Nuno Vieira da Silva.
Rui Pedro Silva Martins.
Sérgio Paulo Figueiredo Couto.
Sérgio Pereira Martins.
Telmo Manuel Martins Pereira.
Teresa Paula Guerreiro Vargas Duarte.
Tiago Filipe Marques Glória.
Tiago José Martins Alves de Melo.
Venâncio do Nascimento Marcos.
Vera Alexandra Anastácio Carvalho.
Vítor Manuel da Silva Teixeira.

Conhecimentos profissionais:

Frederico Emanuel Palma Baião.
João Miguel Monteiro Fonseca.
Paulo Alexandre Gomes Cavaco.

Por terem obtido média inferior a 9,5 valores no exame de aptidão
cultural:

Filipe José Rebola Cupido Moreira.
Hugo Miguel Neves Reis.
José Júlio Moura Santos Lopes.
Paulo Alexandre Rodrigues Osório.
Pedro Paulino Pataca.
Ricardo Jorge Santos Nicolau.
Sérgio Nuno Pereira da Cunha.
Sérgio Paulo Lopes Soares.

Eliminados por falta de comparência a uma ou mais provas:

António Maria Gabriel Caroucinho.
Bruno Filipe Silva Barbosa Vedor.
Carlos Alberto Moreira Gomes da Costa.
Carlos José da Ascenção Panasco.
Carlos Manuel Brito Pinelas.
Carlos Manuel Martins dos Santos.
João Carlos Graça Elisiário.
João de Jesus Simões Freire.
Jorge Ricardo Gamito Batista.
José Carlos da Silva Falé.
José João dos Santos Oliveira.
José Luís Vasques Mosa.
José Manuel Bairras Cunha.
José Miguel de Pina.
José Renato Martins Freitas.
Leandro Luís Conceição Santos Paula.
Luís Miguel Gonçalves Madureira.
Manuel Francisco Abrantes Ribeiro.
Manuel Joaquim Santos Pereira.
Marco José Borges Soares.
Paula Antónia Vasques Guerreiro.
Ricardo Jorge Pinto Martins.
Rodrigo Manuel Guerreiro João.
Rogério Lopes Graça.
Tânia Neves Santos Costa Santas Noites.

Da presente lista cabe recurso no prazo de 10 dias úteis a contar
da data desta publicação.

31 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.
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Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 23 387/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por diuturnidade, ao posto de primei-
ro-sargento, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando supranumerários ao quadro, os seguintes militares:

424491, segundo-sargento MQ Paulo José Barbosa Pinto, 911988,
segundo-sargento MQ Luís Alberto da Silva Soares, 217990, segun-
do-sargento MQ Carlos Manuel Ferreiro Marques, 9314194, segun-
do-sargento MQ António Joaquim Teixeira da Costa, 6300393,
segundo-sargento MQ Adelino Manuel da Cunha Martins, 6304492,
segundo-sargento MQ Miguel Silva de Sousa Lambin, e 360792,
segundo-sargento MQ Pedro Miguel Simões Pereira — promovi-
dos, a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da qual contam
a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, ficando
colocados na escala de antiguidade à esquerda do 900390, primei-
ro-sargento MQ Vítor Manuel Brites Romão, pela ordem indicada.

30 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 388/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-marinheiro, em
regime de contrato da classe de condutores de máquinas, ao abrigo
do n.o 4 do artigo 396.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 34-A/90, 24
de Janeiro), os seguintes militares:

9333197, segundo-marinheiro CM RC João Carlos Duarte de Arede,
104598, segundo-marinheiro CM RC Miguel Ângelo Pinto Guerra,
9332497, segundo-marinheiro CM RC José Domingues Pereira
Nunes, 9349594, segundo-marinheiro CM RC Marta Filipa Gomes
dos Santos Silva, 9334297, segundo-marinheiro CM RC Bruno João
Ferreira Jorge, 432897, segundo-marinheiro CM RC Gonçalo Nuno
Vieira Calado, 9311797, segundo-marinheiro CM RC Natércia de
Oliveira Gonçalves, 9312997, segundo-marinheiro CM RC Hugo
Araújo Afonso, 401196, segundo-marinheiro CM RC Francisco José
Teixeira de São Paulo Aguiar, 503197, segundo-marinheiro CM
RC Hugo Miguel Nuno Rodrigues, 9330897, segundo-marinheiro
CM RC Pedro Alexandre Baptista dos Santos, 9325097, segun-
do-marinheiro CM RC Diogo Romão da Silva Veredas, 9329897,
segundo-marinheiro CM RC Diogo Filipe da Costa Gonçalves,
124298, segundo-marinheiro CM RC Jorge José Ramos dos Santos,
9322897, segundo-marinheiro CM RC Patrícia Isabel e Santos Sal-
sinha, 701296, segundo-marinheiro CM RC Tomás Manuel Duarte
de Sousa, 9312796, segundo-marinheiro CM RC Pedro José Faus-
tino Afonso, 9329197, segundo-marinheiro CM RC Bruno Miguel
Agostinho dos Santos, 9308197, segundo-marinheiro CM RC Már-
cio Dinis Agostinho Horta, 9316097, segundo-marinheiro CM RC
Pedro Manuel Paulino Mendes, 9336297, segundo-marinheiro CM
RC Paulo Jorge Dias Matias, 404596, segundo-marinheiro CM RC
Telmo Alexandre Fragoso Baptista Lopes, 9306598, segundo-ma-
rinheiro CM RC Bruno Miguel de Oliveira Coutinho, 9338595,
segundo-marinheiro CM RC David Bruno Laneiro Moiralinho Pica
e 431897, segundo-marinheiro CM RC Nuno Ricardo Godinho do
Nascimento — promovidos, a contar de 21 de Julho de 2000, ficando
colocados na escala de antiguidade à esquerda do 806096, primei-
ro-marinheiro CM RC Nuno Miguel Lourenço Pereira, pela ordem
indicada.

31 de Outubro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tava-
res, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 389/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-a-
judante da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro
ao abrigo do n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

18367, primeiro-sargento L, Manuel Joaquim Jorge — promovido, a
contar de 22 de Setembro de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, resultante

da passagem à situação de adido ao quadro do 128064, sargen-
to-chefe L Custódio José Santos Cristino, ficando colocado na escala
de antiguidade à esquerda do 127766, sargento-ajudante L Lau-
rentino Leitão Leal.

31 de Outubro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tava-
res, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 390/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado, da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

9325799, segundo-grumete L RV Marcos Paulo Santos Antu-
nes — promovido, a contar de 28 de Março de 2000, ficando colo-
cado na escala de antiguidade à esquerda do 9319899, primeiro-
-grumete L RV Sónia Catarina Barbosa da Rocha Pais e Vas-
concelos e à direita do 9325699, primeiro-grumete L RV João
Manuel Paquito Batista.

31 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 391/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo, da
classe de mergulhadores, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro os seguintes militares:

161192, primeiro-marinheiro U Carlos Manuel da Silva Pinto e
9304793, primeiro-marinheiro U António Miguel Alves de Sousa
Giraldez — promovidos, a contar de 1 de Outubro de 2000, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nessa data resul-
tantes, respectivamente, da promoção a 2SAR do 213886 CAB U
Jaquelino Manuel Rodrigues Barroso e do 415385 CAB U Juvenal
Faustino de Freitas Abreu, ficando colocados na escala de anti-
guidade à esquerda do 357792, CAB U Jorge Pedro de Jesus Silva
pela ordem indicada.

2 de Novembro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tava-
res, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 23 392/2000 (2.a série):

António Fortunato Dias, contratado, em regime de contrato individual
de trabalho a tempo parcial no IMPE, para a categoria de auxiliar
de serviço — rescindido o respectivo contrato a partir de 9 de
Novembro de 2000, a seu pedido. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Fer-
nandes, COR RES.

Despacho (extracto) n.o 23 393/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Agosto de 2000 do Chefe do Estado-Maior do Exército
e de 4 de Julho de 2000 da directora regional-adjunta de Educação
de Lisboa foram autorizadas as requisições para o ano lectivo de
2000-2001, por urgente conveniência de serviço, aos docentes abaixo
mencionados, para os estabelecimentos de ensino que se indicam:

Colégio Militar:

António José Costa Ribeiro Barbosa.

Instituto Militar dos Pupilos do Exército:

Carlos Manuel Mesquita Pereira.
Margarida Isabel Albuquerque Godinho.
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Maria Isabel Malaquias Pires Leitão Neves.
Marília da Conceição M. Carvalhais Gama.
Natacha Alexandra Infante Paiva.
Nuno Alexandre Madeira Silva.
Pedro Miguel Marreneca Gameiro Fernandes.
Vera Susana Pereira Milharadas.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 23 394/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000 do MGen director da Administração
e Mobilização do Pessoal, por subdelegação de competências:

José Pedro Rocha Macedo Pereira Germano, Célia Maria Fonseca
Gil e Sebastião Henrique Marques Lameiras, técnicos de 2.a classe
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área profissional
de prótese dentária do QPCE — nomeados por tempo indetermi-
nado, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, após concurso, técnicos de 1.a classe da mesma
carreira, grupo e quadro, com colocação no Hospital Militar Prin-
cipal, passando a ser remunerados, respectivamente, pelo escalão 2,
índice 135, escalão 1, índice 125, e escalão 1, índice 125. (Isento
de fiscalização prévia.)

2 de Novembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 23 395/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000 do MGen director da Administração
e Mobilização do Pessoal, por subdelegação de competências:

Maria Isabel Ledo Pontes Gomes, contratada a termo certo no âmbito
do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada, por tempo
indeterminado, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, após concurso, enfermeira de
3.a classe da carreira de enfermagem do quadro do pessoal civil
do Exército/Hospital Militar de Belém, em lugar criado nos termos
do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
a extinguir quando vagar. É integrada no escalão 1, índice 160.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 23 396/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000 do MGen director da Administração
e Mobilização do Pessoal, por subdelegação de competências:

Maria Teresa Teixeira Dourado Gonçalves Pais e Elisabete Jorge
da Costa Roldão, técnicas de 2.a classe da carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica, área profissional de terapeuta ocupa-
cional do QPCE — nomeadas por tempo indeterminado, nos termos
do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
após concurso, técnicas de 1.a classe da mesma carreira, grupo e
quadro, com colocação no Hospital Militar Principal, passando a
ser remuneradas pelo escalão 1, índice 125. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Governo Militar de Lisboa

Despacho n.o 23 397/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelo n.o 1, alínea b), do despacho
n.o 8484/98 (2.a série), de 21 de Maio, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, subdelego no comandante do Depósito Geral
de Material de Transmissões (DGMT), o COR TM NIM 10711567,
João Soares Guerreiro Rodrigues, a competência para, no âmbito
do DGMT, decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado pela
Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego no comandante do DGMT, COR TM NIM
10711567, João Soares Guerreiro Rodrigues, a competência para, no
âmbito da DGMT, homologar as classificações de serviço atribuídas

pelos notadores aos respectivos funcionários pertencentes aos quadros
de pessoal civil do Exército e militarizado:

a) Esta competência é extensiva à regularização dos anos de
1996 e 1997, em atraso devido à transição para a aplicação,
àqueles funcionários, do regime jurídico da classificação do
serviço dos funcionários e agentes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de serviços
personalizados ou de fundos públicos, aprovado pelo referido
decreto regulamentar;

b) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será cons-
tituída no DGMT uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 17 de Outubro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

24 de Outubro de 2000. — O Governador, Jorge Barroso de Moura,
tenente-general.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Centro de Recrutamento e Mobilização

Aviso n.o 15 919/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho), da Portaria n.o 204/96, de 7 de Junho,
e do despacho do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea n.o 8/96/A,
de 18 de Junho, torna-se público que se encontra em aberto concurso
documental, até 31 de Dezembro de 2000, para admissão de licen-
ciados com as licenciaturas e vagas a seguir discriminadas, de ambos
os sexos, com destino a oficiais do regime de contrato:

Medicina — seis;
Medicina Dentária — uma;
História — uma;
Medicina Veterinária — uma;
Psicologia — duas.

2 — Condições de admissão — as condições de admissão são as
seguintes:

a) Ter a licenciatura para a qual está aberto o concurso (no
caso de Medicina têm de possuir o internato policlínico);

b) Ter nacionalidade portuguesa originária ou adquirida nos ter-
mos da lei;

c) Não completar 27 anos de idade até à data de apresentação
do requerimento;

d) Ter altura compreendida entre os limites fixados na lei (mas.:
1,60 m-1,90 m; fem.: 1,56 m-1,90 m);

e) Ter bom comportamento moral e civil;
f) Estar em situação militar regular, no caso de o candidato

ser do sexo masculino;
g) Ter aptidão psicofísica comprovada nos testes psicotécnicos

e médicos que a Força Aérea irá efectuar;
h) Para candidatos militares, na efectividade de serviço (Exército

e da Armada), estar autorizado pelo Chefe do Estado-Maior
do ramo a que pertence e não ter mais que o tempo cor-
respondente ao serviço efectivo normal (SEN) cumprido;

i) Para candidatos militares na situação de reserva de dispo-
nibilidade e licenciamento, não ter cumprido mais que o
tempo correspondente ao SEN.

3 — Documentos do concurso — o processo de candidatura é cons-
tituído pelos seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea a solicitar a admissão ao concurso;

b) Questionário preenchido pelo candidato em impresso a for-
necer pelo Centro de Recrutamento e Mobilização da Força
Aérea;

c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado do registo de nascimento;
e) Certificado de habilitações literárias (no caso de Medicina,

documento comprovativo de posse do internato policlínico);
f) Para candidatos do sexo masculino, documento comprovativo

de estar em situação militar regular passado pelo centro de
recrutamento do Exército a que pertence;
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g) Curriculum vitae;
h) Para candidatos militares de outro ramo, na efectividade de

serviço, autorização do Chefe de Estado-Maior respectivo e
a nota de assentos;

i) Para candidatos militares, na situação de reserva de dispo-
nibilidade e licenciamento, nota de assentos.

4 — Admissão ao curso — os candidatos considerados aptos nas
provas psicotécnicas e médicas serão admitidos ao curso tendo em
consideração a seguinte precedência:

1.o Por maior grau académico, dentro deste, por maior nota de
curso;

2.o Menor idade.

5 — Para informações sobre o processamento do concurso, soli-
citação do questionário e entrega do processo de candidatura, con-
tactar ou enviar para:

Centro de Recrutamento e Mobilização da Força Aérea, Azi-
nhaga dos Ulmeiros, 1649-020 Lisboa; tel.: 800206449 (cha-
mada gratuita); tel.: 808206449 (chamada de custo local); fax:
217519607; e-mail: crm.fap@mail.telepac.pt; home page:
http://www.emfa.pt.

31 de Outubro de 2000. — O Chefe do Centro, Henrique Armando
Neves Rodrigues, TCOR/TOMET.

Direcção de Pessoal

Rectificação n.o 2819/2000. — Por ter sido reconhecido, por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000 da direcção da Caixa Geral de Apo-
sentações, o direito à aposentação extraordinária, nos termos do
artigo 54.o do Estatuto da Aposentação, é rectificado o despacho
n.o 24 946/99 (2.a série) do director de pessoal da Força Aérea de
8 de Outubro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 293, de 18 de Dezembro de 1999, nos seguintes termos, pelo
que onde se lê «Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea
que o militar em seguida mencionado passe à situação de reforma,
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 160.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho» deve ler-se «Manda o Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe à situação
de reforma, nos termos da alínea a) do artigo 161.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho».

11 de Outubro de 2000. — Por delegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 23 398/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino:

Paulo Humberto Cristo Noronha, auxiliar de serviços do quadro geral
de pessoal civil da Força Aérea — reclassificado, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na cate-
goria de condutor de máquinas pesadas do mesmo quadro, ficando
posicionado no escalão 1, índice 142, com efeitos reportados a 14
de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Chefe, interino, Sérgio Pires Afonso,
major.

Despacho n.o 23 399/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino:

Joaquim António Russo Matos, operário qualificado, construção civil,
do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — reclassificado,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, na categoria de condutor de máquinas pesadas do
mesmo quadro, ficando posicionado no escalão 7, índice 225, com
efeitos reportados a 14 de Junho de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Chefe, interino, Sérgio Pires Afonso,
major.

Despacho n.o 23 400/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino:

Reclassificados na categoria de operador de lavandaria do quadro
geral de pessoal civil da Força Aérea, nos termos do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, os auxiliares
de serviço abaixo indicados do mesmo quadro, ficando posi-
cionados nos escalões e índices que se indicam, com efeitos
reportados a 14 de Junho de 2000:

Felicidade Augusta Malheiro Freitas da Silva — escalão 5, índice 162.
Hermínia da Conceição Russo Churra — escalão 6, índice 171.
Ilda Maria Gomes Cordeiro da Silva Dias Marques — escalão 1,

índice 123.
Maria Alice dos Santos Fonseca — escalão 6, índice 171.
Maria Almerinda Quintela Cardoso — escalão 1, índice 123.
Maria Amélia Pereira Gaspar — escalão 4, índice 152.
Maria Pereira da Silva Santos — escalão 5, índice 162.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Chefe, interino, Sérgio Pires Afonso,
major.

Despacho n.o 23 401/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino:

José Joaquim Floral Poejo, auxiliar de serviços do quadro geral de
pessoal civil da Força Aérea — reclassificado, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na cate-
goria de operário qualificado, jardineiro, do mesmo quadro, ficando
posicionado no escalão 5, índice 176, com efeitos reportados a 14
de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Chefe, interino, Sérgio Pires Afonso,
major.

Despacho n.o 23 402/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Outubro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, interino:

António Joaquim Correia da Silva, ferramenteiro do quadro geral
de pessoal civil da Força Aérea — reclassificado, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na cate-
goria de fiel de depósito e armazém, do mesmo quadro, ficando
posicionado no escalão 5, índice 171, com efeitos reportados a 14
de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Chefe, interino, Sérgio Pires Afonso,
major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 1737/2000 (2.a série). — Considerando a necessidade
de proceder ao reajustamento do dispositivo do Comando Metro-
politano do Porto da Polícia de Segurança Pública;

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 64.o da lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro,

manda o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, o seguinte:
1.o É criada a Secção Policial de Vila do Conde, na directa depen-

dência do Comando Metropolitano do Porto da Polícia de Segurança
Pública.

2.o A Secção Policial de Vila do Conde compreende as actuais
áreas de responsabilidade das esquadras de Caxinas, de Póvoa de
Varzim e de Vila do Conde.

3.o A Secção Policial de Vila do Conde compreende os seguintes
efectivos:

Comissário — 1;
Subcomissário — 2;
Subchefe principal/subchefe — 6;
Agente principal/agente — 31.

8 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Portaria n.o 1738/2000 (2.a série). — A Divisão Policial de Vila
Nova de Gaia do Comando Metropolitano do Porto da Polícia de
Segurança Pública, criada pela Portaria n.o 99/90, de 9 de Fevereiro,
nunca chegou a ser activada, pelo que existem actualmente no concelho
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de Vila Nova de Gaia três subunidades directamente dependentes
do Comando Metropolitano do Porto, com evidentes reflexos nega-
tivos na actividade operacional.

A presente portaria procede à activação daquela Divisão, que passa
a integrar as esquadras sediadas no concelho, assim se garantindo
uma maior proximidade entre a Polícia e os cidadãos, com a con-
sequente melhoria de qualidade nas respectivas relações.

Assim:
Ao abrigo do n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro,

manda o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, o seguinte:
1.o São integradas na Divisão Policial de Vila Nova de Gaia as

esquadras de Vila Nova de Gaia, da Afurada e de Oliveira do Douro.
2.o A Divisão Policial de Vila Nova de Gaia passa a ter como

área de responsabilidade as freguesias de Santa Marinha, Mafamude,
São Pedro da Afurada e Oliveira do Douro.

12 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 403/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto,
conjugadamente, nos artigos 17.o, n.o 1, alínea c), e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego, com a faculdade de subdelegar, no conselho
de direcção dos Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana
a competência para autorizar despesas com empreitadas de obras
públicas, aquisição e locação, sob qualquer regime, de bens e serviços
até ao montante de 60 000 contos, nos termos das disposições legais
aplicáveis.

11 de Outubro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Escola Prática

Despacho n.o 23 404/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.1 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com
o n.o 19 697/99, no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de
Outubro de 1999, subdelego no presidente do conselho de adminis-
trativo, major de infantaria José Francisco Valente Serafim, as com-
petências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de rea-
lização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com locação
e aquisição de serviços e bens, até ao limite de 7500 contos;

b) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

c) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência subdelegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

d) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

e) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de
2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

24 de Outubro de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa
Monteiro de Macedo, major-general.

Despacho n.o 23 405/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.2 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com
o n.o 19 697/99, no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de
Outubro de 1999, subdelego no comandante interino do Agrupamento

de Instrução de Portalegre, major de infantaria Pedro António Gon-
çalves Almeida, as competências relativas aos seguintes actos de gestão
orçamental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com locação
e aquisição de serviços e bens, até ao limite de 500 contos;

b) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Outubro e
até 14 de Novembro de 2000, inclusive.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

24 de Outubro de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa
Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 23 406/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Outubro de 2000:

Autorizado o regresso à efectividade de serviço da agente M/139617,
Donária Maria Estrela Ferreira, com destino ao Comando Equi-
parado da PSP de Ponta Delgada.

25 de Outubro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 23 407/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH da Polícia de Segurança
Pública de 29 de Setembro de 2000, por subdelegação:

Paulo Jorge Lopes Dias — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativo especialista (escalão 1, índice 260)
do quadro de pessoal da Polícia de Segurança Pública.

Maria Isabel dos Reis Baptista — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, assistente administrativa especialista (escalão 4,
índice 305) do quadro de pessoal da Polícia de Segurança Pública.

Graça Maria Leite Parente de Almeida — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, assistente administrativa especialista (esca-
lão 2, índice 270) do quadro de pessoal da Polícia de Segurança
Pública.

Maria Catarina Barbeiro Cebola Rodrigues Nunes — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, assistente administrativa espe-
cialista (escalão 4, índice 305) do quadro de pessoal da Polícia
de Segurança Pública.

Luísa Emília Martins Vieira Coutinho Soares — nomeada definiti-
vamente, precedendo concurso, assistente administrativa especia-
lista (escalão 1, índice 260) do quadro de pessoal da Polícia de
Segurança Pública.

Estas nomeações produzem efeitos a 1 de Outubro de 2000, con-
siderando-se nesta data exonerados dos lugares anteriores.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1739/2000 (2.a série). — Considerando que o técnico
superior principal José João das Neves cessou o exercício de funções
dirigentes como chefe de divisão em 28 de Dezembro de 1999;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação,
aprovado pela Portaria n.o 433/96, de 3 de Setembro, um lugar de
assessor da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.
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2.o A criação do lugar referido no número anterior tem efeitos
a partir de 29 de Dezembro de 1999.

9 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro da Administração Interna,
Luís Manuel Santos Silva Patrão, Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1740/2000 (2.a série). — Pela portaria n.o 312/98,
de 3 de Março, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 65,
de 18 de Março de 1998, foi autorizada a cessão, a título definitivo,
ao município de Chaves do antigo Posto Fiscal de Lamadarcos, sito
no lugar de Poulas do Trogal, freguesia de Lamadarcos, concelho
de Chaves, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março,
para a instalação de um centro de dia para idosos, mediante o paga-
mento da compensação de 5 400 000$.

O município de Chaves pretende agora que o referido imóvel se
destine a instalar a sede da Junta de Freguesia de Lamadarcos, fina-
lidade que se considera também de interesse público.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar o município de Chaves a destinar o prédio acima

identificado à instalação da sede da Junta de Freguesia de Lamadarcos.
2.o Reconhecer de interesse público o fim a que se destina o imóvel,

ficando a cessão sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 97/70, de 13 de Março, devendo tal utilização ser conferida no
prazo máximo de dois anos.

3.o Deverá ser lavrado no prazo de 90 dias a contar da data da
publicação da presente portaria um novo auto de cessão.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso n.o 15 920/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
coordenador do Núcleo de Contas Correntes da Direcção-Geral do
Tesouro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
d e 2 2 d e J u n h o , f a z - s e p ú b l i c o q u e , p e l o d e s p a c h o
n.o 1472-A/2000-SETF, do Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, de 12 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso, concurso
para preenchimento do cargo de coordenador do Núcleo de Contas
Correntes, equiparado a chefe de divisão, da Direcção-Geral do
Tesouro.

2 — Garantia de igualdade de tratamento de oportunidades — em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Área de actuação — coordenação do pessoal e das actividades
do Núcleo de Contas Correntes, ao qual incumbe a prestação de
serviços conexos com a actividade da tesouraria do Estado a fundos
e a serviços autónomos, de acordo com os objectivos fixados e a
avaliação dos resultados alcançados, para o que distribui, orienta e
controla a execução dos trabalhos e elabora informações, estudos
e pareceres sobre assuntos da competência do Núcleo, atento o dis-
posto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho, con-
jugado com o n.o 1.1 do despacho n.o 11 858/99, de 8 de Junho, do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 143, de 22 de Junho de 1999.

4 — Requisitos legais:
4.1 — Podem concorrer ao concurso os funcionários que, até ao

termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente
os requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 4 e 5 do mesmo artigo.

4.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se como condição preferencial de habilitação a licenciatura em
Finanças, Economia e Gestão de Empresas, nos termos do n.o 3 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
19 de Setembro de 2000, a que corresponde a acta n.o 403/2000,
nos termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Licenciado António Demétrio Gervásio Lérias,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado Edmundo Jorge Soeiro, director de contabili-
dade e controlo, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciada Ana Maria Fernandes Miró da Costa Rodrigues,
directora do Gabinete de Gestão de Tesouraria.

Vogais suplentes:

Licenciado Fernando Roldão Alves Vieira, director de sis-
temas de informação.

Engenheiro José Inácio Coelho Toscano, subdirector-geral.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção — na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direc-
ção-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega, 5,
1.o, 1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas.

8.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Habilitações académicas;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui;

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e da
formação profissional.

9 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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11 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 186/98, de 7 de Julho, e 204/98,
de 11 de Julho, e legislação complementar.

25 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Aviso n.o 15 921/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
coordenador do Núcleo de Execução de Operações da Direcção-Geral
do Tesouro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
d e 2 2 d e J u n h o , f a z - s e p ú b l i c o q u e , p e l o d e s p a c h o
n.o 1472-A/2000-SETF, do Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, de 12 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso, concurso
para preenchimento do cargo de coordenador do Núcleo de Execução
de Operações, equiparado a chefe de divisão, da Direcção-Geral do
Tesouro.

2 — Garantia de igualdade de tratamento de oportunidades — em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Área de actuação — coordenação do pessoal e das actividades
do Núcleo de Execução de Operações, ao qual incumbe a realização
de operações relacionadas com recebimentos, pagamentos e trans-
ferências de fundos relativos aos serviços da administração central,
de acordo com os objectivos fixados e a avaliação dos resultados alcan-
çados, para o que distribui, orienta e controla a execução dos trabalhos
e elabora informações, estudos e pareceres sobre assuntos da com-
petência do Núcleo, atento o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 186/98, de 7 de Julho, conjugado com o n.o 1.1 do despacho
n.o 11 858/99, de 8 de Junho, do Ministro das Finanças, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 1999.

4 — Requisitos legais:
4.1 — Podem concorrer ao concurso os funcionários que, até ao

termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente
os requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 4 e 5 do mesmo artigo.

4.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se como condição preferencial de habilitação a licenciatura em
Finanças, Economia e Gestão de Empresas, nos termos do n.o 3 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
19 de Setembro de 2000, a que corresponde a acta n.o 403/2000,
nos termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Licenciado António José Rodrigues Gonçalves,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Graça Maria Valente Nunes Montalvão Fernan-
des, directora de serviços, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Ana Maria Ratel Barroso dos Reis Boto, direc-
tora de contas do Tesouro.

Vogais suplentes:

Licenciado António Demétrio Gervásio Lérias, subdirec-
tor-geral.

Licenciada Maria Cecília Lopes Marreiros de Azevedo,
directora de administração de recursos.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção — na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,

constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direc-
ção-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega, 5,
1.o, 1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas.

8.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Habilitações académicas;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui;

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e da
formação profissional.

8.4 — Os originais ou fotocópias autenticadas das acções de for-
mação profissional e do certificado de habilitações académicas podem
ser exigidos pelo júri, para conferência, nos termos do n.o 2 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

9 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 186/98, de 7 de Julho, e 204/98,
de 11 de Julho, e legislação complementar.

25 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Aviso n.o 15 922/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
coordenador do Núcleo de Operações Contabilísticas da Direcção-Geral
do Tesouro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
d e 2 2 d e J u n h o , f a z - s e p ú b l i c o q u e , p e l o d e s p a c h o
n.o 1472-A/2000-SETF, do Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, de 12 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso, concurso
para preenchimento do cargo de coordenador do Núcleo de Operações
Contabilísticas, equiparado a chefe de divisão, da Direcção-Geral do
Tesouro.

2 — Garantia de igualdade de tratamento de oportunidades — em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Área de actuação — coordenação do pessoal e das actividades
do Núcleo de Operações Contabilísticas, ao qual incumbe a realização
das operações de natureza contabilística associadas aos movimentos
de tesouraria e a centralização e tratamento de informação sobre
registos contabilísticos, de acordo com os objectivos fixados e a ava-
liação dos resultados alcançados, para o que distribui, orienta e con-
trola a execução dos trabalhos e elabora informações, estudos e pare-
ceres sobre assuntos da competência do Núcleo, atento o disposto
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho, conjugado
com o n.o 1.2 do despacho n.o 11 858/99, de 8 de Junho, do Ministro
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das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 143,
de 22 de Junho de 1999.

4 — Requisitos legais:
4.1 — Podem concorrer ao concurso os funcionários que, até ao

termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente
os requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 4 e 5 do mesmo artigo.

4.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se como condição preferencial de habilitação a licenciatura em
Contabilidade e Auditoria, Contabilidade, Finanças, Economia e Ges-
tão de Empresas, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
19 de Setembro de 2000, a que corresponde a acta n.o 403/2000,
nos termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Licenciado António José Rodrigues Gonçalves,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cecília Lopes Marreiros de Azevedo,
directora de administração de recursos, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Edmundo Jorge Soeiro, director de contabili-
dade e controlo.

Vogais suplentes:

Licenciada Cristina Maria Pereira Branco Mascarenhas
Vieira Sampaio, directora de recuperações de créditos.

Engenheiro José Inácio Coelho Toscano, subdirector-geral.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção — na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direc-
ção-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega, 5,
1.o, 1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas.

8.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Habilitações académicas;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui;

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e da
formação profissional.

9 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 186/98, de 7 de Julho, e 204/98,
de 11 de Julho, e legislação complementar.

25 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 15 923/2000 (2.a série). — Concurso para inspector de
finanças-chefe do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral de
Finanças (concurso n.o 9/2000). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 30 de Outubro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de sete dias úteis a contar da data da
publicação no Diário da República do presente aviso, concurso para
preenchimento de dois lugares de inspector de finanças-chefe do grupo
de pessoal dirigente do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de
Finanças (IGF).

2 — Área de actuação:
2.1 — Exercer, no quadro da missão e âmbito de intervenção da

IGF e através das respectivas áreas de especialização, a direcção ope-
racional de projectos, acções e actividades decorrentes do planeamento
estratégico, a executar pelas unidades de trabalho em que sejam inte-
grados, nos termos dos n.os 3 e 4.1 do despacho n.o 18 671/98 (2.a série),
de 28 de Outubro, do Ministro das Finanças, com prevalência dos
que respeitem à intervenção da IGF no âmbito do sistema nacional
de controlo interno e à coordenação e exercício do controlo financeiro
de incidência comunitária;

2.2 — O exercício da direcção operacional abarca a coordenação
de equipas, a planificação e a definição de objectivos e metodologias
referentes às acções e actividades de apoio e coordenação no domínio
do sistema nacional de controlo interno da administração financeira
do Estado, designadamente na perspectiva do controlo estratégico,
bem como às acções e actividades no âmbito da coordenação e do
exercício do controlo financeiro de incidência comunitária, incluindo
a interlocução junto da Comissão Europeia para as questões do con-
trolo financeiro e das fraudes e irregularidades em prejuízo do orça-
mento comunitário e junto de órgãos homólogos da IGF.

3 — Requisitos de admissão — podem concorrer os funcionários
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumu-
lativamente os seguintes requisitos gerais e especiais:

3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

3.2 — Requisitos especiais — exercer o cargo de inspector de finan-
ças-chefe ou deter categoria igual ou superior a inspector de finanças
e preencher os demais requisitos previstos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto (Lei Orgânica
da Inspecção-Geral de Finanças).

4 — Condições de trabalho — o cargo será exercido em qualquer
localidade do território nacional onde a IGF desenvolve a sua acção,
com predominância na cidade de Lisboa, e aí devendo fixar domicílio
profissional, sem prejuízo do disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 249/98, de 11 de Agosto. A remuneração é a indicada no Decre-
to-Lei n.o 82/97, de 9 de Abril.

5 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Maio de 2000, nos termos do artigo 5.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conforme a acta n.o 240/2000, da COA:

Presidente — Dr. José António Prates Viegas Ribeiro, subinspec-
tor-geral de Finanças.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Paula Pereira Cosme Barata Salgueiro, ins-
pectora de finanças-chefe.

2.o Dr. Severo Praxedes Soares, inspector de finanças-di-
rector.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Heitor dos Reis Agrochão, inspector de finanças-
-director.

2.o Dr.a Maria Adelaide dos Santos Nisa Ruano, inspectora
de finanças-directora.
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6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo apre-
ciados os parâmetros constantes do artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta das reuniões do júri, a qual será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — O requerimento de admissão (modelo anexo I), dirigido ao

inspector-geral de Finanças, pode ser entregue pessoalmente na Ins-
pecção-Geral de Finanças, nas horas normais de expediente, na Rua
de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, durante o prazo de sete dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Outros dados pessoais, que estejam omissos ou desactuali-
zados no seu processo individual.

8.3 — A falta da declaração referida na alínea b) determina a exclu-
são do concurso.

8.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado do cur-
rículo profissional, actualizado, detalhado, datado e assinado, de que
constem, designadamente:

a) As qualificações académicas e as actividades profissionais
exercidas, com indicação da sua natureza e características
e sectores ou departamentos em que tenham decorrido, assim
como a sua duração;

b) A indicação dos cursos e estágios de formação profissional
complementar em que hajam participado como formadores
ou formandos, respectiva duração e serviço ou entidade que
as organizou.

8.5 — Ao requerimento de admissão podem ser juntos quaisquer
outros elementos sobre a qualificação e experiência profissional que
os candidatos entendam dever ser apreciados pelo júri, desde que
mencionados no respectivo currículo e comprovados documental-
mente.

8.6 — Os candidatos estão dispensados de apresentar os documen-
tos comprovativos dos elementos curriculares que já integrem os seus
processos individuais, relativos às habilitações académicas, categoria
e cargos exercidos, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como à formação profissional ali mencionada.

8.7 — Na avaliação curricular o júri apenas considerará os elemen-
tos e informações mencionados no currículo anexo ao requerimento
de candidatura, sem prejuízo de lhe assistir a faculdade de exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreveram,
a apresentação de esclarecimentos e documentos comprovativos das
suas declarações.

9 — Publicitação da lista de classificação final — no prazo de cinco
dias após a homologação da lista de classificação final, esta será publi-
citada, por afixação, na sede da Inspecção-Geral de Finanças e reme-
tida aos interessados, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Ao presente concurso aplicam-se subsidiariamente à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 249/98, de 11 de
Agosto (Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças), 82/97, de
9 de Abril, e 204/98, de 11 de Junho.

7 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 408/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
a administrativa Maria Alice Pinheiro Flôr Soares cessa, a seu pedido,

as funções que vinha desempenhando no meu Gabinete. Saliento,
assim, todo o empenho e zelo que sempre manifestou no exercício
das suas funções.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Setembro de 2000.

25 de Outubro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 23 409/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
30 de Outubro de 2000, proferido no uso de competência delegada,
e mediante prévia concordância do serviço de origem, autorizei a
transferência de técnica superior de 2.a classe Maria Antónia Ferreira
Coelho do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo para o quadro de pessoal desta Secre-
taria-Geral, considerando-se exonerada do referido lugar a partir de
1 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 23 410/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Outubro de 2000 do vogal do conselho directivo, proferido por
delegação:

Joaquim Manuel Santos Lourenço, com a categoria de enfermeiro
graduado, e Cristina Maria Calvário Gonçalves, com a categoria
de enfermeira do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeados após concurso,
definitivamente, na categoria de enfermeiro especialista no mesmo
quadro de pessoal, considerando-se automaticamente exonerados
da categoria anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 23 411/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000 do subdirector-geral do Depar-
tamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Maria Perpétua Varela Ribeiro, técnica superior de 2.a classe (esta-
giária) da carreira técnica superior — nomeada definitivamente na
categoria de técnica superior de 2.a classe do quadro do Depar-
tamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Pro-
fissional do Ministério do Trabalho e da Solidariedade após con-
curso, vaga resultante do lugar criado pela Portaria n.o 620/93,
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 151, de 30 de Junho,
e nunca provido. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Rectificação n.o 2820/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 236, de 12 de Outubro
de 2000, a pp. 16 511 e 16 512, o aviso n.o 14 425/2000 (2.a série),
para abertura de concurso interno de ingresso para admissão a estágio
na categoria de técnico superior de 2.a classe deste Departamento,
relativamente ao n.o 4, rectifica-se que onde se lê «4 — [. . .] Decreto-
-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro» deve ler-se «4 — [. . .] Decreto-
-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro».

3 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, M. Manuela
Lucena e Valle.
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MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1075/2000. — Considerando que a
agente Maria Dinah Limpo Lacerda Correia da Silva, oriunda do
Gabinete da Comunicação Social, da Administração do Território
de Macau, ingressou na administração pública portuguesa pelo des-
pacho conjunto n.o 22/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999,
com a carreira/categoria de técnica superior de 2.a classe;

Considerando o interesse do Centro Regional de Segurança Social
do Algarve na integração da agente em questão, em lugar do quadro
de pessoal daquele Centro, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar na categoria de técnica superior de 2.a classe;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

A integração de Maria Dinah Limpo Lacerda Correia da Silva para
a categoria de técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social do Algarve, na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Maria Dinah Limpo Lacerda Correia da Silva . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . 1/400

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo do Centro Regional de Segurança Social do Algarve, Luís Manuel Carvalho
Carito. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 23 412/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Outubro de 2000 do director-geral:

Licenciada Maria Idália Bico Rosa Mendes, conservadora do Registo
Predial de Elvas — requisitada para exercer funções nos serviços
centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos
a contar de 6 de Novembro de 2000.

Paulo Jorge Brandão do Rosário, escriturário, de nomeação provisória,
da Conservatória dos Registos Centrais, destacado nesta Direc-
ção-Geral — requisitado para exercer funções nos serviços centrais
desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar
de 29 de Novembro de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 15 924/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para provimento referência
n.o 25DC/2000, de uma vaga de telefonista, em reserva de recru-
tamento, do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Coimbra.

«Em cumprimento da alínea h do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministério
da Reforma do Estado e da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover:
3.1 — Compete ao telefonista estabelecer ligações telefónicas, pres-

tar informações simples, de acordo com as normas de trato conven-

cionais, registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que neces-
sário, as mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O lugar a concurso situa-se nas instalações do Tribunal acima

indicado.
4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,

determinado de acordo com o Decreto Regulamentar n.o 13/91, de
11 de Abril.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do ponto II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e será classificada de 0 a 20 valores.

6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.
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6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António P . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara que não está inibido(a) do exercício de funções públi-
cas ou interdito(a) para as funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual conste, de maneira inequívoca a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que actualmente
detém, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e o índice de vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se referem as alíneas anteriores, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

7.6 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou

para a Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coim-
bra, Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.

8.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos e nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Maria Fernanda da Conceição Moreira Ladeiro, chefe de
repartição do Tribunal da Relação de Coimbra.

Vogais suplentes:

Olívia Pereira Rebelo, chefe de secção do Tribunal da Rela-
ção de Coimbra.

Lisete Augusta Freire Calado, chefe de secção do Tribunal
da Relação de Coimbra.

10 — Legislação/bibliografia base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Dis-
ciplinar;

Deontologia do serviço público — Carta Ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública.

Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

30 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 15 925/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para provimento referência
n.o 23DC/2000, de uma vaga de oficial porteiro do quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca de Cantanhede.

«Em cumprimento da alínea h do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministério
da Reforma do Estado e da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada e das que vierem a ocorrer no prazo de um ano
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover:
3.1 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-

vação do edifício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço
de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das ins-
talações e pequenos serviços de reparação e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou determinação superior.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O lugar a concurso situa-se nas instalações do Tribunal acima

indicado.
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4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,
determinado de acordo com o Decreto Regulamentar n.o 13/91, de
11 de Abril.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do ponto II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração de uma hora e
30 minutos e será classificada de 0 a 20 valores.

6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António P . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara que não está inibido(a) do exercício de funções públi-
cas ou interdito(a) para as funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual conste, de maneira inequívoca a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que actualmente
detém, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e o índice de vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se referem as alíneas anteriores, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

7.6 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coim-
bra, Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.

8.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos e nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Manuel Gomes Jorge, secretário de justiça do Tribunal da
Comarca de Cantanhede.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

Armando Seiça Neves, escrivão de direito do 2.o Juízo do
Tribunal da Comarca de Cantanhede.

10 — Legislação/bibliografia base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
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Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Dis-
ciplinar;

Deontologia do serviço público — Carta Ética — Dez prin-
cípios éticos da Administração Pública.

Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

30 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 15 926/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho desta data, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de ingresso para constituição de reserva de recrutamento para
provimento de um lugar de oficial porteiro no quadro de pessoal
da Secretaria-Geral dos Juízos de Competência Especializada Cível
e Criminal de Santarém (referência n.o 16DE/2000).

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000 (Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da
Reforma do Estado e da Administração Pública), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e respectivas alte-

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — compete ao
oficial porteiro zelar pela segurança e conservação do edifício, executar
as diversas tarefas relativas ao serviço de portaria, orientar, fisca-
lizando e colaborando, a limpeza das instalações e pequenos serviços
de reparação e desempenhar as demais funções conferidas por lei
ou determinação superior.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho — o local de tra-
balho do lugar a concurso situa-se nas instalações da Secretaria-Geral
dos Juízos de Competência Especializada Cível e Criminal de San-
tarém, sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto Regu-
lamentar n.o 13/91, de 11 de Abril, e as condições de trabalho as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
e ainda as decorrentes do disposto no Decreto-Lei n.o 343/99, de
26 de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais — ser funcionário ou agente da Adminis-
tração Pública e possuir a escolaridade mínima obrigatória,
conforme o disposto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto.

6 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 23.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar serão a prova escrita de conhecimentos e a entrevista pro-
fissional de selecção.

6.1 — O programa de provas de conhecimentos gerais é o constante
do ponto II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e os resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direito e deveres da função pública e deontologia profissional;
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Esta prova será eliminatória para quem obtiver classificação inferior
a 9,5 valores (numa escala de 0 a 20 valores) e terá a duração de
duas horas.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes do lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.3 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EP
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EP=entrevista profissional.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,

de 22 de Abril, as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, redigido em papel de formato A4 ou em papel contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Manuel António T. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Quadro a que se encontra vinculado: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas.

(Local e data.)
(Assinatura.)
7.2 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado dos

seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional que tem desenvolvido, com indicação das funções
com mais interesse para o lugar a que se candidata, refe-
renciando o período de tempo em que exerceu cada uma
das funções, e quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
A classificação de serviço.

7.3 — É suficiente a instrução da candidatura com a simples foto-
cópia dos documentos solicitados no n.o 7.2, nos termos do disposto
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no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos solicitados.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser entre-

gues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a seguinte morada: Delegação de Évora da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, Rua da Horta das Figueiras, lote 8-B, Horta
do Bispo, 7000-826 Évora.

8.2 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos do disposto nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda de Mendonça Galego
Teodósio, chefe da Delegação de Évora da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Tira-Picos Neves Bilou, técnica
superior de 2.a classe na Delegação de Évora da Direcção-
-Geral dos Serviços Judiciários, que substituirá a presi-
dente nas suas ausências e impedimentos.

João Fernandes Pedro, secretário de justiça na Secretaria-
-Geral dos Juízos de Competência Especializada Cível
e Criminal de Santarém.

Vogais suplentes:

Francisco Picado Augusto, escrivão de direito na Secção
Central do Tribunal da Comarca de Santarém.

Leonilde Ferreira Vitorino, escrivã de direito do 2.o Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Santarém.

30 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com a alteração introduzida pela Lei n.o 117/89,
de 11 de Agosto.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e alterações daí decor-
rentes;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Carta Ética — Dez Prin-
cípios Éticos da Administração Pública.

2 — Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 101/99, de 26 de Julho.

Aviso n.o 15 927/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 26.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 175/2000, de 9 de Agosto, e na sequência do aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000,
publica-se a lista dos candidatos admitidos à fase de formação em
teoria e prática de secretarias dos tribunais.

2 — Os restantes candidatos, que requereram a admissão à fase
de formação e não constam da lista, não foram colocados por não
terem vaga nos tribunais que escolheram para formação.

3 — Os candidatos que não são funcionários públicos deverão reme-
ter a esta Direcção-Geral, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044
Lisboa, no prazo de 10 dias a contar da data da publicação do presente
aviso, os seguintes documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Certidão narrativa completa do registo de nascimento;
Certificado de habilitações literárias comprovativo de que con-

cluiu o 11.o ano ou equivalente até 11 de Julho de 1995 (não
é aceite o certificado de habilitações do 12.o ano ou de fre-
quência universitária);

Certificado de registo criminal com validade para provimento
em cargos públicos;

Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares;
Atestado de robustez física e psíquica;
Certificado de vacina antitetânica, podendo apresentar o boletim

individual de saúde devidamente actualizado;
Declaração de incompatibilidades.

4 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se refere a alínea anterior, nos termos do
disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

5 — Quando os formandos sejam funcionários da Administração
Pública têm direito a frequentar a fase de formação em regime de
requisição e a optar pelas remunerações base relativas à categoria
de origem. Assim, devem juntar declaração do serviço de origem que
inequivocamente comprove a natureza do vínculo, a categoria e o
tempo de serviço na carreira, na categoria e na função pública. Os
candidatos que optem pelas remunerações base relativas à categoria
de origem deverão ainda juntar uma guia de vencimentos emitida
pelo respectivo serviço.

6 — Durante a fase de formação, os formandos que não tenham
optado pela remuneração base relativa à categoria de origem têm
direito a uma bolsa no valor correspondente ao índice 125.

7 — A fase de formação iniciar-se-á em 13 de Novembro de 2000
e terminará a 12 de Fevereiro de 2001.

Grad. Nome Tribunal

7469 Isabel Maria Azurara dos Reis Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim — Tribunal da Comarca.
7555 Maria Amélia Garcia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia — Tribunal do Trabalho.
7845 Mónica Batista Monteiro Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — Secretaria-Geral do Serviço Externo.
7875 Nuno Miguel Graça Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vieira do Minho — Tribunal da Comarca.
7919 Eduardo António Rebelo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Celorico da Beira — Tribunal da Comarca.
7975 Paula Norberta Moreira Magalhães Ferreira de Almeida . . . . . . . . . . . . . Porto — Secretaria-Geral do Serviço Externo.
8046 Paulo Sérgio Ramos da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Maria da Feira — Tribunal da Comarca.
8079 Cláudia Cristina Oliveira Lopes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho — Tribunal da Comarca.
8100 José Paulo Fernandes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro — Tribunal da Comarca.
8193 Paula Alexandre Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ílhavo — Tribunal da Comarca.
8256 Maria Helena Oliveira Fazenda São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — Tribunal da Comarca.
8323 Maria Sara Alves Carvalhosa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda — Tribunal da Comarca.
8354 José Joaquim Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda — Tribunal da Comarca.
8403 Fernando Manuel da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Águeda — Tribunal do Trabalho.
8472 Maria de Lurdes Batista Ferreira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anadia — Tribunal da Comarca.
8504 Maria Goretti Meireles Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cantanhede — Tribunal da Comarca.
8516 Maria da Natividade Pereira Leppert . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — Juízos Cíveis.
8602 Maria Esmeralda de Oliveira Dias Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes — Tribunal da Comarca.
8603 Aldina Margarida Pais Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seia — Tribunal da Comarca.
8639 Álvaro Manuel Ferreira Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — Tribunal do Trabalho.
8685 Elsa da Conceição Pires Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã — Tribunal da Comarca.
8815 Carlos Alberto Duarte Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — Tribunal do Trabalho.
8842 Maria Esmeralda Coelho Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Velho — Tribunal da Comarca.
8865 Paula Cristina Dias Ferreira Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leiria — Tribunal da Comarca.
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Grad. Nome Tribunal

9157 Pedro Manuel Calçada Rocha de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 15.a e 16.a Varas Cíveis.
9332 João Fernando Nunes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreira do Zêzere — Tribunal da Comarca.
9333 Maria de Lurdes Januário Coroa Dias Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portel — Tribunal da Comarca.
9366 José Carlos da Cruz Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre — Tribunal do Trabalho.
9597 Maria de Fátima Pires Figueiredo do Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão — Tribunal da Comarca.
9723 Marta Rosa Correia Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — Tribunal da Comarca — Serviços do Ministério

Público.
9729 Artur Barrias Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 11.a e 12.a Varas Cíveis.
9789 Victor Manuel Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada — Tribunal da Comarca.
9799 Maria Manuela de Sousa Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — Tribunal da Comarca.
9803 Teresa Carvalho Costa André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal — Tribunal da Comarca.
9811 Sandra Daniela da Cunha Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — Secretaria-Geral do Serviço Externo.
9837 Higino Leonel da Encarnação Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 15.a e 16.a Varas Cíveis.
9851 Carla Dina da Cunha Caramujo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1.o e 2.o Juízos de Família e de Menores.
9858 Maria de Assunção dos Santos Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1.a e 2.a Varas Cíveis.
9865 Ana Mafalda Correia Tadeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal — Tribunal de Família e Menores.
9870 Filipe Nuno de Ferreirinha Antunes e Marta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 17.a Vara Cível.
9876 Alice Amélia Duarte Preto Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1.a e 2.a Varas Cíveis.
9895 Nuno Miguel Tavares Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal — Tribunal da Comarca.
9919 Patrícia da Silva Cardoso Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 13.a e 14.a Varas Cíveis.
9924 Nuno Manuel Mendonça Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1.o e 2.o Juízos Criminais.
9943 Maria Susete Lopes Oleiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1.o e 2.o Juízos Criminais.
9971 Helena Maria dos Santos Tomás Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 3.o e 4.o Juízos de Família e Menores.
9975 Gisela Bernardo de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — Tribunal da Comarca.
9980 Sandra Cristina Brito Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — Tribunal da Comarca.
9981 Carla Maria Esperança do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 3.a e 4.a Varas Cíveis.
9984 Carlos Alberto Oliveira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 5.a e 6.a Varas Criminais.
9993 Paulo Miguel da Silva Petiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 9.a e 10.a Varas Cíveis.
9997 Ana Rita Nunes Aparício Silva Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 5.a e 6.a Varas Criminais.

10036 Maria Francisca Dias do Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro — Tribunal da Comarca.
10039 Nuno Miguel Dias Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — Tribunal da Comarca.
10043 Luís Filipe Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 5.o e 6.o Juízos Criminais.
10069 Olinda Maria Costa Rodrigues Caria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 5.o e 6.o Juízos Criminais.
10104 Vítor Manuel Fernandes Carrola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Albufeira — Tribunal da Comarca.
10118 Ana Paula Matias Bernardes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — Tribunal da Comarca.
10124 Manuel Fernando Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — Tribunal de Pequena Instância Cível (do 1.o ao

12.o Juízos).
10141 Jacinta Maria Santo Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — Tribunal de Pequena Instância Cível (do 1.o ao

12.o Juízos).
10143 Vítor Manuel Soares Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro — Tribunal da Comarca.
10161 Maria Luísa Correia Marques Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Praia da Vitória — Tribunal da Comarca.
10162 João Filipe Gonçalves Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal — Tribunal da Comarca.
10174 Paula Cristina Martins Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão — Tribunal da Comarca.
10189 Teresa Cristina de Oliveira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — Tribunal de Pequena Instância Cível (do 1.o ao

12.o Juízos).
10195 Luís Miguel Cardoso de Abreu Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada — Tribunal da Comarca.
10200 Maria Celeste Morais Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Praia da Vitória — Tribunal da Comarca.
10219 Cremilde Isabel Bruçó Pinheiro Miranda de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . Praia da Vitória — Tribunal da Comarca.
10222 Glória Maria Duarte Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro — Tribunal de Família e Menores.
10262 Nuno Sérgio Moreira Ribeiro e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Praia da Vitória — Tribunal da Comarca.
10289 Sandra dos Santos Póvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mértola — Tribunal da Comarca.
10290 Marta Maria de Carvalho Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro — Tribunal de Família e Menores.
10342 Maria Bianor Vale da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo — Tribunal da Comarca.
10349 Isabel Saldanha Valente da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo — Tribunal da Comarca — Serviços

do Ministério Público.
10363 Ana Maria Guerreiro Silvestre Palhinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal — Tribunal da Comarca — Serviços do Ministério

Público.

6 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 15 928/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se a lista de classificação final do 36.o curso de formação
para ingresso na categoria de agente estagiário, homologada por des-
pacho do director-geral-adjunto de 6 de Novembro de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Nuno Ricardo Martins Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,19
2.o Vítor Hugo Maia Domingues Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,07
3.o Henrique Abílio do Vale Nunes Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
4.o Patrícia Teresa Caldeira Durães da Costa Veiga . . . . . . . . . 13,89
5.o Pedro Miguel de Campos Silva e Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
6.o João Miguel Pires Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
7.o Humberto Pereira Spínola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,55
8.o Vanina Maria Martins Ribeiro da Cunha (a) . . . . . . . . . . . . 13,50
9.o Carlos Miguel Calvinho Domingos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50

10.o José Alberto Rebelo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,41
11.o Ana Maria Teixeira Medon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,32
12.o José Emanuel Guimarães Freitas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12
13.o António Manuel Alves Castro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12
14.o Luís Fernando Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,03
15.o Manuel Augusto Francisco Pais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,03
16.o Vítor Nuno Menaia Cadete Pita (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,03
17.o Nuno Eduardo Jordão Valentim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,02
18.o Tiago Alexandre Leitão Matos Faneca . . . . . . . . . . . . . . . . 13
19.o Paulo Alexandre Guilherme Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,98
20.o Rui Manuel Carreta de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96
21.o Jorge Manuel de Almeida Bento Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . 12,93
22.o César Estêvão L. Fernandes Rodrigues de Lima (a) . . . . . 12,93
23.o Norberto Domingos Góis Simão (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,93
24.o Sandra da Conceição Serrano Faustino (a) . . . . . . . . . . . . . 12,91
25.o Rita Margarida Ranha dos Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,91
26.o Pedro José Vieira Moreira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
27.o José Daniel Costa Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
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28.o Carlos Manuel Gonçalves da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,87
29.o António Marcos Ferreira Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,82
30.o Luís Miguel Correia de Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
31.o José Manuel Pereira da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
32.o José Manuel da Silva Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 12,78
33.o Armando Figueiredo Brites (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
34.o Pedro Miguel Gomes Florindo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
35.o Emanuel Salvador Pereira Antunes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 12,73
36.o Carlos Manuel Lourenço Jacinto Dordonnat (a) . . . . . . . . 12,73
37.o Luís Miguel Pinto Costa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,73
38.o Sandra Maria Ribeiro Marques Lafuente de Oliveira . . . . 12,66
39.o Sandra Cristina Pires Gutierrez Medeiros (a) . . . . . . . . . . 12,64
40.o Edgar José Rendeiro Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64
41.o Francisco Manuel Mendes Luís (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,59
42.o João Roberto Vieira Gouveia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,59
43.o Rui Nuno Rocha Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,57
44.o Sérgio Luís dos Santos Soares (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,57
45.o Nuno Miguel de Jesus Henriques (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55
46.o Ricardo José Caetanita Valadas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,55
47.o Nuno Miguel Lopes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,53
48.o Gabriel Cláudio Ferreira Abraços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,46
49.o Paula Maria Dias da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,44
50.o Sérgio Manuel Sabugueiro Antunes (b) . . . . . . . . . . . . . . . 12,43
51.o Nuno Fernandes Pereira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,43
52.o Rui Miguel Formoso da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,43
53.o Sérgio Emanuel Correia de Oliveira Santos (a) . . . . . . . . . 12,43
54.o Licínio Joaquim da Conceição Neves de Andrade (a) . . . . 12,41
55.o Rui Pedro Leal Mendão (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,41
56.o Deolinda Maria Costa Custódio Neves . . . . . . . . . . . . . . . . 12,39
57.o Marisol da Silva Dias Araújo e Sá (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,32
58.o Jorge Miguel Pereira Guiomar (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,32
59.o Vítor Sérgio Vieira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
60.o Armando José Lourenço Barbosa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23
61.o Dina Maria Batista Casaleiro Barroca (a) . . . . . . . . . . . . . . 12,23
62.o Alexandre José dos Santos Campanacho . . . . . . . . . . . . . . . 12,21
63.o Rui Gabriel do Coito Custódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
64.o Nuno Miguel Ferreirim Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,14
65.o Rui Pedro Gomes da Silva Moital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,03
66.o Miguel Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,02
67.o Catarina Isabel Marques Santos Iria (a) . . . . . . . . . . . . . . . 11,96
68.o Nuno Ricardo Lopes Vieira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,96
69.o José Filipe Loureiro da Mota (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,96
70.o Sandra Margarida Dias Roxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,93
71.o Conceição Chantal Trindade Gouveia da Silva . . . . . . . . . 11,87
72.o António João da Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,84
73.o Diogo Gil dos Anjos Pião (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,82
74.o Paulo Alexandre de S. Machado Nogueira Alves (a) . . . . . 11,82
75.o António Joaquim de Quina Morais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
76.o Daniel Roque do Rosário (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
77.o João Pedro Marreiros Camacho Franco (a) . . . . . . . . . . . . 11,78
78.o César Manuel Pereira Pechorro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,78
79.o Cláudio Manuel Barreiro Sousa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 11,77
80.o Leonor do Rosário Jesus Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,71
81.o Nuno Alexandre Carvalheira Dinis Tejo (a) . . . . . . . . . . . . 11,69
82.o José Pedro Alves Cardoso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,69
83.o Luís Miguel Gama Leal Chagas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,68
84.o Luís Miguel da Rocha Nunes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,68
85.o Fernando Miguel Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,62
86.o Dário Telmo Alpoim de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,57
87.o Luís Miguel Vilaça Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,55
88.o Andreia de Fátima Dias Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,53
89.o Armando Reis Dias Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,43
90.o António Domingos de Almeida Sobreiro da Silva . . . . . . . 11,37
91.o Pedro Maurício Galheto Esparteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
92.o José Manuel Veloso Neves Branco (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
93.o Sandra Gisela Garcês Fernandes Vicente . . . . . . . . . . . . . . 11

Candidatos excluídos na 1.a fase de formação, nos termos do
n.o 7.13, alínea I), do plano curricular do curso:

Cláudio Armando Lourenço Ribeiro.
Fernando Jorge Veloso Eira da Silva.
Luís Miguel de Pinho Branco.
Maria de Fátima Rocha Caçoilo da Guia.
Rui Pedro Machado Paredes.

Desistiram da frequência do curso:

João Pedro Velez Ventura.
Luís Miguel Candeias Coelho.

(a) Ordenação feita nos termos da alínea b) do n.o 7.17 do plano
curricular do curso.

(b) Ordenação feita nos termos da alínea c) do n.o 7.17 do plano
curricular do curso.

Da homologação da presente lista cabe recurso a interpor ao Minis-
tro da Justiça no prazo de oito dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

Por despacho de 6 de Novembro e ao abrigo do n.o 1 do artigo 170.o
do Código do Procedimento Administrativo, o director-geral-adjunto
da Polícia Judiciária retirou o efeito suspensivo aos recursos que
venham a ser interpostos do acto de homologação da lista que agora
se notifica.

6 de Novembro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 23 413/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2000 do director-geral da Polícia Judiciária:

Licenciado Nuno Alexandre Roque Duarte — nomeado provisoria-
mente, após concurso e por urgente conveniência de serviço, espe-
cialista superior de polícia de nível 0, da Polícia Judiciária, com
efeitos a contar de 6 de Novembro de 2000.

Por despachos do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária,
respectivamente:

De 24 de Outubro de 2000:

Maria Alberta Alves Ferreira e Luzia Maria Rodrigues Barbosa
Rocha, ambas técnicas de polícia de nível 1 do quadro da Polícia
Judiciária — promovidas a técnicas de polícia de nível 2 do mesmo
quadro.

De 2 de Novembro de 2000:

Maria Cristina da Graça Fernandes Diogo Ramos, especialista auxiliar
de política de nível 2 do quadro da Polícia Judiciária — promovida,
após concurso, a especialista auxiliar de polícia de nível 3 do mesmo
quadro.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Novembro de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 23 414/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
de 27 de Outubro de 2000 e ao abrigo do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado com o n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada
pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro, é
designada a técnica profissional de 2.a classe do quadro de pessoal
do Gabinete de Estudos e Planeamento, do Ministério da Justiça,
Maria Alice Alves Lopes da Silva para exercer as funções de secretária
a partir de 30 de Outubro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — O Director, João Tiago Silveira.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Edital n.o 778/2000 (2.a série). — Nos termos do despacho
n.o 19 283/98, do Secretário de Estado da Justiça, realizar-se-á no
Instituto de Medicina Legal do Porto, de Janeiro a Dezembro de
2001, o curso superior de Medicina Legal. As candidaturas às matrí-
culas deste curso devem ser remetidas ao director até 30 de Dezembro
de 2000, juntando documento comprovativo da respectiva licenciatura.

Ao curso podem candidatar-se licenciados em Biologia, Bioquímica,
Ciências Farmacêuticas, Direito, Engenharia Química, Farmácia,
Medicina, Medicina Dentária, Psicologia e Química e pela Escola
Superior de Polícia.

As verbas das propinas relativas ao curso serão as seguintes:

a) Matrícula — 1 UC;
b) Inscrição em todas as disciplinas — 4 UC;
c) Inscrição em disciplina isolada — 1 UC;
d) Diploma de aprovação do curso — 1 UC;
e) Certificado de aprovação em disciplina isolada — 0,1 UC.

As disciplinas do curso superior de Medicina Legal são as seguintes:

a) Tanatologia Forense (dois semestres);
b) Clínica Médico-Legal (dois semestres);
c) Toxicologia Forense (um semestre);
d) Biologia Forense e Criminalística (um semestre);
e) Psiquiatria e Psicologia Forense (um semestre);
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f) Antropologia Forense (um semestre).
g) Direito (um semestre);
h) Deontologia (um semestre).

A inscrição em todas as disciplinas está reservada a licenciados
em Direito, Medicina, Medicina Dentária e pela Escola Superior de
Polícia.

A carga horária mínima é de cinco horas semanais.
A inscrição em disciplinas isoladas é permitida a algumas licen-

ciaturas nas seguintes situações:

a) Toxicologia Forense — licenciatura em Ciências Farmacêu-
ticas, Engenharia Química, Farmácia e Química;

b) Biologia Forense e Criminalística — licenciatura em Biologia,
Bioquímica, Engenharia Química e Química;

c) Psiquiatria e Psicologia Forenses — licenciatura em Psico-
logia.

É obrigatória a frequência da parte prática das disciplinas que o
exijam.

A cada disciplina corresponde uma prova de avaliação final.

3 de Novembro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1741/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado João António Ribas de Sousa e Silva, inspector superior da
carreira de inspecção superior do quadro da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas, no cargo de director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar, reúne os requisitos legais para o pro-
vimento na categoria de inspector superior principal e requereu a
criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7,
e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas, constante da Portaria n.o 321/93, de 19 de Março, mantido
em vigor pela Portaria n.o 1485/95, de 28 de Dezembro, um lugar
de inspector superior principal da carreira de inspecção superior, a
extinguir quando vagar.

26 de Outubro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 23 415/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Outubro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro:

Ana Maria Sequeira Parente, Maria Esmeralda Carmona Mendes,
José Luís Palma Viseu Laia Rodrigues, Rui Rainho Pires, Cristina
Maria Pires Ferreira de Matos e Duarte Manuel Abreu Pinheiro
Miranda, técnicos superiores de 1.a classe da carreira técnica supe-
rior do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região
do Centro/gabinetes de apoio técnico — nomeados, após prévia
aprovação em concurso, técnicos superiores principais do mesmo
quadro, ficando exonerados do anterior lugar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de outubro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 23 416/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Outubro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro:

Francisco Manuel de Oliveira, José Jorge de Oliveira Vaz, Fernando
Manuel Valente Garcia e Luís Gonçalves Alves, técnicos profis-
sionais especialistas da área de fiscalização técnica de obras da
carreira técnica profissional do quadro privativo da Comissão de
Coordenação da Região do Centro/gabinetes de apoio téc-

nico — nomeados, após prévia aprovação em concurso, técnicos
profissionais especialistas principais da área de fiscalização técnica
de obras do mesmo quadro, ficando exonerados do anterior lugar.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de outubro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Aviso n.o 15 929/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 22 de Setembro de 2000 do director regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de quatro lugares na categoria de assessor da carreira de médico
veterinário do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, constantes do mapa I do anexo à Portaria
n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares indi-
cados no número anterior e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o descrito
no mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — Os locais de trabalho situam-se na área geográfica desta Direc-
ção Regional, sendo o vencimento respectivo o que corresponde à
categoria, de acordo com o estabelecido nos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, que
os candidatos devem reunir até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,
mediante referência ao número do aviso de abertura e Diário
da República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram. Para efeitos da discussão
pública do currículo (DPC) a que se refere o n.o 9.1.2.5 do
presente aviso deverá o candidato fazer, também, constar,
de forma explícita e pormenorizada, as actividades desen-
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volvidas bem como os documentos escritos, no âmbito da
sua actividade profissional, de modo a permitir ao júri do
concurso a sua avaliação e ponderação nos aspectos quan-
titativos, qualitativos e, sobretudo, o seu contributo para os
objectivos finais da instituição onde prestam serviço;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c),
e) e f) do n.o 6.2 deste aviso relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

6.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
6.6 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos

requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que o candidato efectue no
requerimento a declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 6.1
deste aviso.

6.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos pelo correio registado e com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga, e no serviço local da Quinta
de São Gens, Estrada Exterior da Circunvalação, 11 846, Senhora
da Hora, em Matosinhos.

9 — Método de selecção — é utilizado a avaliação curricular, com
apreciação e discussão pública do currículo profissional dos can-
didatos.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional,
a experiência profissional e a classificação de serviço. Na avaliação
curricular proceder-se-á, ainda, à apreciação e discussão pública do
currículo dos candidatos.

9.1.2 — Os factores em apreciação na avaliação curricular (AC)
serão classificados da seguinte forma:

9.1.2.1 — Habilitação académica (HA):

Superior à exigida — 20 pontos;
Igual à exigida — 18 pontos.

9.1.2.2 — Formação profissional (FP):

FP=FPE+FPNE

Em caso algum este factor poderá ser inferior a 10 pontos e exceder
20 pontos.

a) Formação profissional específica (FPE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 3 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

b) Formação profissional não específica (FPNE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 0,5 pontos;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 1 ponto;

Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte
horas — 2 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

9.1.2.3 — A experiência profissional (EP) será avaliada de acordo
com a seguinte fórmula:

EP=(5 Tcat.+3Tcar.+2Tfp.)
10

sendo que o tempo na categoria (Tcat.), o tempo na carreira (Tcar.)
e o tempo na função pública (Tfp.) serão classificados da seguinte
forma:

Tempo na categoria em anos (Tcat.):

Até 5 anos — 10 pontos;
De 5 anos a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos;

Tempo na carreira em anos (Tcar.):

Até 5 anos — 10 pontos;
De 5 anos a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos;

Tempo na função pública em anos (Tfp.):

Até 10 anos — 10 pontos;
De 10 anos a 18 anos — 15 pontos;
Mais de 18 anos — 20 pontos.

9.1.2.4 — Quanto à classificação de serviço (CS) será aplicada a
seguinte fórmula:

CS=2×RCsi
n

sendo RCsi o somatório das classificações de serviço dos anos rele-
vantes para o concurso e n o número de classificações de serviço
consideradas.
9.1.2.5 — Na discussão pública do currículo (DPC) aplicar-se-á a
seguinte fórmula:

DPC=AD+DE
2

9.1.2.5.1 — Actividades desenvolvidas (AD):

17 a 20 pontos — Muito boa;
13 a 16 pontos — Boa;
10 a 12 pontos — Suficiente;
5 a 9 pontos — Medíocre;
0 a 4 pontos — Má.

Neste item vai-se procurar avaliar e ponderar o conjunto das acti-
vidades desenvolvidas pelos candidatos nos seus aspectos quantita-
tivos, qualitativos e, sobretudo, o contributo das mesmas para os objec-
tivos finais das instituições onde prestam serviço.

9.1.2.5.2 — Documentos escritos (DE):

17 a 20 pontos — Muito boa;
13 a 16 pontos — Boa;
10 a 12 pontos — Suficiente;
5 a 9 pontos — Medíocre;
0 a 4 pontos — Má.

Neste item pretende-se avaliar os documentos escritos no âmbito
da sua actividade profissional, designadamente textos publicados,
documentos técnicos de divulgação, relatórios e outros dos seus aspec-
tos quantitativos, qualitativos, e sobretudo, o contributo dos mesmos
para os objectivos finais das instituições onde prestam serviço.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — A classificação final (CF), expressa na escala de 0 a 20

valores, corresponde à classificação obtida na avaliação curricular
(AC), sendo esta determinada através da fórmula que a seguir se
indica e que resulta da média aritmética ponderada dos factores em
apreciação neste método de selecção:

CF=AC=1HA+2FP+3EP+1CS+3DPC
10

10.2 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.4 — Todos os valores resultantes da aplicação de operações
matemáticas serão arredondados até às milésimas.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.
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12 — A este concurso aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de
Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Adelino Carlos Vilela Pereira Portela, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Elsa Maria de Oliveira Abreu Ferreira Neves, assessora
principal.

Albano António da Silveira Silvestre Cortez, assessor
principal.

Vogais suplentes:

Miguel de Meneses Malheiro Peixoto, assessor principal.
Joaquim da Silva Moreira, assessor principal.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 15 930/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 26 de Setembro de 2000 da subdirectora regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, por delegação de competências, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de três lugares de assessor principal da
carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Entre Douro e Minho, constantes do mapa I
do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares indi-
cados no número anterior e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o descrito
no mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — Os locais de trabalho situam-se na área geográfica desta Direc-
ção Regional, sendo o vencimento respectivo o que corresponde à
categoria, de acordo com o estabelecido nos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, que
os candidatos devem reunir até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,
mediante referência ao número do aviso de abertura e Diário
da República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c),
e) e f) do n.o 6.2 deste aviso relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

6.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
6.6 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos

requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que o candidato efectue no
requerimento a declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 6.1
deste aviso.

6.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos pelo correio registado e com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga, e no serviço local da Quinta
de São Gens, Estrada Exterior da Circunvalação, 11 846, Senhora
da Hora, em Matosinhos.

9 — Método de selecção — é utilizado a avaliação curricular.
9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional,
a experiência profissional e a classificação de serviço.

9.1.2 — Os factores em apreciação na avaliação curricular (AC)
serão classificados da seguinte forma:

9.1.2.1 — Habilitação académica (HA):

Superior à exigida — 20 pontos;
Igual à exigida — 18 pontos.

9.1.2.2 — Formação profissional (FP):

FP=FPE+FPNE

Em caso algum este factor poderá ser inferior a 10 pontos e exceder
20 pontos.

a) Formação profissional específica (FPE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 3 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

b) Formação profissional não específica (FPNE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 0,5 pontos;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 2 pontos.
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Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

9.1.2.3 — A experiência profissional (EP) será avaliada de acordo
com a seguinte fórmula:

EP=(5 Tcat.+3Tcar.+2Tfp.)
10

sendo que o tempo na categoria (Tcat.), o tempo na carreira (Tcar.)
e o tempo na função pública (Tfp.) serão classificados da seguinte
forma:

Tempo na categoria em anos (Tcat.):

Até 5 anos — 10 pontos;
De 5 anos a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos;

Tempo na carreira em anos (Tcar.):

Até 5 anos — 10 pontos;
De 5 anos a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos;

Tempo na função pública em anos (Tfp.):

Até 10 anos — 10 pontos;
De 10 anos a 18 anos — 15 pontos;
Mais de 18 anos — 20 pontos.

9.1.2.4 — Quanto à classificação de serviço (CS) será aplicada a
seguinte fórmula:

CS=2×RCsi
n

sendo RCsi o somatório das classificações de serviço dos anos rele-
vantes para o concurso e n o número de classificações de serviço
consideradas.
10 — Sistema de classificação:
10.1 — A classificação final (CF), expressa na escala de 0 a 20 valores,
corresponde à classificação obtida na avaliação curricular (AC), sendo
esta determinada através da fórmula que a seguir se indica e que
resulta da média aritmética ponderada dos factores em apreciação
neste método de selecção:

CF=AC=3HA+3FP+3EP+1CS
10

10.2 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.4 — Todos os valores resultantes da aplicação de operações
matemáticas serão arredondados até às milésimas.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A este concurso aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de
Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Natália dos Santos Faria Carvalho Oliveira,
assessora principal.

Vogais efectivos:

Francisco Aires de Azevedo Ferraz Machado, assessor
principal.

José Manuel Barbosa Leão Campos, assessor principal.

Vogais suplentes:

Carlos Vicente Pereira Sampaio, assessor principal.
José Manuel de Azevedo Maia, assessor principal.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora,
Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 15 931/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 26 de Setembro de 2000 da subdirectora regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, por delegação de competências, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de dois lugares de assessor principal da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, constantes do mapa I do
anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares indi-
cados no número anterior e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o descrito
no mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — Os locais de trabalho situam-se na área geográfica desta Direc-
ção Regional, sendo o vencimento respectivo o que corresponde à
categoria, de acordo com o estabelecido nos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, que
os candidatos devem reunir até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,
mediante referência ao número do aviso de abertura e Diário
da República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c),
e) e f) do n.o 6.2 deste aviso relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.
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6.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
6.6 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos

requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que o candidato efectue no
requerimento a declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 6.1
deste aviso.

6.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos pelo correio registado e com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga, e no serviço local da Quinta
de São Gens, Estrada Exterior da Circunvalação, 11 846, Senhora
da Hora, em Matosinhos.

9 — Método de selecção — é utilizado a avaliação curricular.
9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional,
a experiência profissional e a classificação de serviço.

9.1.2 — Os factores em apreciação na avaliação curricular (AC)
serão classificados da seguinte forma:

9.1.2.1 — Habilitação académica (HA):

Superior à exigida — 20 pontos;
Igual à exigida — 18 pontos.

9.1.2.2 — Formação profissional (FP):

FP=FPE+FPNE

Em caso algum este factor poderá ser inferior a 10 pontos e exceder
20 pontos.

a) Formação profissional específica (FPE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 3 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

b) Formação profissional não específica (FPNE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 0,5 pontos;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 2 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

9.1.2.3 — A experiência profissional (EP) será avaliada de acordo
com a seguinte fórmula:

EP=(5 Tcat.+3Tcar.+2Tfp.)
10

sendo que o tempo na categoria (Tcat.), o tempo na carreira (Tcar.)
e o tempo na função pública (Tfp.) serão classificados da seguinte
forma:

Tempo na categoria em anos (Tcat.):

Até 5 anos — 10 pontos;
De 5 anos a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos;

Tempo na carreira em anos (Tcar.):

Até 5 anos — 10 pontos;
De 5 anos a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos;

Tempo na função pública em anos (Tfp.):

Até 10 anos — 10 pontos;
De 10 anos a 18 anos — 15 pontos;
Mais de 18 anos — 20 pontos.

9.1.2.4 — Quanto à classificação de serviço (CS) será aplicada a
seguinte fórmula:

CS=2×RCsi
n

sendo RCsi o somatório das classificações de serviço dos anos rele-
vantes para o concurso e n o número de classificações de serviço
consideradas.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — A classificação final (CF), expressa na escala de 0 a 20

valores, corresponde à classificação obtida na avaliação curricular
(AC), sendo esta determinada através da fórmula que a seguir se
indica e que resulta da média aritmética ponderada dos factores em
apreciação neste método de selecção:

CF=AC=3HA+3FP+3EP+1CS
10

10.2 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.4 — Todos os valores resultantes da aplicação de operações
matemáticas serão arredondados até às milésimas.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A este concurso aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de
Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Adelino Carlos Vilela Pereira Portela, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Maria Natália dos Santos Faria Carvalho Oliveira, assessora
principal.

António Joaquim Amaral, assessor principal.

Vogais suplentes:

Luís Rua Van Zeller de Macedo, assessor principal.
José Manuel Canavarro Donasbotto e Menezes, assessor

principal.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Aviso n.o 15 932/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 22 de Setembro de 2000 do director regional de Agricultura de
Entre Douro e Minho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para preenchimento
de cinco lugares na categoria de técnico superior principal da carreira
de médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, constantes do mapa I do
anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho, sendo fixadas as seguintes
quotas:

a) Um lugar para funcionários desta Direcção Regional;
b) Quatro lugares para funcionários de outros organismos da

Administração Pública.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos lugares indi-
cados no número anterior e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher é o descrito
no mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

4 — Os locais de trabalho situam-se na área geográfica desta Direc-
ção Regional, sendo o vencimento respectivo o que corresponde à
categoria, de acordo com o estabelecido nos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.
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As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública e para os funcionários do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso, que
os candidatos devem reunir até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas:

a) Possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas a que se refere o n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,
mediante referência ao número do aviso de abertura e Diário
da República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

6.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópias das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referentes aos anos relevantes
para o concurso.

6.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

6.4 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c),
e) e f) do n.o 6.2 deste aviso relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

6.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
6.6 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos

requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que o candidato efectue no
requerimento a declaração nos termos referidos na alínea e) do n.o 6.1
deste aviso.

6.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Administração da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco Duarte, 365,
1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos pelo correio registado e com aviso
de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

7 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do
Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, em Braga, e no serviço local da Quinta
de São Gens, Estrada Exterior da Circunvalação, 11 846, Senhora
da Hora, em Matosinhos.

9 — Método de selecção — é utilizado a avaliação curricular.
9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.1.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a formação profissional,
a experiência profissional e a classificação de serviço.

9.1.2 — Os factores em apreciação na avaliação curricular (AC)
serão classificados da seguinte forma:

9.1.2.1 — Habilitação académica (HA):

Superior à exigida — 20 pontos;
Igual à exigida — 18 pontos.

9.1.2.2 — Formação profissional (FP):

FP=FPE+FPNE

Em caso algum este factor poderá ser inferior a 10 pontos e exceder
20 pontos.

a) Formação profissional específica (FPE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 2 pontos;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 3 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

b) Formação profissional não específica (FPNE):

Cursos até uma semana ou trinta horas, inclusive — 0,5 pontos;
Cursos até um mês ou cento e vinte horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos de mais de um mês ou mais de cento e vinte

horas — 2 pontos.

Os certificados que não refiram a duração da acção são conta-
bilizados pela pontuação mínima em termos de duração da acção.

9.1.2.3 — A experiência profissional (EP) será avaliada de acordo
com a seguinte fórmula:

EP=(5 Tcat.+3Tcar.+2Tfp.)
10

sendo que o tempo na categoria (Tcat.), o tempo na carreira (Tcar.)
e o tempo na função pública (Tfp.) serão classificados da seguinte
forma:

Tempo na categoria em anos (Tcat.):

Até 5 anos — 10 pontos;
De 5 anos a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos;

Tempo na carreira em anos (Tcar.):

Até 5 anos — 10 pontos;
De 5 anos a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos;

Tempo na função pública em anos (Tfp.):

Até 10 anos — 10 pontos;
De 10 anos a 18 anos — 15 pontos;
Mais de 18 anos — 20 pontos.

9.1.2.4 — Quanto à classificação de serviço (CS) será aplicada a
seguinte fórmula:

CS=2×RCsi
n

sendo RCsi o somatório das classificações de serviço dos anos rele-
vantes para o concurso e n o número de classificações de serviço
consideradas.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — A classificação final (CF), expressa na escala de 0 a 20

valores, corresponde à classificação obtida na avaliação curricular
(AC), sendo esta determinada através da fórmula que a seguir se
indica e que resulta da média aritmética ponderada dos factores em
apreciação neste método de selecção:

CF=AC=3HA+3FP+3EP+1CS
10

10.2 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.
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10.3 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.4 — Todos os valores resultantes da aplicação de operações
matemáticas serão arredondados até às milésimas.

10.5 — Serão elaboradas duas listas de classificação final, conforme
previsto no n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A este concurso aplicam-se as normas constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
248/85, de 15 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de
Janeiro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Adelino Carlos Vilela Pereira Portela, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Elsa Maria de Oliveira Abreu Ferreira Neves, assessora
principal.

Albano António da Silveira Silvestre Cortez, assessor
principal.

Vogais suplentes:

Miguel de Meneses Malheiro Peixoto, assessor principal.
Joaquim da Silva Moreira, assessor principal.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Despacho n.o 23 417/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Outubro de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Eduardo Manuel Maia Pimentel Tavares, assessor da carreira de
médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricutlura de Entre Douro e Minho — nomeado definitiva-
mente na categoria de assessor principal da carreira de médico
veterinário do mesmo quadro, processando-se a integração na cate-
goria de assessor principal da carreira de médico veterinário, no
escalão 1, índice 710, lugar criado pela Portaria n.o 1632/2000
(2.a série). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito

Despacho n.o 23 418/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo com Rosa Pereira
Martins para exercer funções de sapador florestal, com a remuneração
mensal de 64 000$, com início em 29 de Agosto e até 31 de Agosto
de 2000, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 419/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo com o vigia Antó-
nio Alberto Brandão Fernandes para exercer funções de vigilância
fixa a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com
início em 3 de Julho e até 7 de Julho de 2000, inclusive. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 420/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foram autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os
indivíduos abaixo mencionados para exercerem funções de vigilância
fixa a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com
início em 3 de Julho e até 20 de Setembro de 2000, inclusive:

Amadeu Brandão Portela, António Dantas Cerqueira, António Maria
Tavares, António Pereira da Cunha, Custódio Tavares Ferreira,
Joaquim João da Silva Fernandes, José Carlos Martinho Rodrigues
de Almeida e Manuel Lourenço da Silva Resende. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 421/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foram autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os
indivíduos abaixo mencionados para exercerem funções de vigilância
fixa a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com
início em 1 de Julho e até 20 de Setembro de 2000, inclusive:

Alcides Pereira Rodrigues, Ana Fernanda Canela Perfeito Pereira,
António Dionísio Rodrigues Rocha, António Joaquim Gaspar da
Costa, António Jorge de Almeida Valadares, António José de Lima
Gomes Vasques, António Machado Gonçalves Pereira, Armando
da Silva Paula, Domingos Marques Sabroso, Firmino Fernandes,
Guilherme Vieira, Hugo Filipe Carvalho de Meireles, Jorge da
Rocha Labandeiro, José Silva Beleza, Lídia Rosa Alves Barreira
Valadares, Manuel Canela Perfeito, Manuel Pereira Borges, Maria
Adília Carvalho Gonçalves, Maria Celeste Lourenço da Cunha,
Maria da Conceição Ribeiro Lopes Barroso, Maria das Dores
Ribeiro da Nova, Maria Manuela Pereira Dinis, Maria Paula Gaspar
da Costa, Norberto Guilherme de Lemos Vieira, Palmira de Lemos,
Paulo Miguel Fernandes Teixeira de Almeida, Rui Fernandes San-
ches e Sílvia Susana Cardoso Vieira. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 422/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo com o vigia Antó-
nio Manuel Costa Machado para exercer funções de vigilância fixa
a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com início
em 3 de Julho e até 5 de Julho de 2000, inclusive. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 423/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foram autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os
indivíduos abaixo mencionados para exercerem funções de vigilância
fixa a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com
início em 10 de Julho e até 20 de Setembro de 2000, inclusive:

Abel Rodrigues da Fonseca, António João Tavares Gomes e João
Augusto Freitas de Sousa. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 424/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foram autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os
indivíduos abaixo mencionados para exercerem funções de vigilância
fixa a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com
início em 7 de Julho e até 20 de Setembro de 2000, inclusive:

Adelino Cerqueira da Cunha, Manuel Barbosa do Outeiro, Maria
Fernanda Rodrigues Neto Cunha e Serafim Fernandes. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.



N.o 265 — 16 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 583

Despacho n.o 23 425/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foram autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os
indivíduos abaixo mencionados para exercerem funções de vigilância
fixa a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com
início em 6 de Julho e até 20 de Setembro de 2000, inclusive:

Américo Gonçalves Lamas, António Domingues, Carlos Fernandes,
Delfina Esteves, José Delfim Barbosa Barreiro, Judite Maria Este-
ves Pires, Maria Clara Rodrigues Pereira Oliveira, Maria Dias Por-
tas, Maria José Prieto Alves, Maria Lamas Gonçalves, Paulo Rodri-
gues Pereira e Rosa da Rocha Rodrigues Barreiro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 426/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foram autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os
indivíduos abaixo mencionados para exercerem funções de vigilância
fixa a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com
início em 5 de Julho e até 20 de Setembro de 2000, inclusive:

Álvaro Martinho Martins Reis, Álvaro Nuno Alves do Lago, Daniel
de Oliveira Pinto, João Nogueira de Barros, Joaquim Alves Fer-
nandes, José de Brito Gomes Pinto, José Folia do Rio e José Manuel
Gomes da Silva. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 427/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foram autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os
indivíduos abaixo mencionados para exercerem funções de vigilância
fixa a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com
início em 4 de Julho e até 20 de Setembro de 2000, inclusive:

Alfredo Carvalho de Lima, António Augusto Moreira, António
Pereira, Domingos de Campos Ferreira, Domingos Francisco
Gomes Gouveia, Filipe André Pinho Ferreira, Glória da Ascensão
Couto Pinheiro, Isbelto Aguiar da Silva, José Cristiano Mesquita
Rodrigues, José Fernandes Rodrigues, José Manuel Alves Gon-
çalves, José Teixeira, Leonel da Silva, Manuel António Tavares
de Matos, Maria Profetina da Silva, Paulo Jorge Dinis Dias Vitória,
Paulo Jorge Martins Borges e Rui Manuel Mendes Costa. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 428/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo com o vigia Jorge
Fernando Gonçalves de Vasconcelos para exercer funções de vigilância
fixa a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com
início em 4 de Julho e até 31 de Julho de 2000, inclusive. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 429/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo com Manuel
Paulo Martins Vilela para exercer funções de sapador florestal, com
a remuneração mensal de 64 000$, com início em 12 de Setembro
e até 28 de Novembro de 2000, inclusive. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 430/2000 (2.a série). — Por despacho de 14
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
são autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os indi-
víduos abaixo mencionados para exercerem funções de sapador flo-

restal, com a remuneração mensal de 64 000$, com início em 11 de
Setembro e até 10 de Dezembro de 2000, inclusive:

Ana Paula Ferreira da Silva, Idalina Garcia Ribeiro da Costa, Lúcia
Maria de Carvalho Vilela, Maria Bernardina Ferreira da Silva e
Maria da Glória Antunes Coelho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 431/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
são autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os indi-
víduos abaixo mencionados para exercerem funções de sapador flo-
restal, com a remuneração mensal de 64 000$, com início em 29 de
Agosto e até 28 de Novembro de 2000, inclusive:

Ana Luísa de Sousa Xavier Martins, Eduardo Pereira Alves, Maria
Adelaide Gonçalves Martins e Maria Luísa Teixeira Vieira. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 432/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
são autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os indi-
víduos abaixo mencionados para exercerem funções de sapador flo-
restal, com a remuneração mensal de 64 000$, com início em 21 de
Agosto e até 20 de Novembro de 2000, inclusive:

Alberto Ferreira de Almeida, Álvaro Rocha da Silva, António da
Costa Martins, Artur Duarte da Cruz e Joaquim de Pinho Azevedo.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 433/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
são autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os indi-
víduos abaixo mencionados para exercerem funções de sapador flo-
restal, com a remuneração mensal de 64 000$, com início em 18 de
Agosto e até 17 de Novembro de 2000, inclusive:

Domingos Alves Teixeira, Domingos Gonçalves Casteleira, Jaime
Ernesto Barreira, João Pires Duarte e José Martins Alves. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 434/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
são autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os indi-
víduos abaixo mencionados para exercerem funções de sapador flo-
restal, com a remuneração mensal de 64 000$, com início em 7 de
Agosto e até 6 de Novembro de 2000, inclusive:

António da Silva e Sousa, António Gonçalves, Casimiro de Aguiar
Araújo, Custódio Manuel de Sousa Gomes, Fernando Batista Antu-
nes Pereira, Isaura Costa de Oliveira, Isilda Amélia Teixeira Soares,
Júlia Martins Cardoso, Maria Cristina da Rocha Oliveira Machado
e Maria José Castro da Costa. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 435/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
são autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os indi-
víduos abaixo mencionados para exercerem funções de operador de
centro de prevenção e detecção de fogos, com a remuneração mensal
de 85 000$, com início em 1 de Julho de 2000 e até 20 de Setembro
de 2000, inclusive:

Almiro Martins Pinto Magalhães, António José Cunha Castelar dos
Santos, Cristiana Maria Evangelista Craveiro Silva Santos, Hélder
João de Almeida Pereira, João Miguel da Silva Cerqueira Antunes,
João Pedro Miranda Barbosa Vilaça, João Vasco de Carvalho Gon-
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çalves Pereira, Joaquim Gabriel de Afonseca Vales, José Carlos
da Silva Barbosa, José Pedro Reis da Costa, Luís António Cunha
Castelar Pedreira Brito, Luís Artur da Rocha Ramos, Marcos Daniel
Magalhães Ramos da Silva, Pedro Emanuel Castro Faria Salgado
e Rui Manuel Miranda da Costa Martins. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 436/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo com o operador
de centro António Manuel Amaral Ferreira de Azevedo para exercer
funções de operador de centro de prevenção e detecção de fogos,
com a remuneração mensal de 85 000$, com início em 1 de Julho
e até 31 de Outubro de 2000, inclusive. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 437/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo com a vigia Maria
Helena Dias Guimarães para exercer funções de vigilância fixa a fogos
florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com início em 7 de
Agosto até 20 de Setembro de 2000, inclusive. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 438/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foi autorizado o contrato de trabalho a termo certo com a vigia Cata-
rina Pereira Moreira para exercer funções de vigilância fixa a fogos
florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com início em 1 de
Agosto e até 20 de Setembro de 2000, inclusive. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 439/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foram autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os
indivíduos abaixo mencionados para exercerem funções de vigilância
fixa a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com
início em 19 de Julho e até 20 de Setembro de 2000, inclusive:

Amadeu de Sousa Gomes Coimbra, António Peixoto de Almeida,
José Fernandes de Sousa e Manuel Carlos Ribeiro Fernandes. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 440/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foram autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os
indivíduos abaixo mencionados para exercerem funções de vigilância
fixa a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com
início em 17 de Julho e até 20 de Setembro de 2000, inclusive:

António Joaquim Cunha Teixeira, António Leite Dias Ferreira,
Manuel Joaquim Fechas Barroso e Maria de Lurdes da Silva Tei-
xeira. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 441/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
foram autorizados os contratos de trabalho a termo certo com os
indivíduos abaixo mencionados para exercerem funções de vigilância

fixa a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com
início em 14 de Julho e até 20 de Setembro de 2000, inclusive:

António Teixeira, José Teixeira Vieira, Manuel José de Sousa Vieira
e Manuel Teixeira Vieira. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 23 442/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Adelino da Silva Gomes, Adriano Paulo Soares de Carvalho, Alberto
Jorge da Silva Moura, António Augusto Nascimento Narciso, Antó-
nio Ferreira Bessa, António José de Queirós, Boaventura Pereira
Gomes, Carlos da Cunha Pinto Vieira, Custódio Cardoso de Oli-
veira, Jaime Filipe Moreira da Silva Babo, João Paulo Pereira da
Silveira, José Bruno Prado Pereira, Luís Manuel Ferreira de Oli-
veira, Manuel António Freitas da Costa, Paulo Marcelo Freitas
Ferreira, Pedro Miguel Barbosa Moreira, Ricardo Jorge Gomes
da Rocha, Rui António da Silva Fernandes, Rui Manuel Teixeira
Lopes, Rui Pedro da Silva Loureiro, Vera Lúcia Camargo e Zeferino
André Vieira Soares — autorizados os contratos de trabalho a
termo certo para exercerem funções de vigilância fixa a fogos flo-
restais, com a remuneração mensal de 80 000$, com início em 13
de Julho até 20 de Setembro de 2000, inclusive. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 23 443/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

António de Sousa Marques, Carlos Miguel Montenegro Leite, Fer-
nanda Sofia Barbedo da Fonseca, Hélder Augusto Oliveira Félix
de Queirós, José Miguel Machado Braga, José Novais Correia, Júlio
Agostinho Ramos da Silva, Laurentino Eduardo Pereira da Silva
Batista, Luís Miguel Sá Neiva Ferros, Marco Paulo Vieira Correia,
Maria Amélia Dias Guimarães, Pedro João de Castro Pereira e
Tânia Cristina Amaro Pimenta — autorizados os contratos de tra-
balho a termo certo para exercerem funções de vigilância fixa a
fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com início
em 11 de Julho e até 20 de Setembro de 2000, inclusive. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 23 444/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Nuno Miguel Oliveira da Silva Abreu, vigia — autorizado o contrato
de trabalho a termo certo para exercer funções de vigilância fixa
a fogos florestais, com a remuneração mensal de 80 000$, com início
em 11 de Julho e até 6 de Agosto de 2000, inclusive. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 15 933/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista de
colocações do concurso para o quadro geral de professores do 1.o
ciclo do ensino básico, regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88,
de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário da República, 2.a série, n.o 122,
de 26 de Maio de 2000, por despacho de 11 de Agosto de 2000,
publica-se a seguinte colocação:

130-A — 40 198 — Maríl ia Morais Magalhães Gonçalves
Neves — 233 470.

25 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.
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Rectificação n.o 2821/2000. — Em aditamento à lista de colo-
cações do concurso para o quadro geral de professores do 1.o ciclo
do ensino básico, regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88, de 4
de Fevereiro, publicitada no Diário da República, 2.a série, n.o 122,
de 26 de Maio de 2000, por despacho de 11 de Agosto de 2000,
rectifica-se que onde se lê «1058-A — 35 279 — Francisco Soares de
Abreu — 221 351 [ . . . ] 5071-A — 24 809 — Gil Augusto
Jorge — 274 896» deve ler-se «225 — 35 279 — Francisco Soares de
A b r e u — 2 5 6 1 7 1 [ . . . ] 4 7 5 4 — 2 4 8 0 9 — G i l A u g u s t o
Jorge — 243 048».

25 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada c/ Jardim-de-Infância
Abade Correia da Serra

Aviso n.o 15 934/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino e do pessoal docente dos ensinos
pré-escolar e do 1.o ciclo pertencente a este agrupamento de escolas
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel Sanches Morgado Bule Louzeiro.

Escola Secundária de Diogo de Gouveia

Aviso n.o 15 935/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e no n.o 1
do artigo 132.o do ECD se faz público que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

31 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 Prof. Mendes dos Remédios

Aviso n.o 15 936/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98-DEGRE, faz-se público que se encontra afi-
xada no placard da sala de professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente relativa a Agosto de 2000.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
de serviço.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Luís Tomás Bruno.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento E. B. 1 de Olhão

Aviso n.o 15 937/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente pertencente ao Agrupamento
E, B. 1 de Olhão reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Zélia Gago.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico da Branca

Aviso n.o 15 938/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, conjugado com o n.o 3 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino referida a 31 de Agosto de 2000.
Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da
data de publicação deste aviso.

Informamos que esta Escola pertence à Direcção Regional de Edu-
cação do Centro.

17 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Madalena Silva Brandão.

Escola Secundária Marques de Castilho

Aviso n.o 15 939/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e da circular n.o 30/98 – DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Dalila Maria Vieira de Almeida.

Escola Secundária da Quinta das Flores

Aviso n.o 15 940/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontram afixadas nos locais habituais as listas de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tadas a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação ao dirigente máximo.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Francisco António Sobral Henriques.

Escola Secundária de Trancoso

Aviso n.o 15 941/2000 (2.a série). — Comunica-se a todos os
interessados que a lista de antiguidade a que se refere o n.o 1 do
artigo 132.o do ECD se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores da Escola Secundária de Trancoso, para consulta, com refe-
rência a 31 de Agosto de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a
contar do presente aviso no Diário da República.

19 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 de Atouguia da Baleia

Aviso n.o 15 942/2000 (2.a série). — De acordo com a circular
n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro de 1998, faz-se público que
foi afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste agrupamento de escolas para consulta dos interessados,
dispondo de um prazo de 30 dias a partir da publicação do presente
aviso para interposição de recursos para o dirigente máximo do serviço.

18 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Jordão Pedrosa Cavaco.

Escola Secundária Dr. Solano de Abreu

Aviso n.o 15 943/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo de ser-
viço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

2 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Jorge Fernando Almeida Ferreira Costa.

Escola Secundária de Gago Coutinho

Aviso n.o 15 944/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do
pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do aviso no Diário da República.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Manuel de Sá Carvalho.

Escola Secundária Infante D. Pedro

Aviso n.o 15 945/2000 (2.a série). — Avisam-se os interessados
de que se encontra afixada no placard da sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

24 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Elsa Alves Viola.

Escola Básica Integrada 1, 2, 3 de Santa Catarina

Aviso n.o 15 946/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo com a circular
n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola e Agrupamento que se encontra afixada na sala dos
professores a lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão
na carreira e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000. Podendo
os interessados apresentar reclamações no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso, ao abrigo do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José da Conceição Santos Saloio.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Arouca

Aviso n.o 15 947/2000 (2.a série). — Nos termos da circular
n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores a lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão
na carreira e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000, podendo
os interessados apresentar reclamações no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José Bastos Gomes.

Escola E. B. 2, 3 de Augusto Gil

Aviso n.o 15 948/2000 (2.a série). — Conforme determinado pela
circular n.o 30/98-DEGRE e para cumprimento do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se
encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispôem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Olinda Maria Duarte Costa Varejão.

Escola C+S de Barroselas

Aviso n.o 15 949/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala dos professores a lista de anti-

guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Marcelo Miranda Torre.

Escola Secundária da Boa Nova

Aviso n.o 15 950/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 4 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, aviso que se encontra
afixada, para consulta, na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2000.

Conforme o n.o 1 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, o prazo das reclamações é de 30 dias a contar da data
de publicação deste aviso.

3 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Lopes Gomes.

Escola Secundária de Clara de Resende

Aviso n.o 15 951/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000,
sendo o prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço
de 30 dias a contar da data da publicação do aviso.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Gualtar

Aviso n.o 15 952/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com o estipulado no n.o 4 do artigo 132.o do ECD, faz-se público
que se encontra afixada no átrio da Secretaria desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Cristina Maria Pallares do Vale e Vasconcelos.

Escola E. B. 2, 3 de Lamego

Aviso n.o 15 953/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada no
placard do átrio da Escola EB 1 — Lamego n.o 1 a lista de antiguidade
dos docentes dos estabelecimentos de ensino que integram este Agru-
pamento referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação do aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

2 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Benilde Salvador Cardoso Martins.

Escola E. B. 2, 3 de Leça da Palmeira

Aviso n.o 15 954/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade do pes-
soal docente. — Nos termos do n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do
n.o 4 do artigo 104.o, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de pessoal docente, para consulta, a lista de antiguidade do
pessoal docente afecto ao quadro deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamarem ao dirigente máximo.

3 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Gonçalves Sequeira.
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Escola Secundária Padre Benjamim Salgado

Aviso n.o 15 955/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Alfredo Rodrigues Mendes.

Escola Secundária de Soares dos Reis

Aviso n.o 15 956/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontram afixadas,
para consulta, no placard da sala dos professores as listas de anti-
guidade do pessoal docente desta Escola com referência a 31 de Agosto
de 2000. Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação
deste aviso para apresentação de eventuais reclamações ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Vinhais

Aviso n.o 15 957/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que
se encontra afixada no placard da sala de professores a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei
acima referido.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Pires Fernandes dos Reis.

Instituto Nacional de Acreditação da Formação
de Professores

Deliberação n.o 1409/2000. — Regulamento do processo de acre-
ditação dos cursos de formação inicial de educadores e professo-
res. — Considerando a proposta de regulamento do processo de acre-
ditação dos cursos de formação inicial de educadores e professores
elaborada pela comissão de acreditação e certificação, nos termos
da alínea c) do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 290/98, de
17 de Setembro, e no quadro de um processo socialmente participado,
o conselho geral do INAFOP delibera, ao abrigo do disposto na alí-
nea f) do artigo 14.o do mesmo diploma legal, aprovar, com 18 votos
a favor e 3 abstenções, o regulamento que figura como anexo a esta
deliberação e que dela faz parte integrante.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente, Bártolo Paiva Campos.

ANEXO

Regulamento do processo de acreditação
dos cursos de formação inicial de educadores e professores

CAPÍTULO I

Disposiçõess gerais

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente regulamento estabelece, nos termos do disposto
no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 194/99, de 7 de Junho, a organização
do processo de acreditação e de acompanhamento do funcionamento
dos cursos acreditados de formação inicial de educadores de infância
e de professores dos ensinos básico e secundário, adiante designados
abreviadamente por cursos e por professores, cujo diploma visa cer-
tificar qualificação profissional para a docência.

2 — O presente regulamento é aplicável à acreditação de todos
os cursos definidos no artigo 6.o do referido diploma, que sejam minis-
trados em instituições do ensino superior universitário e politécnico,
do sector público e do sector particular e cooperativo, e ainda da
Universidade Católica Portuguesa.

Artigo 2.o

Enquadramento

1 — A acreditação de um curso de formação inicial de professores
constitui o reconhecimento da adequação desse curso às exigências
do desempenho profissional no nível e área de educação ou de ensino
abrangidos pelo mesmo.

2 — O processo de acreditação tem em conta:

a) O projecto de formação, em todas as suas componentes, bem
como, quando aplicável, o respectivo desenvolvimento e
avaliação;

b) Os recursos humanos e materiais afectos ao curso;
c) Os resultados conseguidos nos diplomados, nomeadaemnte

no seu desempenho profissional, quando aplicável e possível.

3 — O sistema de acreditação tem como referenciais:

a) O regime jurídico da formação inicial de educadores de infân-
cia e de professores dos ensinos básico e secundário fixado
na Lei de Bases do Sistema Educativo e legislação com-
plementar;

b) As orientações curriculares para a educação pré-escolar e
os planos curriculares dos ensinos básico e secundário;

c) O perfil geral de desempenho do educador e do professor
dos ensinos básicos e secundário e os perfis de desempenho
específicos de cada qualificação docente definidos pelo Minis-
tério da Educação;

d) Os padrões de qualidade da formação inicial de professores
definidos pela comissão de acreditação e certificação e homo-
logados pelo conselho geral do INAFOP.

4 — A metodologia de apresentação, apreciação e decisão sobre
o processo de candidatura a acreditação é estabelecida no «Guião
de candidatura a acreditação» e no «Guião de apreciação de can-
didatura a acreditação», definidos pela comissão de acreditação e
certificação e homologados pelo conselho geral do INAFOP.

Artigo 3.o

Modalidades

1 — O processo de acreditação organiza-se nas seguintes moda-
lidades:

a) Acreditação inicial;
b) Renovação da acreditação.

2 — O processo de acreditação inicial aplica-se aos cursos que as
instituições de formação pretendam oferecer pela primeira vez para
uma determinada qualificação docente, adiante designados por cursos
novos, e aos que se encontram em funcionamento à data do início
do período a que se refere o n.o 2 do artigo seguinte.

3 — O processo de renovação da acreditação aplica-se a cursos
em funcionamento acreditados e desenvolve-se sempre que as ins-
tituições pretendam ver renovada a validade da acreditação inicial
desses cursos.

Artigo 4.o

Prazos gerais

1 — A data do começo da recepção de candidaturas a acreditação
inicial de cursos novos, para cada qualificação docente, é publicada
pelo INAFOP na 2.a série do Diário da República.

2 — O período de recepção de candidaturas a acreditação inicial
de cursos em funcionamento, para cada qualificação docente, é publi-
cada pelo INAFOP na 2.a série do Diário da República.

3 — O processo de acreditação decorre, não contando o mês de
Agosto, nos seguintes prazos:

a) 6 meses para a acreditação inicial de cursos novos;
b) 12 meses para a acreditação inicial de cursos em funciona-

mento ou para a renovação da acreditação.

4 — Quando, por razões conjunturais, for recebido em simultâneo
um volume anormal de candidaturas a acreditação inicial de cursos
novos, os prazos referidos no número anterior podem ser excedidos.

5 — A contagem dos prazos do processo de acreditação rege-se
pelo disposto no artigo 72.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.
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CAPÍTULO II

Processos de acreditação

SECÇÃO I

Candidatura

Artigo 5.o

Apresentação

1 — O processo de acreditação, em qualquer das suas modalidades,
inicia-se com a apresentação de uma candidatura, na qual se iden-
tificam e caracterizam a instituição e o curso e se demonstra que
este se adequa às exigências do desempenho profissional docente no
nível e área de educação ou ensino abrangidos pelo mesmo.

2 — Nos processos de acreditação inicial de curso em funciona-
mento e nos de renovação da acreditação, a demonstração a que
se refere o número anterior deve integrar, ainda, uma reflexão crítica
sobre o anterior desenvolvimento do projecto de formação do curso
a que respeitam, da qual pode resultar a apresentação de propostas
de reformulação do projecto de formação que se encontra em
desenvolvimento.

3 — A candidatura formaliza-se com o envio dos seguintes docu-
mentos:

a) Requerimento de apresentação da candidatura dirigido ao
presidente do INAFOP, assinado pelo responsável da ins-
tituição de formação, acompanhado de comprovativo de que
esta é legalmente competente para assegurar cursos de
licenciatura;

b) Ficha de identificação e caracterização da instituição e do
curso de formação, cujo modelo informático é disponibilizado
pelo INAFOP na sua página electrónica, em suporte digital
compatível com o sistema informático do INAFOP ou de
papel;

c) Dossier de acreditação, elaborado, tendo em conta o «Guião
de candidatura a acreditação», em suporte digital compatível
com o sistema informático do INAFOP ou de papel, sendo,
neste caso, em oito exemplares;

d) Os relatórios mais recentes de avaliação interna e externa
do curso e da respectiva instituição de formação, elaborados
no âmbito do sistema de avaliação do ensino superior, os
quais podem ser acompanhados por eventuais aditamentos
que a instituição considere oportunos;

e) Meio de pagamento da comparticipação que couber à ins-
tituição de formação, nos termos do artigo seguinte.

Artigo 6.o

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a que se refere o artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 194/99, de 7 de Junho, será definida pelo conselho
geral, sob proposta do conselho de direcção, tendo em conta os parâ-
metros estabelecidos nos contratos-programa a celebrar com o
Governo e as modalidades do processo de acreditação.

2 — As quantias a cobrar em concreto constarão de deliberação
a publicar anualmente e que, para todos os efeitos, se considera como
anexa a este regulamento.

Artigo 7.o

Admissão e rejeição liminar

1 — O secretariado-geral do INAFOP procede à recepção e veri-
ficação dos requisitos regulamentares e legais dos processos de can-
didatura recebidos, elaborando sobre cada um uma informação ao
presidente, propondo:

a) Admissão da candidatura; ou
b) Convite ao requerente para suprir as deficiências existen-

tes; ou
c) Rejeição liminar da candidatura, quando se conclua pelo não

enquadramento do curso no disposto no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 194/99, de 7 de Junho, e tendo em conta o âmbito
dos perfis específicos de qualificação docente definidos pelo
Ministério da Educação em termos de nível ou níveis de edu-
cação ou ensino e de disciplina ou disciplinas abrangidos.

2 — Nos casos em que o presidente decida pela aceitação da can-
didatura, o secretário-geral notifica a instituição de formação e a
comissão de acreditação e certificação.

3 — Nos casos em que o presidente decida pela rejeição liminar
da candidatura, o secretário-geral notifica a entidade proponente e
devolve 75 % da quantia recebida a título de comparticipação pelo
processo de acreditação.

SECÇÃO II

Subcomissões técnicas específicas

Artigo 8.o

Critérios de composição

1 — A constituição de cada subcomissão técnica específica deve
incluir:

a) Individualidades de reconhecida competência, de preferência
com o grau de doutor, que exerçam ou tenham exercido fun-
ções docentes no ensino superior em cursos de formação ini-
cial de professores:

i) Nas áreas de especialidade da futura docência;
ii) Na área de formação educacional;

b) Individualidades de reconhecida competência que exerçam
ou tenham exercido funções como docentes profissionalizados
na educação básica ou no ensino secundário, de preferência
com experiência no acompanhamento de actividades de ini-
ciação à prática profissional nos cursos de formação inicial
de professores.

2 — Da composição das subcomissões técnicas específicas poderá
fazer parte uma individualidade nacional ou estrangeira de reconhe-
cida competência na área do curso ou da formação de professores.

3 — Da composição das subcomissões técnicas específicas poderá
ainda fazer parte um estudante de um curso de formação inicial de
professores.

SECÇÃO III

Apreciação

Artigo 9.o

Fases da apreciação

1 — A apreciação das candidaturas, a realizar pela subcomissão
técnica específica, é efecutada nas seguintes fases:

a) Apreciação dos elementos constantes do processo de can-
didatura;

b) Visita à instituição de formação;
c) Elaboração do relatório de apreciação;
d) Envio do relatório de apreciação à instituição de formação

para análise durante 30 dias;
e) Apreciação da eventual resposta da instituição de formação

ao relatório;
f) Elaboração de proposta de deliberação, a submeter à comissão

de acreditação e certificação.

2 — No caso de cursos novos, a recolha de elementos que nor-
malmente se efectuaria através de uma visita à instituição será rea-
lizada apenas através de um encontro com responsáveis pelo curso.

3 — Concluída a apreciação da candidatura, o coordenador da sub-
comissão técnica específica submete ao coordenador da comissão de
acreditação e certificação um dossier contendo o relatório de apre-
ciação da candidatura, a eventual resposta da instituição de formação
ao mesmo e a proposta de deliberação fundamentada elaborada pela
subcomissão técnica específica.

SECÇÃO IV

Deliberação

Artigo 10.o

Deliberação sobre processos

1 — As deliberações relativas a processos de acreditação são apro-
vadas pela maioria dos membros da comissão de acreditação e cer-
tificação em efectividade de funções e não impedidos.

2 — As deliberações da comissão de acreditação e certificação
devem explicitar claramente os seus fundamentos, podendo consistir
em mera declaração de concordância com os fundamentos da proposta
da subcomissão técnica específica, a qual, neste caso, constituirá parte
integrante da deliberação.

3 — As actas das reuniões em que sejam tomadas deliberações rela-
tivas a processos são aprovadas no final da respectiva reunião.
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Artigo 11.o

Tipos de deliberações

1 — As deliberações do INAFOP relativas a processos de acre-
ditação revestem as formas tipificadas no n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 194/99, de 7 de Junho.

2 — A acreditação pode ser ou não acompanhada de recomen-
dações ou condicionada à satisfação de determinados objectivos, nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 194/99, de
7 de Junho.

3 — No caso de a subcomissão técnica específica concluir pela apre-
sentação de uma proposta de recusa, de suspensão ou de cancelamento
da acreditação com a qual a comissão de acreditação e certificação
concorde, esta, antes de deliberar, estipula, nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 17.o do referido diploma legal, a exigência de
condições a satisfazer pela instituição de formação.

4 — No caso previsto no número anterior, a comissão de acreditação
e certificação estabelece um prazo não superior a 45 dias, no caso
de cursos novos, e não superior a um ano, no caso de cursos em
funcionamento, findo o qual a subcomissão técnica específica verifica
se as exigências foram satisfeitas e reenvia o processo à comissão
de acreditação e certificação para deliberação com a informação rela-
tiva aos elementos observados.

5 — As estruturas representativas dos estudantes dos respectivos
cursos serão notificadas sobre as deliberações a que se referem os
n.os 3 e 4.

Artigo 12.o

Homologação

1 — Aprovada a deliberação sobre o processo, o coordenador da
comissão de acreditação e certificação submete-a, até 30 dias antes
de terminado o prazo global do processo, ao presidente do INAFOP
para homologação, acompanhada do dossier entregue pela subcomis-
são técnica específica e dos elementos recebidos da instituição de
formação em sede de audiência prévia.

2 — Em caso de homologação, o secretário-geral do INAFOP noti-
fica a instituição de formação da deliberação aprovada e da respectiva
fundamentação, envia-lhe, se for caso disso, o certificado comprovativo
da acreditação autenticado pelo presidente e arquiva o dossier de
análise da candidatura e a respectiva deliberação.

3 — No caso de não homologação, o presidente fundamenta a sua
decisão e devolve o processo ao coordenador da comissão de acre-
ditação e certificação para reapreciação.

SECÇÃO V

Publicitação e validade

Artigo 13.o

Publicitação das deliberações

1 — As deliberações do INAFOP relativas a acreditação de cursos
são objecto de publicação na 2.a série do Diário da República.

2 — Na página electrónica do Instituto e por outros meios con-
siderados convenientes pelo seu conselho de direcção, é disponibi-
lizada informação sobre os resultados dos processos de acreditação
concluídos.

Artigo 14.o

Validade da acreditação

1 — O período de validade da acreditação inicial de cursos novos
é de quatro anos, contados a partir do início do seu funcionamento.

2 — Nos restantes casos, o período normal de validade da acre-
ditação, em qualquer das suas modalidades, com ou sem recomen-
dações, é de seis anos, sem prejuízo deste prazo poder ser ajustado
para efeitos de articulação de calendário entre os processos de ava-
liação do ensino superior e de acreditação dos cursos de formação
de professores.

3 — O período de validade da acreditação condicionada à satisfação
de determinados objectivos, em qualquer das suas modalidades, é
de quatro anos.

4 — No caso de se pretender manter o estatuto de curso acreditado
para além destes períodos, deve ser iniciado, 12 meses antes do termo
do período de validade da acreditação concedida, o processo de can-
didatura à renovação da acreditação.

5 — Se por motivo imputável ao INAFOP, nomeadamente devido
à aplicação do n.o 3 do artigo 12.o, e se, nos casos previstos no n.o 3
do artigo 11.o, não for proferida deliberação sobre as candidaturas
referidas no número anterior dentro do prazo de validade da acre-
ditação concedida, esta é automaticamente prorrogada até à data da
deliberação.

CAPÍTULO III

Acompanhamento e alteração a cursos acreditados

Artigo 15.o

Natureza do acompanhamento

1 — O acompanhamento do funcionamento de um curso acreditado
destina-se a apreciar se eventuais alterações, entretanto ocorridas,
implicam mudanças nos pressupostos de concessão da acreditação
e justificam a revisão desta.

2 — Com vista ao acompanhamento do funcionamento de um curso
acreditado, a instituição de formação envia ao presidente do INAFOP,
logo que disponíveis, os relatórios de avaliação interna e externa do
curso e da respectiva instituição de formação, elaborados no âmbito
do sistema de avaliação do ensino superior, os quais podem ser acom-
panhados por eventuais aditamentos que a instituição considere
oportunos.

3 — Com vista ao acompanhamento do funcionamento de um curso
novo com acreditação inicial, a instituição de formação envia ao pre-
sidente do INAFOP, até 18 meses após o início do funcionamento
do curso, um relatório sobre o desenvolvimento do projecto de for-
mação submetido ao processo de acreditação, referindo e fundamen-
tando as eventuais alterações introduzidas.

4 — Com vista ao acompanhamento do funcionamento de qualquer
outro curso, a instituição de formação envia ao presidente do INAFOP,
até ao final do terceiro ano do período de validade da acreditação,
um relatório em que refira e fundamente as alterações entretanto
introduzidas ao dossier submetido ao processo de acreditação.

5 — O processo de acompanhamento do funcionamento de um
curso pode também ser desencadeado na sequência de ocorrências
supervenientes ao processo de acreditação, que assim o aconselhem.

Artigo 16.o

Apreciação e decisão sobre o acompanhamento

1 — Com base nos elementos recolhidos, é elaborado um relatório
a apreciar pela comissão de acreditação e certificação.

2 — A elaboração do relatório referido no número anterior pode
ser confiada pela comissão de acreditação e certificação a um dos
seus membros ou a um dos membros da subcomissão técnica específica,
ouvido o coordenador desta, ou à própria subcomissão técnica
específica.

3 — Se as circunstâncias o justificarem, a elaboração do relatório
pode recorrer não só a análise documental mas também a elementos
adicionais solicitados ou a elementos recolhidos em reuniões com
responsáveis, docentes ou formandos do curso.

4 — Sobre o relatório, a comissão de acreditação e certificação
delibera numa das seguintes formas:

a) Arquivamento, no caso de relatório favorável;
b) Recomendações quanto à organização e funcionamento;
c) Determinação de introdução de alterações num prazo defi-

nido, sob pena de suspensão ou cancelamento da acreditação.

5 — No caso de a comissão de acreditação e certificação deliberar
na forma prevista na alínea c) do número anterior, estabelece um
prazo não superior a um ano, findo o qual a subcomissão técnica
específica verifica se as exigências foram satisfeitas e reenvia o processo
à comissão de acreditação e certificação para deliberação, com a infor-
mação relativa aos elementos observados.

Artigo 17.o

Alteração a cursos acreditados

1 — Para os efeitos do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 194/99, de 7 de Junho, entende-se por alterações significativas
a introduzir na estrutura curricular dos cursos acreditados aquelas
que obriguem a intervenção do Ministério da Educação.

2 — A comissão de acreditação e certificação aprecia a comunicação
com base num parecer elaborado por um dos seus membros em cola-
boração com a subcomissão técnica específica e delibera sobre a neces-
sidade, ou não, de abertura de um processo de alteração da acre-
ditação, de que notifica a instituição de formação no prazo de 45 dias
contados a partir da data de recepção da comunicação referida no
número anterior.

3 — No caso de a comissão de acreditação e certificação deliberar
pela necessidade de abertura de um processo de alteração da acre-
ditação, a instituição de formação pode prescindir da introdução das
alterações propostas ou solicitar a abertura de um processo de alte-
ração da acreditação, o qual decorre nos termos previstos para o
processo de renovação da acreditação, com as devidas adaptações.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 18.o

Revisão

1 — O presente regulamento pode ser revisto:

a) Ordinariamente, durante o primeiro ano subsequente ao iní-
cio da recepção de candidaturas a acreditação e, posterior-
mente, no final de cada período de três anos;

b) Extraordinariamente, sempre que circunstâncias supervenien-
tes o exijam e uma maioria qualificada de três quartos do
conselho geral o decida.

2 — A preparação de propostas de revisão do presente regulamento,
a submeter ao conselho geral, compete à comissão de acreditação
e certificação que, para tal, deve ter em conta a sua experiência e
as sugestões que lhe forem apresentadas pelos restantes órgãos do
INAFOP e pelas instituições de formação.

3 — As revisões ao presente regulamento não produzem efeitos
sobre os processos de acreditação, em qualquer das suas modalidades,
que estejam a decorrer no momento da sua entrada em vigor, salvo
se das mesmas resultar tratamento mais favorável para os interessados.

Artigo 19.o

Dúvidas e casos omissos

O conselho geral delibera, por iniciativa do presidente ou a soli-
citação da comissão de acreditação e certificação, sobre a interpretação
ou a integração de omissões relativamente aos preceitos deste
regulamento.

Artigo 20.o

Publicação e entrada em vigor

O presente regulamento e as suas eventuais alterações são publi-
cados na 2.a série do Diário da República, entrando em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 15 958/2000 (2.a série). — Concurso n.o 21/00. — con-
curso externo de ingresso de âmbito sub-regional para a categoria de
enfermeiro (nível 1). — 1 — Torna-se público que, por deliberação de
31 de Outubro de 2000 do conselho de administração da Adminis-
tração Regional de Saúde do Algarve, no uso da competência delegada
pela Ministra da Saúde, pelo despacho n.o 5564/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
de âmbito sub-regional para provimento de um lugar vago na categoria
de enfermeiro (nível 1) do quadro do pessoal do Centro de Saúde
de Silves da Sub-Região de Saúde de Faro, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no 6.o suplemento ao
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996,
distribuído em 12 de Junho de 1997.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, conforme
o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000 e o despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde n.o 11 305, de 24 de Outubro de
2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, bem como pelas disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas publicadas e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham
sido objecto de descongelamento, ao abrigo do despacho conjunto

n.o 967/2000, e afectas, por redistribuíção, no prazo de um ano contado
da data da publicação.

6 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — O local de trabalho é no Centro de Saúde de Silves.
8 — A remuneração a atribuir será a constante da tabela a que

se refere o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as actual-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1. — Gerais — são requisitos de admissão ao concurso os enu-

merados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro:

9.2 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

9.3 — Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico quando
obrigatório;

9.4 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para as funções a que se candidata;

9.5 — Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

9.6 — Especiais — podem candidatar-se os indivíduos vinculados ou
não à função pública que possuam o título profissional de enfermeiro,
nos termos da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91.

10 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,
nos termos dos artigos n.os 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(3×NC)+(2×HL)+(3×FC)+(8×EP)+(4×AC)
20

em que:

NC=nota de curso;
HL=habilitação literária;
FC=formação contínua;
EP=experiência profissional;
AC=apreciação do currículo.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Faro,
sita no Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro, remetido pelo correio,
através de carta registada com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo, desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso de abertura.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, morada, código postal e número
de telefone, se o houver);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra;
e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número, data e página do Diário da República em que se
encontra publicado o presente aviso;

f) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
os candidatos entendam dever especificar para melhor apre-
ciação do seu mérito;

g) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como da sua sumária caracterização.

11.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos ou autenticados ou
fotocópias conferidas nos termos previstos no artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documento comprovativo do curso de Enfermagem Geral
ou equivalente legal e respectiva nota de classificação final;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica

necessárias para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

g) Certidão de registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata.

11.4 — Os documentos a que se referem as alíneas e), f) e g) do
número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos
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declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um dos requisitos.

12 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
sendo afixadas no painel de avisos da Sub-Região de Saúde de Faro,
sita no Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro.

13 — O estabelecimento do presente aviso não impede que o júri
exija a qualquer dos candidatos documentos comprovativos das suas
declarações, as quais, em casos de falsidade, serão punidas nos termos
da lei.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Ana Maria Figueiredo Brito Germano, enfermeira
especialista da Sub-Região de Saúde de Faro.

Vogais efectivos:

Maria Alina da Graça Candeias, enfermeira especialista da
Sub-Região de Saúde de Faro.

Maria Manuela Monteiro L. Almeida Soares, enfermeira
graduada da Sub-Região de Saúde de Faro.

Vogais suplentes:

Ana Paula Jesus de Andrade F. Ildefonso, enfermeira gra-
duada da Sub-Região de Saúde de Faro.

António Manuel Delgado Vila Nova, enfermeiro graduado
da Sub-Região de Saúde de Faro.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

31 de Outubro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Carlos
Sousa.

Aviso n.o 15 959/2000 (2.a série). — Concurso n.o 24/00 — con-
curso externo geral de ingresso para provimento de um lugar de telefonista
da carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Algarve de 31 de Outubro de 2000, no uso
da competência delegada pela Ministra da Saúde pelo despacho
n.o 5564/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127,
de 31 de Maio, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para provimento de um lugar de
telefonista do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Faro, Sub-
-Região de Saúde de Faro, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de
31 de Dezembro de 1996, publicado no 6.o suplemento ao Diário
da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro, distribuído
em 12 de Junho de 1997.

2 — O lugar foi objecto de descongelamento conforme o despacho
conjunto n.o 967/00, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro, e despacho do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, de 26 de Outubro de 2000,
comunicado pelo ofício do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde n.o 11 305, de 27 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga publicada
e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham sido objecto de
descongelamento, ao abrigo do despacho conjunto n.o 967/00, e afectas
por redistribuição no prazo de um ano contado da data da publicação.

5 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover consistem,
essencialmente, na execução e recepção de chamadas telefónicas e
seu encaminhamento e transmissão interna através dos equipamentos
existentes, bem como prestar informações simples.

6 — Local de trabalho — nas instalações do Centro de Saúde de
Faro.

7 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 218/98, de
17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento
Administrativo.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir habilitações literárias e profissionais legalmente exi-
gidas para o desempenho do cargo;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Faro,
sito no Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro, solicitando a sua admissão
ao concurso, e entregue no secretariado do coordenador da Sub-Re-
gião de Saúde de Faro, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado.

10.2 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data de admissão
do bilhete de identidade, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações aca-
démicas;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou serviço cívico quando obrigatório;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Certidão de registo criminal, comprovativo de não estar ini-
bido do exercício das funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se candidata.

11.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas d) e) e f) do
n.o 11 deste aviso, desde que o candidato declare no seu requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

11.2 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas;

12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

13 — A prova de conhecimentos gerais será pontuada de 0 a 20 valo-
res e efectuada com base no programa aprovado por despacho do
Secretário de Estado da Administração Pública publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

13.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, com a duração
máxima de duas horas, e visa avaliar de um modo global os conhe-
cimentos a nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas
de língua portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas da
saúde, higiene e meio ambiente, sendo eliminatória para quem obtiver
classificação inferior a 9,5 valores, numa escala de 0 a 20 valores.

14 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores e visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos e assentarão na apreciação dos seguintes factores:

a) Motivação para as tarefas inerentes ao cargo;
b) Percurso profissional antecedente que sugira melhor adap-

tação às funções;
e) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover.
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15 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
17 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas no
placard existente para o efeito no rés-do-chão da secção dos serviços
de âmbito subregional.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Maria do Rosário Cardoso Silva, técnica superior
de 2.a classe, Sub-Região de Saúde de Faro.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Afonso Neves de Sousa, assistente
administrativa especialista, Sub-Região de Saúde de Faro.

Clara Maria Silva Matias, tesoureira, Sub-Região de Saúde
de Faro.

Vogais suplentes:

Salomé Cândida Guerreiro Silva, chefe de secção, Sub-Re-
gião de Saúde de Faro.

Maria Celeste Rodrigues Cortes Vilhena, assistente admi-
nistrativa principal, Sub-Região de Saúde de Faro.

19 — Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal
da Sub-Região de Saúde de Faro.

20 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

31 de Outubro de 2000. — O Coordenador Regional de Saúde,
Carlos de Sousa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 15 960/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da deli-
beração de 29 de Novembro de 1999 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Leiria, no âmbito de competências delegadas pelo pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Centro, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para o preenchimento
de seis lugares de enfermeiro, nível 1, constantes do quadro de pessoal
dos Centros de Saúde a seguir indicados:

Bombarral — três lugares;
Caldas da Rainha — dois lugares;
Castanheira de Pêra — um lugar.

2 — Validade do concurso — este concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares referidos no n.o 1 e caduca com o seu
preenchimento.

3 — Local de trabalho — Centro de Saúde ou suas extensões.
4 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 1 do artigo 7.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
5 — Remuneração — a correspondente à escala salarial constante

da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, gene-
ricamente vigente para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo os vencimentos calculados nos termos do referido
decreto-lei.

6 — Só podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam
cumulativamente os seguintes requisitos:

Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

Requisitos especiais — os constantes da alínea a) do artigo 10.o
e do n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Método de selecção — será o de avaliação curricular, com a
seguinte fórmula:

CF=(NC×8)+(FP×4)+(EP×8)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

7.1 — Nota de curso — nota do curso superior de Enfermagem ou
equivalente legal.

7.2 — Formação profissional:

a) Sem formação profissional — 10 pontos;
b) Ao valor acima indicado acresce 1 ponto por cada seis horas

de formação.

Nota — Não pode em circunstância alguma exceder o valor máximo
de 20 pontos.

7.3 — Experiência profissional:

a) Com um ano de experiência profissional (n.o 4 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro) — 10 pontos;

b) Ao valor acima indicado acresce:

2 pontos por cada meio ano (6 meses) de serviço, no esta-
belecimento que abre o concurso;

1 ponto por cada ano (12 meses) de serviço, fora do esta-
belecimento que abre concurso.

Nota — Não pode em circunstância alguma exceder o valor máximo
de 20 pontos.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Leiria, a solicitar a admissão ao concurso, a
entregar na secretaria durante as horas normais de expediente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Avenida dos
Heróis de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, considerando-se apresentado
atempadamente se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso de abertura.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e arquivo de identificação que o emitiu, estado
civil, residência, código postal e número de telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Outros dados que o requerente julgue conveniente mencionar.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso são instruídos
com:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-
litação literária e profissional;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço a que pertence
o candidato, donde constem a natureza do vínculo, a categoria
que detém e o tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública e respectiva classificação de
serviço;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

9 — O júri pode ainda exigir aos candidatos documentos de prova
das suas declarações produzidas no requerimento de candidatura.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Helena Santos Marto Neves, enfermeira-
-directora.

Vogais efectivos:

Maria Leal Couto Cordeiro, enfermeira-chefe.
Maria de Fátima Leal, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Domingues Cravo, enfermeira-chefe.
Lucília Maria Rego Pacheco de Sousa, enfermeira espe-

cialista.

11 — A 1.a vogal substituirá a presidente nas suas ausências e
impedimentos.

7 de Novembro de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.
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Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Lisboa

Aviso n.o 15 961/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de operador de lavandaria. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa de 26 de Outubro
de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso para
preenchimento de uma vaga de operador de lavandaria da carreira
de operador de lavandaria do quadro de pessoal desta Escola, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 151/88, de 28 de Abril, e pela Portaria
n.o 275/99, de 15 de Abril, pelo prazo de 10 dias úteis contados da
data da publicação do presente aviso de abertura no Diário da
República.

2 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa,
sita na Avenida do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, e o ven-
cimento será o correspondente aos índices e escalões da categoria
de ingresso na carreira do pessoal dos serviços gerais, constante no
anexo I do Decreto-Lei n.o 213/92, de 21 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro. As
regalias sociais e as condições de trabalho são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública.

3 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano,
visa o preenchimento da vaga posta a concurso e eventualmente outras
que possam ocorrer durante o mesmo período.

4 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos o con-
teúdo do lugar a prover é o constante do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, anexo II, n.o 5.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, e 218/98, de 17 de Julho, do Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e no despacho n.o 61/95, de 11
de Dezembro, da Ministra da Saúde, n.o 8 do anexo.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os funcionários e agentes, inde-
pendentemente do serviço a que pertençam, exigindo-se a estes últimos
que desempenhem funções em regime de tempo completo, estejam
sujeitos à disciplina hierárquica e horário do respectivo serviço.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração máxima
de duas horas, de acordo com o preceituado no n.o 7.1.1
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995;

b) Prova oral de conhecimentos específicos, com a duração
máxima de uma hora, de acordo com o preceituado no n.o 7.1.2
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995;

c) Entrevista profissional de selecção, a qual visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Nos termos do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, as provas de conhecimentos referidas nas alíneas a)
e b) do n.o 7 são eliminatórias de per si.

A classificação final será a que resultar da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PECG+POCE+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PECG=prova escrita de conhecimentos gerais;
POCE=prova oral de conhecimentos específicos;
EP=entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

7.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida aute-
cedência da data, hora e local da realização das provas.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, elaborado de
acordo com as instruções e minuta referidas nos n.os 8.1 e 8.2, res-
pectivamente, e entregue nos serviços administrativos, na Avenida
do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, con-
siderando-se, neste último caso, apresentando dentro do prazo legal
se registado até ao último dia do prazo do concurso.

8.1 — Instruções para o preenchimento do requerimento:
Deve de inscrever sempre no início de cada uma das linhas as

palavras que antecedem as diversas situações.
Exemplo:
Nome: Maria A.
Nacionalidade: portuguesa.
8.2 — Minuta do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa:

(Linha em branco.)
Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Número, data, serviço emissor do bilhete de identidade e validade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

vem solicitar a V. Ex.a se signe admiti-lo(a) ao seguinte concurso: . . .

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

(Data e assinatura.)

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Focotópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico;
d) Cópia autenticada dos quantitativos das classificações de ser-

viço dos últimos três anos;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública e a antiguidade na
carreira, na actual categoria e na função pública;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

9 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
dos nos termos da lei.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, e 11 de Julho.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Luísa Lopes Camilo Leitão, chefe de secção
(em regime de substituição) da Escola Superior de Enferma-
gem de Calouste Gulbenkian de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria da Graça Vieira Cardoso, encarregada de serviços
gerais da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa.

Fortunata Maria Ferro, assistente administrativa especialista
da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulben-
kian de Lisboa.



18 594 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 265 — 16 de Novembro de 2000

Vogais suplentes:

Maria Emília dos Santos, assistente administrativa especia-
lista da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian de Lisboa.

Nazaré Conceição Pereira Costa Penedo, assistente admi-
nistrativa da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa.

24 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Pires Madeira.

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Edital n.o 779/2000 (2.a série). — Torna-se público que por des-
pacho de 2 de Novembro de 2000 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, sob proposta do con-
selho científico e de acordo com o artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho:

1 — Está aberto concurso de provas públicas, pelo prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, para provimento de quatro vagas na categoria de professor-
-coordenador da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico.

2 — O concurso é válido para os lugares postos a concurso, cadu-
cando com o seu preenchimento.

3 — O concurso é aberto para a área de Ciências de Enfermagem.
4 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes nos artigos 6.o e 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — O vencimento e as regalias sociais são os estabelecidos na
tabela remuneratória da carreira docente do ensino superior poli-
técnico e demais legislação aplicável aos direitos dos funcionários
públicos.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido à presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem da Guarda,
sita na Avenida da Rainha D. Amélia, sem número, 6300-749 Guarda,
entregue pessoalmente na Secretaria, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência e telefone);

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional que detém;
d) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário

da República que publica o presente edital;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

8 — Os candidatos deverão instruir o seu requerimento com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Fotocópia do cartão de contribuinte;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359/68, de 27 de Abril;
f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
g) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
h) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que

se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

j) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se o considerar necessário.

10 — É dispensada a apresentação dos documentos pedidos nas
alíneas a) a e) do número anterior aos candidatos que exerçam funções
na Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

11 — A selecção dos candidatos será feita de acordo com o
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, os quais deverão
revelar capacidade científica, técnica e pedagógica para o desempenho
das funções de professor-coordenador.

12 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de Aprovado
e Recusado de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

13 — O não cumprimento do estabelecido no presente edital por
parte dos candidatos ou a entrega de documentos fora de prazo implica
a sua eliminação.

14 — Das decisões proferidas pelo júri não cabe recurso, excepto
quando arguidas de vício de forma.

15 — A divulgação das listas de ordenação e de resultado final
far-se-á por afixação nos locais habituais para o efeito na Escola Supe-
rior de Enfermagem da Guarda, após publicação do respectivo aviso
no Diário da República.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Adelaide Morgado Ferreira, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem da Guarda.

Vogais efectivos:

Aníbal Custódio dos Santos, director da Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

José Barroco Correia, presidente do conselho directivo da
Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Maria Manuela de Sousa e Alvim Montezuma de Carvalho,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfer-
magem de Bissaya Barreto.

Vogal suplente:

Daniel Marques da Silva, professor-coordenador da Escola
Superior de Enfermagem de Viseu.

17 — No caso de impedimento, o presidente do júri será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Adelaide Morgado Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 15 962/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enfer-
magem. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos,
faz-se pública a lista de candidatos admitidos e candidatos excluídos
no concurso em epígrafe para o quadro do Hospital de D. Estefânia,
cujo aviso n.o 11 986/2000 (2.a série) do Diário da República, n.o 178,
2.a série, de 3 de Agosto de 2000, a qual se encontra afixada no
placard da Repartição de Pessoal deste Hospital:

Candidatos admitidos:

Alberto Guerra Sánchez.
Alejandra Adalid Ortega.
Alfonso Péres Piñera.
Ana Isabel Alves Mateus Martins.
Ana Rosales Teixeira Melancia.
Andreia Luísa Lopes das Neves Nobre.
Carla Alexandra Gomes David.
Carla Maria Tomé Carvalho.
Cátia Sofia Teodoro Jacinto.
Cecília Emanuela de Leitão e Costa Ferreirinha da Rocha.
Dulce Santos Brás Ruivo.
Glória Garcia Alba.
Goreti Ferreira Sousa.
Gumersindo Gómez Gil.
Ildefonso Garcia Hidalgo.
Isabel Aguiar de Oliveira.
Isabel Maria Mera Garcia.
José Javier Escolar Garcia.
Josefa Guerra Ávila.
Juan David Péres Gómez.
Margarita García Gómez.
Maria Carmen Castro Cervera.
Maria de Fátima Marques da Silva.
Maria Dolores Campos Pastor.
Maria Inês Capinha Gil Brito da Silva.
Maria Jesús Mateos Calvo.
Maria João Ferreira Monteiro.
Maria João Pereira Lopes.
Maria João Ricardo Inácio.
Maria José das Neves Mota.
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Maria Monserrat Del Campo Mena.
Maria Pilar Perez Salas.
Marta Sofia da Veiga Moura Pereira.
Myriam Turrado Martínez.
Oscar Alonso Miguez.
Paula Isabel da Costa Correia.
Raquel Martínez Fernández.
Raquel Silvestre de Matos.
Raul Segalerva Cabello.
Regina Ramos Graça.
Sandra do Natal Furtado Pavão Santos.
Sandra Isabel Barbosa Vieira.
Sandra Maria Tavares Matela.
Sara Mónica Gouveia Leiria.
Sílvia Cristina Meleiro Bernardo.
Sónia Alexandra Vaz Gomes.
Susana Inês Rodrigues Duarte.
Susana Sofia Bugalho dos Santos.
Vicente Letrán Sánchez.
Virginia Castillo Reina.

Candidatos excluídos:

Maria da Silva (a)(b)(c).

(a) Não entregou a declaração de autorização do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde para o exercício da actividade
profissional.

(b) Não obedece aos requisitos da alínea c) do n.o 9, constante
do aviso de abertura.

(c) Não obedece aos requisitos da alínea a) do n.o 8.1 do aviso
de abertura.

3 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 15 963/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico principal de análises clínicas e de
saúde pública. — Para conhecimento dos interessados e devidos efei-
tos, faz-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos ao con-
curso em epígrafe para o quadro do Hospital de D. Estefânia, aberto
pelo Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2000,
com rectificação no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de
Julho de 2000, a qual se encontra afixada no placard da Repartição
de Pessoal deste Hospital.

Candidatos admitidos:

Maria Fernanda Isidoro Guerreiro Rodrigues.
Maria Madalena Matias Lopes.
Maria Regina Paulo Vaz Atalaia Ferreira.
Ana Mafalda Rodrigues Dinis.
Maria Filomena Barbosa Pereira Agostinho.
Maria do Carmo Barreto Caeiro Alves.
Natália Belas Anica de Bastos Ferreira.
Maria Isabel Rocha Teixeira.
Otília Graziela Fernandes Menezes Nam.
Maria de Fátima Furtado Pereira Fernandes Hoosseni.
Maria Dolores Tomás do Rosário.
Cristiano José Relógio Ribeiro.
Berta Eunice de Menezes Dinis Matos Silva.
Timóteo Mendes Batista da Costa.
Maria José Paço Oliveira Costa.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

3 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 15 964/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enfer-
magem. — Por deliberação do conselho de administração do Hospital
de D. Estefânia de 25 de Outubro de 2000, faz-se público que se
encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal do Hospital
de D. Estefânia a lista de classificação final do concurso em epígrafe,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125,
de 30 de Maio de 2000, após ter sido dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Lista de classificação final dos candidatos:
Valores

1.o Carla Cristina Santos Justino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,500
2.o Elsa Patrícia Lopes Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,400
3.o Rosa Maria Baptista Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,600
4.o Luís Jorge da Cunha Rodrigues Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100

Da homologação desta lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis
contados da presente publicação, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

3 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 15 965/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica da carreira de
pessoal dos serviços gerais. — Torna-se pública a lista dos candidatos
não aprovados na prova de conhecimentos, a lista dos candidatos
excluídos por não terem comparecido à prova de conhecimentos e
a lista dos candidatos aprovados — entrevista ao concurso em epígrafe,
cujo aviso de abertura foi publicado no suplemento ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999:

Lista dos candidatos não aprovados na prova de conhecimentos
por terem tido nota inferior a 9,5 valores:

Adelaide Conceição Saraiva Reis.
Ana Catarina Freitas Portela.
Ana Maria Coelho de Mesquita.
Ana Maria Pinto Rodrigues Martins.
Ana Paula Seixas Dantas.
Ana Rosa Rodrigues da Mata.
Anabela Fernandes da Silva Cassona.
Carla Luísa Lopes Sousa Maia.
Carla Rita Lourenço Coelho.
Conceição Monteiro Pina.
Cristina Maria Luís João.
Elsa Maria Pinto Rodrigues Pires.
Elsa Maria Saraiva Reis.
Fernanda Maria Góis Cunha.
Graciosa da Conceição Gaspar Andrade.
Idalina Maria Marques dos Santos Parreira.
Isabel da Conceição Caseiro Vicente.
Isabel Maria Fernandes Guedes Morais.
Lucinda Maria Gulipa Parelho Ferreira.
Liliana Maria Felisberto dos Reis Barros Mateus.
Manuel António Rodrigues Escaleira.
Maria Adelaide de Jesus Graça Vicente.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria da Conceição Pereira Tomé.
Maria de Fátima Leitão dos Reis Marques.
Maria João Caspirro Dias.
Maria João dos Santos Mendes Piedade Pereira.
Maria João Martins Cabaço Fernandes.
Maria Rosa Correia de Jesus.
Marta Susana Simovna Schofield do Rosário.
Paula Marisa Gonçalves Paço.
Sandra Luísa da Silva Machado.
Sandra Maria Rodrigues Ferreira.
Sónia Maria de Carvalho Martins Sousa.
Susana Maria da Costa Mendes.

Lista dos candidatos excluídos por não terem comparecido à
prova de conhecimentos:

Adélia da Conceição Bernardo Pereira Almeida.
Albino Manuel Ferreira Correira.
Amélia de Ascensão Valente Gonçalves.
Ana Cristina Carvalho Rebelo.
Ana Cristina Covas Monteiro.
Ana Cristina Dias Aguiar Rodrigues Alves.
Ana Elisabete Lemos de Barros.
Ana Margarida Parreira Colaço Rodrigues.
Ana Mónica Marques Pereira.
Ana Paula Soares Freire.
Anabela Alves Melo Secca e Cruz.
Anabela Castro Dias Lourenço.
Anabela Gonçalves de Sousa.
Anabela Moreira de Almeida Silva.
António Manuel Baptista Pires.
Carla Maria Serra Azevedo Silva.
Carla Sofia Salvador Caseiro.
Carla Susana Santos Rodrigues.
Carla Susana Soares Freire.
Cátia Duarte de Almeida.
Célia Cristina Amorim Gaspar.
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão.
Cláudia Susana Matos Ramos.
Deolinda Maria Aires Teixeira.
Elisabete Freire Justino dos Santos.
Elói Abrantes Tavares da Silva.
Eloísa Helena Sousa Figueiredo.
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Esmeraldina Pais de Almeida Filipe.
Eugénia Maria Neves Carlos Bizarro Cal Bento.
Francisca Juliana Ernesto David Magalhães Barreto Ferreira Botelho.
Gracinda Estevinha da Silva Gaspar.
Henrique Paulo Fernandes Sousa.
Hugo Miguel Rebelo da Silva.
Isabel Maria Carvalho Grilo.
Isabel Maria Dores Gouveia.
João Carlos Candeias Ramos Mendes.
João Pedro Pires Mateus.
Julieta Maria Pereira dos Reis e Dias.
Júlio Miguel Figueira da Silva Pereira.
Luísa Maria dos Santos Pereira Mendes Baptista.
Luísa Suzete Pipa da Silva.
Maria Alice Rodrigues Martins.
Maria Augusta Andrade Monteiro.
Maria da Anunciação de Almeida Andrade Moreno.
Maria da Conceição Frade Nunes Garrido.
Maria de Jesus Guerreiro Lopes Guisado.
Maria de Lurdes Guerreiro da Cunha Salgueiro Fernandes.
Maria Emília dos Santos da Silva Mendes Cândido.
Maria Fernanda Lomba da Cunha Rodrigues Lopes.
Maria Irene de Aguiar Baptista Pimpão.
Maria João dos Santos Fialho.
Maria Lídia de Freitas Martins de Nóbrega Lopes.
Maria Lucília Marques Alves Dias.
Maria Luísa Alves Gomes.
Maria Luísa Mártires da Silva.
Maria Luísa Mateus Azevedo.
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho.
Maria Otília Rodrigues Mendes Ribeiro.
Maria Paula Silva Falcão.
Maria Teresa Nunes Gomes Sarmento.
Marisa Alexandra Coelho Castanheira.
Marlene dos Anjos.
Mercedes Maria da Graça Chatué Gonçalves.
Mónica Celeste Cunha da Rocha Salgueiro.
Ofélia de Fátima Alves Guerra.
Patrícia da Conceição Salvador Caseiro.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paulo Alexandre Montez Amorim Lopes.
Paulo Jorge Fernandes Pereira Sequeira Santos.
Paulo Jorge Machado da Cunha.
Pedro Miguel Gonçalves Piloto.
Pedro Ricardo Bernardo Gameiro.
Ricardo Jorge Pereira Belo.
Rita Maria Gomes Lopes Brito.
Sandra Maria dos Santos Ferreira.
Sérgio Filipe Gomes Gracioso.
Sérgio Miguel Antunes Casteleiro.
Sílvia Maria Alves Menezes.
Sílvia Maria Baptista Tapadinhas.
Sílvia Sofia Alves Baptista.
Sofia Margarida Neves Tomás.
Sónia Carla dos Santos Andrade.
Sónia Patrícia da Costa Melo Mendes.
Susana Isabel Pires Rodrigues.
Susana Maria Coutinho Costa Gonçalves.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.
Suzete Maria Viveiros de Aguiar Curval.
Telma Filipa Martins Ogêa.
Teresa Maria Duarte Rafael.
Teresa Maria Gomes Isidro da Cunha.
Teresa Paulo Caseirito.
Tiago Belchior Figueiredo Pirão da Silva.
Vanda Rute Fernandes Elias Lopes.
Vítor Manuel dos Santos Marques.

Lista dos candidatos aprovados — entrevista profissional de
selecção (marcação de entrevistas):

Dia 28 de Novembro de 2000, às 10 horas e 30 minutos:

Alexandra Cristina de Almeida Neves.
Ana Catarina de Almeida dos Santos Castanheira.
Ana Cristina Anacleto do Carmo.
Ana Cristina Fernandes Antunes Rodrigo Correia.
Ana Cristina Fernandes de Freitas Gazul Rocha.
Ana Cristina Sobral Almeida Morais.

Dia 28 de Novembro de 2000, às 14 horas:

Ana Isabel de Medeiros Ferreira da Silva Cunha da Cruz.
Ana Luísa Consciência Brilhante Lopes.
Ana Luísa de Sousa Teles.

Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes.
Ana Margarida Pires Mateus Rocha.
Ana Maria Marques Alves de Melo Almada.

Dia 29 de Novembro de 2000, às 14 horas:

Ana Paula Urbano Moreno Barradas Nunes.
Ana Rita Caetano Garcez Palha.
Anabela Revês Mendes.
André Maximino Guerra Fortunato.
António Carlos Gomes Aboim.
António Eduardo Gonçalves da Silva Sobral.

Dia 30 de Novembro de 2000, às 10 horas e 30 minutos:

Bruno Filipe Pinheiro Pires.
Carla Maria Dias Madeira Santiago.
Carla Sofia Marques Ferreira Oliveira.
Carla Susana Ferreira Alves Pinto Lopes.
Cecília Rodrigues José Neto.
Clara Adriana Cerqueira Madeira Lagos.

Dia 30 de Novembro de 2000, às 14 horas:

Cláudia Rodrigues José.
Cláudia Sofia Rodrigues Simões.
Cristina Maria Rebelo Rocha Lobato.
Elisabete da Conceição Justo de Deus.
Elisabete Marina Ferrero Pereira.
Fátima Silva Duarte.
Frederico Alberto Rebelo de Sousa.

Dia 4 de Dezembro de 2000, às 10 horas e 30 minutos:

Guilhermina Dias Cardoso Carvalho.
Idalina Justina Gaspar.
Isabel Maria dos Santos Gafeira Costa.
Isaura Maria Cardoso Vieira Diogo.
Joel Gomes Eleutério.
José António Cardoso Vieira.

Dia 4 de Dezembro de 2000, às 14 horas:

José Lopes Rodrigues.
José Luís Coelho Pessoa.
Lídia Cristina Sousa de Oliveira.
Lisete Maria Pestana de Sousa Massa Lacerda.
Maria Adelina Oliveira Bandola.
Maria Clara Baptista Simões.

Dia 5 de Dezembro de 2000, às 14 horas:

Maria da Conceição da Cruz Machado.
Maria da Conceição Pinto Galveia.
Maria do Carmo Lopes Rodrigues.
Maria Fátima Rodrigues Pereira.
Maria Fernanda Rodrigues.
Maria Helena Viegas Martins Canhoto.

Dia 6 de Dezembro de 2000, às 10 horas e 30 minutos:

Maria Isabel Cardoso Sobrinho Frade.
Maria Manuela Pereira Martins.
Maria Margarida Gama Santos.
Maria Natália de Gouveia Batina Ferreira.
Maria Teresina Dias Cardoso.
Mário Jorge Benedito de Melo Silva.

Dia 6 de Dezembro de 2000, às 14 horas:

Miguel Alexandre Travado Seabra de Magalhães.
Natalina José Fundeiro Francisco Alfredo.
Patrícia Alexandra Cosme de Sousa.
Patrícia Elisabete Correia Cruz Ferreira.
Patrícia Sofia Nunes Lourenço.
Paula Alexandra dos Santos Gago.

Dia 7 de Dezembro de 2000, às 14 horas:

Paula Alexandra Vidal Barbosa de Matos Teixeira.
Paula Cristina Cardoso Diogo Lourenço.
Paula Cristina Carrilho Chaves Lourenço.
Paulo Alexandre Coelho Mendes Gonçalves.
Paulo Jorge da Silva Guerreiro.
Pedro António Cunha Pinho.

Dia 11 de Dezembro de 2000, às 10 horas e 30 minutos:

Rosabela Castanheira Moreira.
Sandra Leonor Rodrigues Vieira.
Sandra Manuela Martins Ribeiro.
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Sara Maria Sequeira Freixo.
Sandra Maria Monteiro Gonçalves.
Sérgio Manuel Godinho Duarte Serra.

Dia 11 de Dezembro de 2000, às 14 horas:

Sofia Alexandra Sobral de Jesus.
Sónia Alexandra Oliveira Vicente da Conceição.
Sónia Cristina da Costa Miranda.
Sónia Cristina Fialho Araújo de Barros.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa.
Sónia Vanessa Carvalho da Conceição.

Dia 12 de Dezembro de 2000, às 14 horas:

Susana Isabel de Freitas Portela.
Susana Sofia Alves Araújo Pereira.
Susana Sofia da Cunha Borralho Crespo.
Teresa Paula Soares Padeiro Pinto.
Teresa Susana Abreu Ribeiro de Almeida Pereira.
Tiago Manuel Bernardino Dinis.
Vanuza Rodrigues Teixeira.
Zenaida Silva Pinto.

3 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital de São José

Aviso n.o 15 966/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 431/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, torna-se pública a lista de classificação do con-
curso interno geral de acesso para preenchimento de duas vagas na
categoria de enfermeiro-supervisor, nível 3, do quadro do pessoal
do Hospital de São José, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 240, de 14 de Outubro de 1999, devidamente
homologada por despacho do administrador-delegado do Hospital
de São José de 20 de Outubro de 2000, no uso das competências
delegadas:

A — Candidatos aprovados: Valores

1.o Odília Maria Taleigo Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,02
2.o Maria José Falé Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,53
3.o Almerinda Maria Franco Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,77
4.o Maria Teresa Fernandes Jesus Sousa Carneiro . . . . . . . . . . 16,67
5.o Maria Felisbela Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75

B — Candidatos excluídos por não terem comparecido à prova
pública de discussão curricular:

João José Santos Fernandes.
Óscar Manuel Ramos Ferreira.

Foi dado cumprimento ao estipulado nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do disposto no artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

23 de Outubro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 15 967/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de assistente de cirurgia geral — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 19 de Outubro de 2000, se encontra aberto con-
curso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de assis-
tente de cirurgia geral da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 529/93,
de 8 de Maio.

2 — O concurso é institucional, aberto aos médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento do lugar posto a con-
curso, pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de cirurgia geral ou a sua equi-
paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Conde
São Bento — Santo Tirso, bem como noutras instituições com as quais
o Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso, possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for distribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso e entregue no Serviço
de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional.
c) Referência à data de abertura do concurso, identificando a

área profissional a que concorre;
d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da sua equiparação;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vinculo à função pública;

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e d) do n.o 8,
implica a exclusão da lista de candidatos.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso é a avaliação
curricular conforme o estipulado na secção VI, n.o 26, da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Miranda Saraiva, assistente graduado
de cirurgia geral deste Hospital.

Vogais efectivos:

Dr. Eduardo Manuel Pinto de Almeida, assistente graduado
de cirurgia geral deste Hospital.

Dr. José Manuel Duarte Pinheiro Cardoso, assistente gra-
duado de cirurgia geral deste Hospital.

Vogais suplentes:

Dr. António Tavares Gouveia, assistente graduado de cirur-
gia geral deste Hospital.

Dr. Carlos António Castro Azevedo Gomes, assistente de
cirurgia geral do Hospital de São Marcos, Braga.

12 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto.
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Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 15 968/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro de nível 1. — 1 — Por despacho
do conselho de administração de 30 de Outubro de 2000, faz-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
oito lugares de enfermeiro de nível 1 do quadro do Hospital Distrital
de Águeda.

1.1 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de dois
anos e visa o provimento das vagas indicadas e das que venham a
surgir durante o prazo de validade.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de
15 de Outubro, e pelo Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Águeda, Rua
da Misericórdia, 3750-130 Águeda.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — O vencimento é o correspondente à categoria de enfermeiro
de nível 1, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — o concurso é aberto
a todos os indivíduos vinculados que preencham os seguintes requi-
sitos:

6.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias legalmente exigíveis;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Possuir a robustez física e psíquica necessárias, não sofrer

de doença contagiosa e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Especial — possuir o título profissional de enfermeiro, nos
termos da alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos definidos na alínea a) do n.o 1
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas ao presente concurso deverão ser

formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração deste Hospital, podendo ser entregue no Ser-
viço de Pessoal, durante o horário normal de funcionamento, das
8 às 13 e das 14 às 16 horas, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado, para
o Hospital Distrital de Águeda, na morada indicada no n.o 3.

9 — Conteúdo — do requerimento de admissão terão de constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, residência, código pos-
tal, telefone, número e data do bilhete de identidade e arquivo
que o emitiu) e situação militar;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções e referência ao aviso de abertura do concurso,
mencionado o número e a data do Diário da República onde
vem publicado;

c) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.1 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico ou fotocópia autenticada das habili-
tações literárias e profissionais;

b) Declaração autenticada pelo serviço de origem, especificando
inequivocamente a natureza do vínculo ao Estado e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo do título de enfermeiro (fotocópia
autenticada do certificado de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros);

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Constituição do júri:
Presidente — António Fernando da Silva Garrido, enfermeiro-

-director do Hospital Distrital de Águeda.
Vogais efectivos:

1.o Maria Helena Tavares Batista Braga, enfermeira-super-
visora do Hospital Distrital de Águeda.

2.o Maria Clara Rodrigues dos Santos e Silva, enfermeira
especialista do Hospital Distrital de Águeda.

Vogais suplentes:
1.o Jorge Henrique Fernandes Almeida, enfermeiro espe-

cialista do Hospital Distrital de Águeda.
2.o Maria Clara Cardoso Faria, enfermeira especialista do

Hospital Distrital de Águeda.

11 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro
Manuel Ferreira de Castro.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 15 969/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro, nível 1. — 1 — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
Distrital de Torres Vedras de 10 de Outubro de 2000, no uso da
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para 13 lugares de enfermeiro,
nível 1, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 907/91, de 4 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
enunciadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao desenvolvimento indiciário para a categoria de
enfermeiro, nível 1, prevista nos anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Distrital de Torres Vedras, Rua do Dr. Aurélio Ricardo Belo,
2560-324 Torres Vedras.

7 — Condições de admissão ao concurso — podem ser admitidos
ao presente concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do
prazo de apresentação de candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7.2 — Requisitos especiais — possuir o diploma do curso de Enfer-
magem Geral ou equivalente legal e reunir as condições previstas
no n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar a qualificação profissional
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência pro-
fissional e outros elementos considerados relevantes, nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, por aplicação da seguinte fórmula,
sendo cada item valorizado de 0 a 20 valores:

CF=(HA)+(2NCE)+(2FC)+(3EP)+(2AR)
10

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
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NCE=nota do curso de Enfermagem;
FC=formação contínua;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

8.2 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular não men-
cionados neste aviso constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Torres Vedras, e entre-
gue na Secção de Pessoal/Recursos Humanos deste Hospital, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo fixado
neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, morada e telefone);

b) Habilitação académica;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
c) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-

lado, da qual conste a categoria do candidato, a natureza
do vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae datados e assinados.

9.3 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao Hospital Distrital de Torres
Vedras são dispensados da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos gerais que constem do respectivo processo
individual.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A publicação das lista de admissão e de classificação final
será feita no Diário da República, 2.a série.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Rosa Maximina da Conceição Batista, enfermei-
ra-chefe.

Vogais efectivos:

Maria José Frazão Severino Costa, enfermeira graduada.
Vítor Manuel Sérgio Pires, enfermeiro graduado.

Vogais suplentes:

António José Gonçalves Cardoso, enfermeiro graduado.
Ana Maria Pedro Santos Machado, enfermeira graduada.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Distrital de Torres Vedras.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, António
Maria Ribeiro de Queiroz.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 15 970/2000 (2.a série). — Devidamente homologado
por despacho de 24 de Outubro de 2000 do conselho de administração,
e de acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de âmbito institucional para assistente de der-
matologia da carreira médica hospitalar para o quadro de pessoal
médico deste hospital, aberto pelo aviso n.o 8413/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2000:

Valores

1.o Dr. Rui Miguel Fernandes da Silva Marques . . . . . . . . . . . 14,258
2.o Dr.a Henriqueta Maria Miranda de Almeida Cunha Pinto

Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,245
3.o Dr.a Leonor Alda Vaz da Silva Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,296

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35 da
mesma portaria.

26 de Outubro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 15 971/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso de admissão a estágio para provimento na categoria de técnico
superior de 2.a classe, da carreira técnica superior do regime geral, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 29 de Novembro de 1999:

Planos de estágio:

Área dos Serviços Financeiros:

Participação na elaboração do orçamento económico e acompanha-
mento da execução do mesmo;

Participação na elaboração do orçamento financeiro e respectivas
revisões;

Coordenação da execução da contabilidade analítica;
Participação na redefinição global de procedimentos administrativos

e concepção de um sistema de controlo interno;
Coordenação administrativa da execução do Programa de Promoção

do Acesso.

Área de Aprovisionamento:

Coordenação do processo de inventariação do imobilizado do Hos-
pital;

Coordenação da abertura dos diversos concursos de fornecimento
de bens e serviços ao Hospital;

Verificação o cumprimento das condições constantes das propostas
vencedoras dos concursos e dos cadernos de encargos;

Averiguação da necessidade de modificação do tipo de procedimento
em função dos valores entretanto atingidos;

Participação na implementação das medidas de reestruturação admi-
nistrativa do Serviço de Aprovisionamento.

Estes planos de estágio encontram-se em execução desde 24 de
Maio de 2000.

31 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 15 972/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que em virtude de o Dr. António Manuel Bandeira Cunha
da Silva Santos ter apresentado desistência do lugar de assistente
de medicina física e de reabilitação da carreira médica hospitalar,
em cujo concurso institucional externo, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, ficou classificado em 2.o lugar, é o mesmo retirado da lista
de classificação final.

30 de Outubro de 2000. — O Director do Hospital, Carlos Alberto
de Almeida Valério.

Aviso n.o 15 973/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que em virtude de o Dr. Manuel Fernando Balão da Silva
ter apresentado desistência do lugar de assistente de medicina física
e de reabilitação da carreira médica hospitalar, em cujo concurso
institucional externo, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
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blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, ficou classificado
em 3.o lugar, é o mesmo retirado da lista de classificação final.

30 de Outubro de 2000. — O Director do Hospital, Carlos Alberto
de Almeida Valério.

Aviso n.o 15 974/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional interno geral para provimento na categoria de assistente
de ortopedia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000,
publica-se a lista de classificação final devidamente homologada por
despacho do director do Hospital de 25 de Outubro de 2000, no
uso de poderes delegados:

Candidatos admitidos: Valores

1.o José Joaquim Lopes Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,3
2.o Juvenália Martins Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
3.o Francisco José Alves Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7

Candidatos excluídos:

(Não há.)

30 de Outubro de 2000. — O Director, Carlos Alberto de Almeida
Valério.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 15 975/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
ao concurso interno geral de acesso para provimento de quatro lugares
de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 199, de 29 de Agosto de 2000. — Dando cumprimento ao disposto
no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
faz-se pública a lista de candidatos admitidos ao concurso interno
geral de acesso para provimento de quatro lugares de enfermeiro-chefe
do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de
29 de Agosto de 2000:

Candidatos admitidos:

Alda Maria Lino.
Ana Maria das Dores Monteiro Clemente Pastor.
Ana Maria Garcia de Sousa.
Clementina Augusta de Melo Alves Soares.
Maria Fernanda Martins Escalda Ribeiro.
Maria da Graça Rosa Policarpo Simas.
Maria de Lourdes Lameiro Rosa.
Maria de Lurdes Farinha.
Maria Margarida Lourenço Valente.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

2 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1410/2000. — A sociedade Laboratório Nor-
mal — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da introdução no mer-
cado do medicamento Osseocalcina 100, spray nasal, em embalagens
de uma unidade, com a dosagem de 100 UI, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 8727214.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o Osseocalcina 100, spray nasal, em emba-
lagens de uma unidade, com a dosagem de 100 UI.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Normal — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Osseocalcina 100, spray nasal, em embalagens de uma unidade, com
a dosagem de 100 UI, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8727214, e anular o respectivo registo no INFARMED.

29 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração: o
Presidente, Miguel Andrade. — Vogais: C. Laranjeira Henri-
ques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1411/2000. — A sociedade PROBIOS — Produ-
tos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Calogen 100, spray nasal, em emba-
lagens de 1 ml, com a dosagem de 100 UI, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 2173987.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Calogen 100, spray nasal, em
embalagens de 1 ml, com a dosagem de 100 UI.

Assim, a pedido da sociedade PROBIOS — Produtos Químicos e
Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do Calogen 100, spray
nasal, em embalagens de 1 ml, com a dosagem de 100 UI, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2173987, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

29 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração: o
Presidente, Miguel Andrade. — Vogais: C. Laranjeira Henriques —
Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1412/2000. — A sociedade SOLVAYFARMA,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Gastopride, comprimidos, em embalagens de 10, 60 e 30 uni-
dades, com as dosagens de 20 mg e 40 mg, consubstanciada na auto-
rização com os números de registo 2052587, 2052686 e 2052785,
respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Gastopride, comprimidos, em
embalagens de 10, 60 e 30 unidades, com as dosagens de 20 mg e
40 mg.

Assim, a pedido da sociedade SOLVAYFARMA, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Gastopride, comprimidos, em emba-
lagens de 10, 60 e 30 unidades, com as dosagens de 20 mg e 40 mg,
consubstanciada na autorização com os números de registo 2052587,
2052686 e 2052785, respectivamente, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Presidente,
Miguel Andrade — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1413/2000. — A sociedade Pierre Fabre Médi-
cament Portugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mer-
cado do medicamento Longacor, cápsulas, em embalagens de 30 e
60 unidades, com a dosagem de 165 mg, consubstanciada na auto-
rização com os números de registo 8333104 e 8333112, respec-
tivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Longacor, cápsulas, em emba-
lagens de 30 e 60 unidades, com a dosagem de 165 mg.

Assim, a pedido da sociedade Pierre Fabre Médicament Portugal,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Longacor, cáp-
sulas, em embalagens de 30 e 60 unidades, com a dosagem de 165 mg,
consubstanciada na autorização com os números de registo 8333104
e 8333112, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

6 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho de Administração: o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar. — Vogais: C. Laranjeira Henriques —
Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1414/2000. — A sociedade Laboratório Nor-
mal — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Flameril, supositórios, em
embalagens de 12 unidades, com as dosagens de 12,5 mg e 50 mg,
consubstanciada na autorização com os números de registo 9594028
e 9594022, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Flameril, supositórios, em
embalagens de 12 unidades, com as dosagens de 12,5 mg e 50 mg.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Normal — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Fla-
meril, supositórios, em embalagens de 12 unidades, com as dosagens
de 12,5 mg e 50 mg, consubstanciada na autorização com os números
de registo 9594028 e 9594022, respectivamente, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Presidente,
Miguel Andrade — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.
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Deliberação n.o 1415/2000. — A sociedade TECNI-
MEDE — Sociedade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Penamox, cápsulas, em
embalagens de 8 e 16 unidades, com a dosagem de 500 mg, e suspensão
oral em frascos de 100 ml, com a dosagem de 500 mg/5 ml, consubs-
tanciada na autorização com os números de registo 9787200, 9787218
e 9787408, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Penamox, cápsulas, em emba-
lagens de 8 e 16 unidades, com a dosagem de 500 mg, e suspensão
oral em frascos de 100 ml, com a dosagem de 500 mg/5 ml.

Assim, a pedido da sociedade TECNIMEDE — Sociedade Técni-
co-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMAED delibera revogar a AIM do medicamento
Penamox, cápsulas, em embalagens de 8 e 16 unidades, com a dosagem
de 500 mg, e suspensão oral em frascos de 100 ml, com a dosagem
de 500 mg/5 ml, consubstanciada na autorização com os números de
registo 9787200, 9787218 e 9787408, respectivamente, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Presidente,
Miguel Andrade — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1416/2000. — A sociedade AGRO-
VETE — Organização Técnica Agro Pecuária, S. A., é titular da auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Amidoctan, com-
primidos revestidos, em embalagens de 20 e 60 unidades, com as
dosagens de 10 mg e 25 mg, xarope em frascos de 200 ml, com a
dosagem de 2 mg/ml, e solução injectável em embalagens de seis uni-
dades, doseada a 50 mg/ml, consubstanciada na autorização com os
números de registo 9659821, 9659839, 9659847, 9659904 e 9660001,
respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Amidoctan, comprimidos
revestidos, em embalagens de 20 e 60 unidades, com as dosagens
de 10 mg e 25 mg, xarope em frascos de 200 ml, com a dosagem de
2 mg/ml, e solução injectável em embalagens de seis unidades, doseada
a 50 mg/ml.

Assim, a pedido da sociedade AGROVETE — Organização Téc-
nica Agro Pecuária, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Amidoctan, comprimidos revestidos, em embalagens de 20
e 60 unidades, com a dosagem de 10 mg e 25 mg, xarope em frascos
de 200 ml, com a dosagem de 2 mg/ml, e solução injectável em emba-
lagens de seis unidades, doseada a 50 mg/ml, consubstanciada na auto-
rização com os números de registo 9659821, 9659839, 9659847,
9659904 e 9660001, respectivamente, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Presidente,
Miguel Andrade — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 1417/2000. — A sociedade TECNI-
MEDE — Sociedade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Tecnicina, ampolas de
solução injectável, em embalagens de uma unidade, com as dosagens
de 50 mg, 100 mg, 250 mg e 500 mg, consubstanciada na autorização
com os números de registo 2394294, 2394393, 2394492 e 2394591,
respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Tecnicina, ampolas de solução
injectável, em embalagens de uma unidade, com as dosagens de 50 mg,
100 mg, 250 mg e 500 mg.

Assim, a pedido da sociedade TECNIMEDE — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Tec-
nicina, ampolas de solução injectável, em embalagens de uma unidade,
com as dosagens de 50 mg, 100 mg, 250 mg e 500 mg, consubstanciada
na autorização com os números de registo 2394294, 2394393, 2394492
e 2394591, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Presidente,
Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 15 976/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
em 20 de Outubro de 2000 pelo presidente do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência e nos termos do n.o 71 da secção VII da Portaria n.o 44/98,
de 27 de Janeiro, publica-se a lista de classificação final dos candidatos
admitidos no concurso externo geral de ingresso para provimento
de um lugar de assistente da carreira médica de saúde pública do
quadro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependên-
cia/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro
de 2000:

1.o Mário José Mendes Martins — 18,4 valores.
2.o Joaquim Toro Lopez — 12,7 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do dipsosto no
n.o 72 da citada portaria.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

Direcção Regional do Centro

Aviso n.o 15 977/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de anti-
guidade do pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, reportada a 31 de
Dezembro de 1999, se encontra afixada nas instalações da Rua de
Bernardo de Albuquerque, 86, Coimbra, onde pode ser consultada.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do diploma acima citado, a
reclamação a deduzir terá de ser apresentada no prazo de 30 dias.

31 de Outubro de 2000. — A Vogal da Direcção Regional, Adelaide
Maria Carvalho China.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 23 445/2000 (2.a série). — Tendo os licenciados
Maria Helena Gomes Martins e Rui Tomás Vilaça de Castro Feijó
cessado funções, a seu pedido, respectivamente como directora-geral
e subdirector-geral do Gabinete de Relações Internacionais do Minis-
tério do Ambiente e do Ordenamento do Território, é meu dever
prestar público louvor ao zelo, dedicação e lealdade com que ambos
exerceram as suas funções em prol do interesse público, cumprindo
destacar de modo especial a sua relevante contribuição para o sucesso
da presidência portuguesa da União Europeia na área do Ambiente.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 23 446/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do Centro Nacional de Informação Geográfica e do reitor
da Universidade de Évora de 27 e 26 de Outubro de 2000, res-
pectivamente:

Maria de Fátima Campos Bernardo, assistente de investigação do
quadro de pessoal do Centro Nacional de Informação Geográ-
fica — autorizada a requisição, por um ano, para prestar serviço
no Departamento de Pedagogia e Educação da Universidade de
Évora, com efeitos a 1 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Presidente, Rui Gonçalves Henriques.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Aviso n.o 15 978/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 24 de Outubro, no uso de competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de chefe
de repartição do quadro de pessoal da Cinemateca Portu-
guesa — Museu do Cinema, constante da Portaria n.o 266/2000, de
17 de Maio.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
a vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 18 de Novembro, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição dirigir, planear, coordenar e orientar as actividades pros-
seguidas nas áreas de recursos humanos e assuntos gerais, adminis-
tração financeira e patrimonial.

5 — Local de trabalho — Cinemateca Portuguesa — Museu do
Cinema, Rua de Barata Salgueiro, 39, 1269-059 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e outras regalias
sociais — o vencimento será o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar e as con-
dições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para
os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — estar nas con-
dições previstas no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de
Abril, dirigido ao presidente da direcção da Cinemateca Portu-
guesa — Museu do Cinema, entregue no Serviço de Pessoal, na Rua
de Barata Salgueiro, 39, 1269-059 Lisboa, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso, para o mesmo endereço, e dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, morada, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço

a que pertence, da natureza do vínculo, do tempo de serviço
efectivo na categoria, na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa,
devidamente comprovadas;

e) Classificação de serviço quantitativa relativa aos últimos três
anos;

f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

g) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura.

9.2 — O requerimento de admissão será obrigatoriamente acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos documentos comprovativos da
titularidade dos requisitos especiais, devidamente autenticados, e
ainda dos seguintes:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos se encontram vinculados, da qual constem, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo de serviço pres-
tado na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço atribuí-
das nos últimos três anos;

f) Declaração do serviço ou organismo a que os candidatos se
encontram vinculados, donde constem a descrição das tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que ocupa,
bem como o período a que as mesmas se reportam;

g) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para apreciação do seu mérito.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta Cine-
mateca serão dispensados da apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c), d), e) e f), desde que constem do seu processo
individual, devendo, para o efeito, declarar expressamente tal facto
no requerimento.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre as situações que descrevem, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de selecção a utilizar — nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos específicos visa avaliar o nível
de conhecimentos exigíveis e adequados ao desempenho da função
de chefe de repartição da Cinemateca Portuguesa — Museu do
Cinema.

10.1.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, será
de natureza teórica e terá a duração máxima de uma hora e trinta
minutos.

10.1.2 — A prova de conhecimentos será classificada de 0 a 20 valo-
res e tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.3 — A elaboração da prova de conhecimentos específicos terá
por base o programa aprovado pelo despacho conjunto n.o 1019/2000,
do Ministro da Cultura e do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 240, de 17 de Outubro
de 2000.

10.2 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e serão con-
siderados e ponderados os seguintes factores:

A habilitação académica;
A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-

mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo das áreas de actividades para as quais o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

A classificação de serviço.

10.2.1 — A avaliação curricular terá carácter eliminatório, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo excluídos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 10 valores.

10.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais dos candidatos.

10.3.1 — A entrevista de selecção será valorizada de 0 a 20 valores
e não terá carácter eliminatório.

10.3.2 — Os factores de apreciação da entrevista profissional de
selecção serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Motivações e interesses;
d) Sentido crítico.

11 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas em todos os métodos de selecção.

12 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos termos do n.o 1 do artigo 33.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o
e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, no Serviço de Pessoal da Cinemateca, na Rua de Barata
Salgueiro, 39, 1269-059 Lisboa.
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14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Bénard da Costa, presidente da direcção.
Vogais efectivos:

Dr. Rui Santana Brito, vogal da direcção.
Engenheiro José Manuel Costa, vogal da direcção.

Vogais suplentes:

Dr. João Paulo Antunes, técnico superior de 1.a classe.
Dr. Joaquim Vacondeus de Oliveira e Silva, técnico superior

de 2.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

17 — A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre a
seguinte legislação e documentação:

Estrutura orgânica do Ministério da Cultura — Decreto-Lei
n.o 42/96, de 7 de Maio;

Estrutura orgânica da Cinemateca Portuguesa — Museu do
Cinema:

Decreto-Lei n.o 165/97, de 28 de Junho;
Decreto-Lei n.o 27/99, de 28 de Janeiro;
Declaração de Rectificação n.o 11-B/97, publicada no Diário

da República, 1.a série-A, n.o 148, de 30 de Junho de
1997;

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 121/96, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 190/96, de 9 de Outubro;

Contrato individual de trabalho:

Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Novembro de 1969;
Lei n.o 38/96, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 874/76, de 28 de Dezembro;

Regime de administração financeira do Estado:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 459/82, de 26 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 410/89, de 21 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Julho;
Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;

Resolução n.o 1/93, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1993;

Manual — Plano Oficial de Contabilidade, 19.a ed., 2000,
Editora Rei dos Livros.

Regime jurídico de aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho, e Declaração de

Rectificação n.o 13-A/99, de 31 de Agosto;

Gestão patrimonial:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril;

Expediente e arquivo:

Manual de Arquivo, MPAT, Secretaria-Geral, 8 de Junho
de 1986;

Arquivo, Classificação e Codificação, MPAT, Secretaria-Ge-
ral, Fevereiro de 1990.

Fiscalização do Tribunal de Contas:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL, publicada no Diário

da República, 2.a série, n.o 145, de 25 de Junho de 1998.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 de Novembro de 2000. — O Presidente da Direcção, João Bénard
da Costa.

Despacho (extracto) n.o 23 447/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Outubro de 2000:

Maria Vitória Rego, ass is tente administrat iva especia-
lista — nomeada, precedendo concurso, chefe de secção do quadro
de pessoal da Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, con-
siderando-se exonerada do lugar que ocupava no referido quadro
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Despacho (extracto) n.o 23 448/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Outubro de 2000:

Paula Cristina Gomes da Costa Ribeiro, técnica profissional de 2.a
classe — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da Cinemateca Portuguesa — Museu
do Cinema, considerando-se exonerada do lugar que ocupava no
referido quadro a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Despacho (extracto) n.o 23 449/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Outubro de 2000:

Odete Lima de Almeida Dias, técnica profissional especia-
lista — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional espe-
cialista principal do quadro de pessoal da Cinemateca Portu-
guesa — Museu do Cinema, considerando-se exonerada do lugar
que ocupava no referido quadro a partir da aceitação do novo
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 15 979/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Cultura de 27 de Outubro de 2000:

Maria Ângela da Silva Domingues, chefe da Secção de Contabilidade
do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo — nomeada chefe da Repartição de Contabilidae, Patri-
mónio e Economato do mesmo quadro, em regime de substituição,
enquanto decorrer o processo do concurso para aquele lugar de
chefia, com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.
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Listagem n.o 327/2000. — Lista nominativa de transição de pessoal deste Instituto, que, por despacho de 3 de Outubro de 2000 do
director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, foi reclassificado nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Serviço Nome Categoria/
/carreira actual Escalão Índice

Categoria/carreira
resultante

de reclassificação
Escalão Índice Observações

Instituto dos Arqui-
vos Nacionais/Torre
do Tombo.

Conceição Rolinda
Fernandes Bar-
ros Santa Maria.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Fernanda Maria
V i e i r a G r i l o
Matos Lomba.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Isabel dos Anjos
Marques Nibau.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Lídia Maria Pires
Mendes Rufo.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (b).

L u c i n d a G l ó r i a
Romão Almeida
Vieira.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Maria Carolina de
Jesus Oliveira
Fernandes.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Maria de Fátima
Carrondo Morais
Ramos.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Maria de Fátima
Prego Nogueira
Catalão.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Maria Fernanda
Alves de Castro
Rodrigues.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Maria da Graça
Caldeira Alves.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Maria Germana da
Silva Pacheco.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Maria José Faria
Rodrigues Cor-
deiro.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Maria de Lurdes
Oliveira.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Maria Madalena
Silvério Teixeira
Figueiredo.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

Maria Nélia Coelho
Monteiro Duarte.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (c).

Noémia Maria Bar-
radas Maneiras.

Servente . . . . . . . 1 110 Auxiliar adminis-
trativo.

1 118 Lugar a aditar
automaticamente
ao quadro (a).

(a) Com efeitos reportados a 1 de Março de 2000.
(b) Com efeitos reportados a 1 de Julho de 2000.
(c) Com efeitos reportados a 1 de Maio de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso (extracto) n.o 15 980/2000 (2.a série). — Nos termos do
despacho da directora do Instituto Português das Artes do Espectáculo
de 12 de Outubro de 2000, por delegação de competências:

Maria Ana de Mesquita Cabral Moncada, técnica profissional principal
do quadro do Instituto Português das Artes do Espectáculo — auto-
rizado o regresso ao serviço após licença sem vencimento, para
acompanhamento do cônjuge ao estrangeiro, situação em que se
encontrava desde 1 de Setembro de 1995. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Fernanda Carvalho.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato (extracto) n.o 1978/2000:

Maria Manuela Moreno Louro Martins Moreira — contratada, em
regime de contrato administrativo de provimento, pelo período de
um ano, como estagiária da carreira técnica superior do quadro

de pessoal do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas com
efeitos a 23 de Outubro de 2000.

31 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 23 450/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto e
de 17 de Outubro de 2000 da subdirectora do Instituto Português
de Museus:

Manuel Carvalho Matias, técnico de 1.a classe da carreira de con-
servação e restauro do quadro de pessoal do Museu Monográfico
de Conímbriga — transferido com a mesma categoria e carreira
para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Coimbra deste
Instituto, com efeitos a 1 de Novembro de 2000, ficando exonerado
do lugar que ocupa a partir desta data.

2 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.



N.o 265 — 16 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 605

Despacho (extracto) n.o 23 451/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

Ana Maria Ribeiro Nunes — celebrado contrato individual de tra-
balho, com início em 18 de Outubro de 2000, para exercer funções
de limpeza na Direcção Regional de Faro, no Centro de Aco-
lhimento e Interpretação de Alcalar, ao abrigo da Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, que no seu artigo 2.o adita ao Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, o artigo 11.o-A.

2 de Novembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 15 981/2000 (2.a série). — Para efeitos do
disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
publica-se o regulamento de estágio para ingresso nas carreiras técnica
superior, técnica superior de informática e técnica do quadro de pes-
soal da Inspecção-Geral da Administração Pública, aprovado por deli-
beração da comissão instaladora de 20 de Outubro de 2000:

Regulamento do estágio para ingresso nas carreiras técnica
superior, técnica superior de informática e técnica do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral da Administração Pública
(IGAP).

(artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho)

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e objectivos

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se a todos os estagiários das carreiras
dos grupos de pessoal técnico superior, técnico superior de informática
e técnico, com vista ao provimento definitivo nas categorias de ingresso
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Administração Pública
(IGAP).

Artigo 2.o

Objectivos

O estágio tem como objectivos a preparação e formação dos esta-
giários com vista ao desempenho eficaz e competente das funções
do lugar a que se candidatam e a avaliação da sua capacidade de
adaptação ao serviço.

CAPÍTULO II

Da realização do estágio

Artigo 3.o

Duração do estágio

O estágio tem carácter probatório e a duração de 12 meses.

Artigo 4.o

Programa do estágio

1 — O programa de estágio é aprovado por despacho do órgão
dirigente da IGAP, relativamente a cada uma das áreas a que se
destina o recrutamento.

2 — Do programa de estágio devem constar as acções de formação
directamente relacionadas com as funções a exercer.

Artigo 5.o

Coordenação do estágio

1 — O estágio decorre sob a coordenação do responsável pelo ser-
viço onde o estagiário vai desempenhar funções.

2 — Compete ao coordenador do estágio:

a) Elaborar o programa do estágio e submetê-lo à aprovação
do órgão dirigente;

b) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo ao
estagiário, de modo gradativo, tarefas mais complexas e de
maior responsabilidade;

c) Avaliar os resultados das acções de formação através da apli-
cação dos conhecimentos adquiridos pelo estagiário no exer-
cício das funções que lhe foram atribuídas;

d) Participar, como notador, na atribuição da classificação de
serviço relativa ao período de estágio.

Artigo 6.o

Plano do estágio

1 — O estágio engloba duas fases:

a) Fase de sensibilização;
b) Fase teórico-prática.

2 — A fase de sensibilização destina-se a um contacto inicial com
os serviços, traduzindo-se num processo de acolhimento do estagiário.
Este acolhimento inclui esclarecimentos sobre as atribuições e com-
petências da IGAP, das respectivas unidades orgânicas e o seu fun-
cionamento e formas de interacção, bem como a visão geral dos direi-
tos e deveres dos funcionários da Administração Pública.

3 — A fase teórico-prática decorre no serviço onde o estagiário
vai desempenhar as suas funções e destina-se a:

a) Proporcionar aos estagiários uma visão mais detalhada das
competências do serviço onde vai ser colocado e da sua arti-
culação com os restantes serviços e fornecer os conhecimentos
básicos indispensáveis ao exercício das funções que lhe estão
cometidas;

b) Contribuir para a aquisição de metodologias de trabalho e
de estudo com vista ao desenvolvimento e actualização
permanentes;

c) Possibilitar a avaliação da capacidade de adaptação às funções.

CAPÍTULO III

Da avaliação e classificação final

Artigo 7.o

Elementos de avaliação

A avaliação e classificação final têm por base o relatório do estágio
a apresentar por cada estagiário e, bem assim, a classificação de serviço
relativa ao período do estágio.

Artigo 8.o

Relatório do estágio

1 — O relatório do estágio deve ser apresentado ao júri de avaliação
final no prazo de 10 dias úteis contados a partir do final do estágio.

2 — Constituem parâmetros de ponderação obrigatória na avaliação
do relatório do estágio a estrutura, a criatividade, a capacidade de
análise e de síntese, a forma de expressão escrita e a clareza da
exposição.

3 — O relatório é classificado na escala de 0 a 20 valores.

Artigo 9.o

Classificação de serviço

1 — A classificação de serviço é atribuída em função da actividade
profissional desenvolvida pelo estagiário, tendo em conta a formação
profissional que lhe foi proporcionada.

2 — A classificação de serviço a atribuir pelos notadores deverá
ter em atenção o estipulado no Decreto Regulamentar n.o 44-B/83,
de 1 de Junho, utilizando para o efeito as fichas respectivas.

3 — Compete ao órgão dirigente do estabelecimento ou serviço
designar os notadores, devendo um deles ser obrigatoriamente o coor-
denador do estágio.

Artigo 10.o

Competência, constituição e composição do júri

1 — A avaliação e classificação final competem ao júri, designado
para o efeito por despacho do órgão dirigente, devendo o mesmo
integrar, obrigatoriamente, o coordenador do estágio.

2 — No caso de haver estagiários em diversas áreas de actividade,
são designados tantos júris quantas as áreas em questão, mantendo-se
fixa a composição relativamente ao presidente e a um dos vogais.

3 — A constituição, competência e funcionamento do júri regem-se
pelo disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com as
necessárias adaptações.
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Artigo 11.o

Classificação final

1 — A classificação final do estágio traduz-se na escala de 0 a
20 valores e resulta da média aritmética, simples ou ponderada, da
classificação de serviço e relatório do estágio, de acordo com a seguinte
fórmula de base:

CF=CS+RE
2

sendo:

CF=classificação final;
CS=classificação de serviço (de 0 a 10 valores, multiplicados

por 2);
RE=relatório do estágio (de 0 a 20 valores).

2 — Compete ao júri estabelecer, com antecedência, critérios de
desempate.

Artigo 12.o

Ordenação final dos estagiários

Os estagiários são ordenados pelo júri em função da classificação
final do estágio, não se considerando aprovados os que tiverem obtido
classificação inferior a Bom (14 valores).

Artigo 13.o

Homologação, publicitação e recurso da lista de classificação

Em matéria de homologação, publicitação e recurso da lista de
classificação final aplicam-se as regras previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

23 de Outubro de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
de Lourdes Silva.

Instituto de Gestão da Base de Dados
de Recursos Humanos da Administração Pública

Aviso n.o 15 982/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário da carreira técnica superior — licen-
ciatura em Relações Internacionais — do quadro de pessoal do Instituto
de Gestão da Base de Dados de Recursos Humanos da Administração
Pública, aberto pelo aviso n.o 38/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 2, de 4 de Janeiro de 1999. — 1 — De acordo
com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se pública a lista de classificação final
cuja acta foi homologada por despacho de 26 de Outubro de 2000.
Do despacho de homologação cabe recurso hierárquico, a interpor
no prazo de 10 dias úteis para o Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, nos termos do artigo 43.o
do citado diploma.

Lista de classificação final
ValoresCandidatos aprovados:

1.o Célia Maria Lopes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,87
2.o Ana Isabel Gaita Saragoça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
3.o Sofia Alexandra de Ferreira Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
4.o Joaquim dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,66
5.o Artur Jorge Rodrigues de Amorim Girão . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
6.o Carla Maria Valente Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,79
7.o Luís Manuel Granja Delgado Esquetim Costa . . . . . . . . . . . 10,77

Candidatos não aprovados:

Ana Cristina Alves Ferraz (a).
Ana Filipa Ramos Alves Coimbra (a).
Ana Luísa Alves da Cunha (a).
Ana Luísa Azevedo Ferreira (a).
Ana Margarida Guerreiro Rodrigues da Silva e Sousa (a).
Ana Maria Alberto da Costa Coelho (a).
Ana Marta Baptista de Sousa Jorge (a).
Ana Paula Dias Carlos (b).
Ana Rita Correia de Araújo e Azevedo (b).
Ana Sofia Candeias Cachatra (a).
Anabela Alves de Carvalho (a).
Anabela Ferreira da Cunha Dias (b).
Anabela Lopes da Costa Silva (a).
António José Fernandes Teixeira (a).
Bárbara de Sousa Miranda Correia Abrantes (a).
Carla Alexandra Chança dos Santos de Almeida Rosado (b).
Carla Cristina Basílio Martins (a).
Carla Cristina Serrano Conchinha (a).
Carla Gisela da Cruz e Silva (a).
Carla Sofia Leal Pinto (a).

Carla Susana Albernaz Lopes Leitão (a).
Carlos António Rodrigues Vicente de Sousa Ramos (a).
Carlos Manuel Costa Dias (a).
Catherine Emmanuell Passinhas (b).
Cátia Cristina Pereira Andrade (a).
Célia do Carmo Henriques Correia Barata (b).
Célia Maria Batista Figueiredo (a).
Denise de Fátima Monteiro de Oliveira Almeida Silva (a).
Dora Sofia Gonçalves dos Gonçalves dos Santos Barrocas (a).
Dulce Maria Coimbra de Matos Sabino (c).
Élvio Luizinho Frade (a).
Fernanda Maria Barreira Xavier (a).
Fernando José Barradas de Azevedo (a).
Fernando Manuel Moreira de Jesus Fiéis (a).
Filipa Isabel Antunes Mila Brás Ferreira (a).
Filipa Mafalda Piloto Rodrigues (b).
Florbela Cristina Vieira Perdigão Inácio (a).
Francisco Manuel da Costa (a).
Francisco Manuel Jarmela Rodrigues (a).
Gonçalo Barreiros de Sottomayor Neuparth (a).
Helena Cristina Pereira Cordeiro (a).
Helena do Rosário Codeca Lucas (b).
Helena Maria Rebelo de Almeida Pereira Pires (a).
Isabel Cristina Martins Fragata (a).
Isabel Esmeralda Falcato Queiroz (a).
Isabel Margarida dos Santos Cerqueira de Brito (a).
Isabel Maria Correia de Jesus Marques (a).
Isabel Maria Pais Miranda Rosa (a).
João Carlos Bago de Uva Fogaça dos Santos (a).
João Guilherme Correia Saraiva (a).
João Miguel d’Assunção Gonçalves (a).
João Paulo Martins Rodrigues (a).
José Alexandre Santos Luís (a).
José João da Rocha Ribeiro Soares (a).
Lara Cristina Marques Ramusga (a).
Lídia Rodrigues Mendes (a).
Luís Pedro dos Reis Rodrigues (a).
Luísa Maria Fernandes Pereira (a).
Magda Teixeira Graça (b).
Maria Alexandra Moreira e Correia Parracho Coimeiro (a).
Maria da Conceição Veiga de Oliveira (d).
Maria de Fátima Jesus Valente (c).
Maria de Lurdes Fátima Esperança Sousa (a).
Maria Goreti Carmo da Costa Nunes Ferreira (a).
Maria Isabel de Almeida Ventura (a).
Maria João Mano Pinto (a).
Maria João Pereira da Silva (b).
Maria João Silvestre Correia (a).
Maria João Vieira de Almeida Mortágua (b).
Maria José Prego Sobral (a).
Maria Madalena Borges de Sousa d’Orey (c).
Maria Zélia Fernandes Valoura (b).
Mariana da Palma Carlos Ramires Pinto (a).
Marta Cláudia Faria Caetano (b).
Marta da Glória Morais Teixeira (a).
Miguel Alexandre de Carvalho Ribeiro Lopes (b).
Miguel Mosca Déjean Guerra (b).
Natália da Conceição Simões de Pinho e Peixoto (a).
Nuno Filipe da Silva Cunha Catana (b).
Nuno Miguel Bairradas da Silva Rodrigues (a).
Nuno Miguel Dias Carujo Quina Emídio (a).
Ondina Flora de Jesus Vieira Duarte Gonçalves (b).
Patrícia Alexandra Leandro Ferreira (b).
Patrícia Maria Vagos dos Reis (b).
Paula Cristina Estrócio e Sousa (a).
Paula Cristina Sanches Teixeira da Silva Monte Pegado (a).
Paula da Guadalupe Picareta Monge Tomé (b).
Paulo Jorge Braga Pessoa Seabra (a).
Pedro Filipe Gomes Rodrigues (a).
Pedro Miguel de Matos Ferreira (a).
Renato Jorge de Andrade Vieira (b).
Rita Fragoso de Almeida Azevedo Pires (a).
Rita Maria Albuquerque de Sousa Cyrne (a).
Rita Sofia da Costa Massena (a).
Rogério Manuel Mendes Mimoso Correia (a).
Rui Manuel dos Anjos Pereira (a).
Salomé de Melo Lourenço (a).
Sandra Cristina Alves Benge Neto (a).
Sandra Filomena Mendes (a).
Sandra Manuela Abreu Bértolo (a).
Sandra Maria Feliciano Varela da Silva (a).
Sandra Maria Maia Veloso (c).
Sandra Marina Milheiros Simões Correia (a).
Sílvia Cristina dos Santos Correia (a).
Sónia Antunes Rola Mendes (a).
Sónia Maria Rosa Duarte (a).
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Susana Carla Caetano Subtil de Sousa (a).
Susana Raquel Cunha Nunes (a).
Teófilo Maria Teles Meneses de Seabra (a).
Yolanda Maria Lima Pinto Vieira (a).

(a) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos.
(b) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova de

conhecimentos.
(c) Por ter deistido da prova de conhecimentos.
(d) Por não ter comparecido à entrevista profissional de selecção.

3 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Pulquéria
Lúcio.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E TRIBUNAL DE CONTAS
Despacho conjunto n.o 1076/2000. — Considerando que a

agente Fernanda Cabrito Nunes, oriunda da Direcção dos Serviços

de Finanças de Macau da Administração do território de Macau,
ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho con-
junto n.o 563/99, de 7 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, revogado pelo despacho
conjunto n.o 930/99, de 1 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999, na parte relativa
à funcionária supramencionada, com a carreira/categoria de técnica
superior de 2.a classe;

Considerando o interesse da Direcção-Geral do Tribunal de Contas
na integração da agente em questão, em lugar do quadro de pessoal
daquela Direcção-Geral, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar, na categoria de técnico superior de 2.a classe;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

A integração de Fernanda Cabrito Nunes na categoria de técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Fernanda Cabrito Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/400

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 452/2000 (2.a série). — A coordenação, o
acompanhamento e a avaliação a nível global dos investimentos públi-
cos a efectuar com infra-estruturas e equipamentos complementares
e de apoio, no âmbito da realização da fase final do Campeonato
Europeu de Futebol de 2004, são assegurados por uma comissão inter-
ministerial criada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 115/2000, de 28 de Agosto.

A realização do Euro 2004 envolve, assim, um amplo conjunto
de sinergias unindo a sociedade portuguesa em torno de uma rea-
lização de interesse nacional, tornando-se, pois, necessária uma
estreita articulação sectorial de todos os vectores sociais, económicos
e financeiros, bem como de uma articulação coerente das políticas
públicas horizontais. A coordenação desta comissão interministerial
constitui, por isso, uma missão de elevado interesse nacional.

Assim:
1 — Nos termos do n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros

n.o 115/2000, de 28 de Agosto, nomeio o Dr. Vasco Paulo Lynce
de Faria meu representante na comissão interministerial, na qualidade
de conselheiro, com o objectivo de assegurar a coordenação da res-
pectiva comissão que acompanha e avalia a nível global os inves-
timentos públicos a efectuar com infra-estruturas e equipamentos com-
plementares e de apoio, no âmbito da realização da fase final do
Campeonato da Europa de 2004.

2 — O nomeado fica abrangido, para todos os efeitos legais, pelo
disposto no artigo 2.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
Armando António Martins Vara.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso (extracto) n.o 15 983/2000 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, faz-se público que, por despacho superior de 4 de Outubro
de 2000, foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício
à funcionária abaixo indicada pelo período de faltas ao serviço devi-
damente comprovado por atestado médico:

Cândida Rodrigues Magalhães Semedo Branco, auxiliar administrativa
no total de cinco dias.

6 de Outubro de 2000. — O Director, António Fiúza Fraga.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 105/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 17 de Outubro
de 2000, a Dr.a Maria Fernanda Moura Magalhães Madeira Lobo
foi autorizada a praticar o regime de dedicação exclusiva com o horário
de trabalho de quarenta e duas horas semanais, nos termos do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

23 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Ermelinda Alves.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

A c ó r d ã o n .o 3 7 5 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 633/99. — Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Daniel Alexandre Guimarães Sarsfield
Rodrigues, arguido em processo que corre termos pelo 3.o Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, vem recorrer para
o Tribunal Constitucional do despacho do desembargador presidente
do Tribunal da Relação do Porto que lhe indeferiu a reclamação
apresentada por não admissão de recurso do despacho do juiz de
instrução que indeferiu a «reclamação» suscitada nos termos do
artigo 291.o do Código de Processo Penal que «decidiu não inquirir
as testemunhas arroladas no requerimento de abertura de instrução».

Com efeito, sobre o requerimento de abertura da instrução, em
que o arguido pedira que fossem tomadas declarações a 18 teste-
munhas que identificava, foi lançado o seguinte despacho:

«Declaro aberta a instrução.
Considerando os elementos probatórios recolhidos nos autos bem

como o teor do requerimento de abertura da instrução, afigura-se-nos
desnecessária e dilatória a requerida inquirição de testemunhas, que
por tal razão se indefere, ao abrigo do disposto no artigo 291.o, n.o 1,
parte final.

Debate instrutório no dia 11 de Maio pelas 10 horas.»
Tendo sido mantido na íntegra este despacho, apesar de ter sido

entretanto objecto de reclamação, dele interpôs recurso o arguido
para o Tribunal da Relação, que não foi admitido. Inconformado,
o agora recorrente reclamou para o presidente do Tribunal da Relação
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onde foi proferida a decisão agora em apreciação e que, na parte
relevante, tem o seguinte teor:

«Não obstante o douto articulado da reclamação, dúvidas não temos
à luz do direito constituído que o despacho em crise não merece
censura.

Na verdade, atento o disposto no artigo 291.o, n.o 1, do CPP a
juíza a quo entendeu não ser de ordenar, atenta a fase processual,
mais diligências de prova requeridas pelo reclamante.

Ainda que a juíza se não tivesse pronunciado sobre a arguida incons-
titucionalidade do artigo 291.o, n.o 1, do CPP, entendemos que o
mesmo não enferma de qualquer vício de inconstitucionalidade.

Na verdade, o regime consagrado no n.o 1 do artigo 291.o do CPP
não viola as garantias de defesa — artigo 32.o, n.o 1, da Constituição
e especificamente o direito de recurso ou a um duplo grau de
jurisdição.

Aliás, compreende-se que, como se sustenta no douto despacho
de fl. 30, ‘o legislador para evitar manobras dilatórias e obstar a expe-
dientes que prolongassem excessivamente a fase instrutória entendeu
por bem decidir expressamente a irrecorribilidade do despacho que
indefere actos requeridos que não interessem à instrução’.

Recorda-se que na instrução ‘o juiz só deve ordenar as diligências
de prova que interesse realizar’.

Em suma, compreende-se ser admissível que o legislador determine
a irrecorribilidade de outros actos judiciais desde que não atinja o
conteúdo essencial das garantias de defesa — o que é o caso (v. Acór-
dãos do Tribunal Constitucional n.os 31/87 e 177/88, vol. 9, pp. 467-469,
e vol. 12, pp. 596 e segs., respectivamente, para cujo fundamento
se remete e que respondem em parte à argumentação deduzida pelo
recorrente).

Nesta conformidade, a nosso ver o disposto no artigo 291.o, n.o 1,
do CPP não é inconstitucional.

Assim sendo, indefiro a presente reclamação.»
2 — No requerimento de interposição do recurso para este Tribunal,

o requerente pede a apreciação da inconstitucionalidade do
artigo 291.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, por violação do
disposto nos artigos 20.o e 32.o e a contrario dos artigos 209.o, n.o 1,
alínea a), e 210.o, n.o 1, da Constituição. Nas alegações que apresentou
neste Tribunal, acrescentou, precisando e definindo o objecto do
recurso, que este tem em vista o preceito interpretado no sentido
da irrecorribilidade do despacho que decidiu «não inquirir as tes-
temunhas arroladas no requerimento de abertura da instrução» ou,
noutro passo, «quando se entenda — na esteira da decisão impug-
nada — que o legislador ao determinar a irrecorribilidade deste acto
judicial em concreto não está a atingir o conteúdo essencial das garan-
tias de defesa». Rematou com as devidas conclusões que se trans-
crevem:

«I — A faculdade concedida pela lei através da instrução de colocar
em crise a acusação deduzida apenas poderá ser conseguida através
do oferecimento de novos elementos de prova, ou seja, através da
ponderação de provas da inexistência de dolo, da inocência do arguido
ou da não participação nos factos que lhe são imputados.

II — Considerar, de ‘forma simplista’, que o legislador determina
a irrecorribilidade do despacho que decide ‘não inquirir as testemu-
nhas arroladas no requerimento de abertura de instrução’ é, em con-
creto, atingir o conteúdo essencial das garantias de defesa consagradas
no artigo 32.o, n.o 1, da CRP.

III — Não pode a instrução ficar reduzida de forma que, através
do princípio da ‘investigação autónoma’, se atinja, desde logo, o con-
teúdo essencial das garantias de defesa do arguido, mas, igualmente,
a própria consagração legal do direto de os arguidos requererem a
abertura de instrução por forma a efectuar-se a comprovação da acu-
sação em ordem à submissão ou não da causa do julgamento.

IV — A ‘investigação autónoma’ conferida ao juiz de instrução está
balizada pelos princípios constitucionais das ‘garantias de defesa’ do
n.o 1 do artigo 32.o da CRP, devendo a selecção de actos de instrução
nortear-se sempre pelas próprias finalidades da instrução.

V — Em bom rigor, talvez não possa falar-se aqui de ‘discricio-
nariedade’, pois, tal como no âmbito da Administração Pública, o
poder discricionário não constitui, verdadeiramente, uma excepção
ao princípio da legalidade: o poder discricionário de que a Admi-
nistração goza para, em casos concretos, escolher, dentre as várias
possíveis, as medidas que considere mais adequadas à satisfação da
necessidade pública [. . . ] não significa [. . . ] que no exercício desses
poderes a Administração não esteja submetida à lei e que essa sub-
missão não se traduza na regra de conformidade; pois que [. . . ] o
poder discricionário, por um lado, só existe quando conferido por
lei e, por outro, não pode o órgão administrativo, ao exercê-lo, optar
por qualquer comportamento não proibido.

VI — Ao invés, a sua actuação só será legal se o comportamento
escolhido, o acto praticado, for aquele que a lei o autoriza a praticar:
e a lei é, em última instância, a Constituição da República Portuguesa,
mormente as garantias de defesa consagradas no n.o 1 do artigo 32.o

VII — E estas garantias de defesa consagradas no n.o 1 do artigo 32.o
englobam todos os direitos e instrumentos necessários e adequados
para o arguido defender a sua posição e contrariar a acusação.

VIII — Dada a radical desigualdade material de partida entre a
acusação (normalmente apoiada no poder institucional do Estado)
e a defesa, só a compensação desta, mediante específicas garantias,
pode atenuar essa desigualdade de armas.

IX — Um dos pressupostos da garantia de defesa do processo cri-
minal é, precisamente, o direito dos arguidos requererem a abertura
de instrução, configurada esta pelo conjunto de actos que a terem
lugar e dominados pela mesma ideia comum que caracteriza esta
fase do processo penal: a comprovação da acusação em ordem à
submissão ou não da causa a julgamento.

X — E se com um acto decisório configurado como gozando de
‘total discricionariedade’ e dependente apenas da livre resolução do
tribunal, sem possibilidade de ser sindicado em sede de recurso, se
negar os actos de instrução requeridos pelo arguido, estaremos a deixar
o caminho aberto para o livre arbítrio e, de forma directa e sem
quaisquer rodeios, frustrar um dos direitos consagrados aos arguidos
no âmbito do processo penal: o de efectuarem a comprovação da
acusação em ordem à submissão ou não da causa a julgamento.

XI — O permitir-se, na instrução, que o arguido esgrima a sua
defesa, apresente a versão dos factos que lhe são imputados e os
possa refutar, carreando para os autos elementos de prova que ilidam
aquela recolhida em fase de inquérito, é a consignação cabal das
garantias de defesa consagradas no n.o 1 do artigo 32.o da CRP.

XII — Levar o princípio da investigação autónoma do juiz do caso
submetido a instrução ao extremo da livre discricionariedade sobre
os actos de instrução a praticar é, em concreto, atingir o conteúdo
essencial das garantias de defesa consagradas no artigo 32.o, n.o 1,
da CRP.

XIII — Essa discricionariedade só deverá ocorrer — e, por certo,
mais não quis o legislador — nos casos em que, de forma fundamen-
tada, seja manifesto que os actos de instrução requeridos assumam,
manifestamente, um carácter dilatório e sejam de todo inúteis.

XIV — A preterição dos actos de instrução requeridos e a con-
figuração, tout court, da irrecorribilidade do despacho que sobre essa
decisão incidiu redunda num grave atentado aos direitos, liberdades
e garantias constitucionalmente consagrados ao arguido, mormente
numa denegação da garantia da via judiciária, assegurada no n.o 2
do artigo 20.o e no n.o 1 do artigo 32.o da Constituição da República
Portuguesa.»

Respondendo, o Ministério Público terminou as contra-alegações
apresentando as seguintes conclusões:

«1.o O princípio constitucional das garantias de defesa do arguido
não implica a plena recorribilidade de todos os actos praticados pelo
juiz ao longo do processo penal, apenas se devendo considerar con-
sagrada tal garantia quanto às decisões condenatórias e às respeitantes
à situação do arguido face à privação ou restrição de liberdade ou
outros direitos fundamentais.

2.o Não pode considerar-se como arbitrário ou totalmente discri-
cionário o juízo prudencial realizado pelo juiz que preside à instrução
acerca da necessidade de realizar diligências probatórias requeridas
pelo arguido em tal fase do processo penal, adequando-as à função
típica de tal fase processual — que visa um mero juízo indiciário
sobre a responsabilidade imputada ao arguido pela acusação — e às
exigências de celeridade e eficácia do processo penal.

3.o O regime de irrecorribilidade, consagrado no n.o 1 do artigo 291.o
do Código de Processo Penal relativamente a tal juízo prudencial
do juiz de instrução, está em consonância com a irrecorribilidade,
estabelecida no n.o 1 do artigo 310.o do Código de Processo Penal,
relativamente à decisão final do juiz nessa fase do processo, que pro-
nuncie o arguido pelos factos constantes da acusação pública, já que
não faria sentido apreciar a final recursos atinentes a uma fase do
processo penal cuja típica funcionalidade implica que preceda neces-
sariamente à do julgamento.

4.o As garantias de defesa do arguido nesta fase de instrução são
asseguradas, em termos constitucionalmente bastantes, pela neces-
sidade de o juiz fundamentar o despacho de rejeição de tais diligências
e pela possibilidade de reclamação de tal despacho, facultando ao
arguido a reiteração e concreta demonstração da essencialidade das
diligências que originariamente tratou de requerer.

5.o Termos em que deverá improceder o presente recurso, em con-
formidade com o juízo de constitucionalidade da norma que dele
é objecto.»

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 3 — Dispõe-se no artigo 291.o, n.o 1, do

Códigod de Processo Penal o seguinte:
«1 — Os actos de instrução efectuam-se pela ordem que o juiz

reputar mais conveniente para o apuramento da verdade. O juiz inde-
fere, por despacho irrecorrível, os actos requeridos que não interes-
sarem à instrução ou servirem apenas para protelar o andamento
do processo e pratica ou ordena oficiosamente aqueles que considerar
úteis, sem prejuízo da possibilidade de reclamação.»

Vem a norma inserida no regime da fase de instrução do processo,
em contexto que é necessário ter presente para efeito de apuramento
do respectivo alcance.
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A instrução não constitui uma fase de obrigatória verificação, antes
é colocada na disponibilidade do arguido ou do assistente, com vista
à «comprovação judicial da decisão de deduzir acusação ou de arquivar
o inquérito em ordem a submeter ou não a causa a julgamento»,
conforme se prescreve no n.o 1 do artigo 286.o É essa a sua vocação
e, como se refere em intervenções da juíza de instrução nos autos
e depois na decisão recorrida, não constitui julgamento prévio da
causa.

Ao requerer a instrução, poderá o arguido indicar os actos que
pretende sejam levados a cabo, os meios de prova que não tenham
sido considerados no inquérito e os factos que através de uns e outros
se espera provar, como resulta do n.o 2 do artigo 287.o, que mais
acrescenta não poderem ser indicadas mais de 20 testemunhas. O
momento culminante desta fase, ao qual se pré-ordenam as diligências
a fazer, é o debate instrutório — cuja realização foi determinada no
caso concreto —, pois que com ele se visa «permitir uma discussão
perante o juiz, por forma oral e contraditória, sobre se, do decurso
do inquérito e da instrução, resultam indícios de facto e elementos
de direito suficientes para justificar a submissão do arguido a jul-
gamento» (artigo 299.o, n.o 1). Com certeza que o arguido poderá
em resultado desse debate obter satisfação da sua possível pretensão
de não ser submetido a julgamento, mas do debate, quando dele
não resulta a dispensa de julgamento, não pode derivar decisão con-
denatória nem o despacho de pronúncia tem efeito condenatório.

4 — Não se nega que os actos de instrução, requeridos pelo arguido,
constituam uma garantia de defesa do mesmo, pois poderão con-
dicionar a própria realização do julgamento.

Acusado o agente do crime, a instrução surge como meio colocado
ao seu dispor para infirmar a acusação que sobre ele impende, e
assim, para, pelo menos em alguma medida que lhe venha a ser favo-
rável, contribuir de forma imediata para o sentido do despacho de
pronúncia ou, mais relevantemente para ele, de não pronúncia, que
a final haverá de ser proferido pelo juiz.

Mas mesmo neste plano, «a Constituição não estabelece qualquer
direito dos cidadãos a não serem submetidos a julgamento, sem que
previamente tenha havido uma completa e exaustiva verificação de
existência das razões que indiciem a sua presumível condenação. O
que a Constituição determina no n.o 2 do artigo 32.o é que todo
o arguido se presume inocente até ao trânsito em julgado da sentença
de condenação» (cf. Acórdão n.o 474/94, publicado nos Acórdãos do
Tribunal Constitucional, 28.o vol., p. 402, transcrevendo o Acórdão
n.o 31/87, publicado nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, 9.o vol.).

As coisas são assim, considerada, a posição do arguido. Vistas as
coisas na perspectiva da ordenação funcional do processo, se não
for requerida a instrução — uma vez que esta é facultativa (n.o 2
do artigo 286.o) —, o processo é submetido ao juiz para o exclusivo
efeito do artigo 311.o do Código de Processo Penal. A instrução não
elimina a necessidade de uma decisão do juiz, antes a difere no tempo
para entretanto permitir inserir na marcha da tramitação elementos
de contraditório sobre se se justifica a submissão do arguido a jul-
gamento (cf. artigo 298.o).

Nesta perspectiva, a instrução não perde a natureza de fase pre-
paratória de um acto decisivo na estrutura do processo que aprecia
os indícios de facto e os elementos de direito até então reunidos
do ponto de vista da sua suficiência para neles se fundar um jul-
gamento. É essa a sua destinação principal e é por isso que, embora
seja facultativa, por depender da iniciativa das partes, uma vez decidida
a sua abertura, também nela o próprio juiz poderá praticar ou ordenar
oficiosamente actos que considerar úteis (n.o 1 do artigo 291.o, já
transcrito, bem como artigo 299.o).

5 — O intérprete inserido no espírito do sistema terá de concluir
que a finalidade principal não deverá ser prejudicada por meios postos
ao dispor do arguido que este, legitimamente, operará com vista a
defender-se da acusação. A opção legislativa não merecerá porém
censura se às garantias de defesa de que o arguido pode lançar mão,
relacionadas com a contradita e demonstração da insubsistência da
prova ou da inaplicabilidade das disposições incriminatórias, estiver
assegurada efectivação no desenvolvimento do processo. Nomeada-
mente, é legítimo ao legislador reservar para a efectivação de certas
garantias a instância ou fase processual que julgar adequada e entender
que essa é a fase de julgamento. A razão é simples: só verdadeiramente
nesta fase terminal é que o arguido se vê confrontado directamente
com a eventualidade de contra ele ser decidida uma condenação.

Assim sendo, os actos de instrução inserem-se em uma cadeia de
momentos todos eles encaminhados para a decisão final, que, uma
vez obtida, apaga a autonomia relativa de cada um dos actos e momen-
tos antecedentes. Cada fase desempenha uma determinada função
que aproveita, complementa, aperfeiçoa e corrige, quando necessário,
o que anteriormente foi sendo carreado para o processo, e a decisão
final acaba por consumir, no seu sentido último, que é a absolvição
ou a condenação, todos os elementos que para ela relevaram. Pre-
cisamente porque assim é, a fase do julgamento é aquela em que
a defesa do arguido requer o mais elevado grau de garantias, para
além do respectivo núcleo essencial e, nomeadamente, nos termos

da jurisprudência do Tribunal, o «direito de recorrer da sentença
condenatória e dos actos judiciais que privem ou restrinjam a liberdade
do arguido ou afectem outros direitos fundamentais seus» (cf. Acórdão
n.o 474/94, citado, ibidem, p. 400).

No caso, a norma em apreciação não incorre em vício por violação
do artigo 32.o da Constituição, nem nela se encontra uma restrição
do conteúdo essencial das garantias de defesa do arguido, situadas,
atendendo ao perfil do caso concreto e ao que vem alegado, no asse-
guramento do princípio do contraditório (n.o 5 do artigo 32.o). Essas
garantias de conteúdo imediatamente processual impõe-se que sejam
perspectivadas na unidade funcional do processo, e não necessaria-
mente em cada fase separada daquela ou daquelas que se lhe poderão
seguir. Na procura de uma solução em que à partida surge afastada
a conversão da instrução em antecipação de julgamento, o legislador
ponderou em termos adequados a utilização de meios de defesa pelo
arguido, não procedendo sequer a uma sua restrição em sentido pró-
prio, antes, limitando-os no quid plus que os mesmos constituem,
se se tiver presente qual a vocação própria da instrução.

Tomando o exemplo do caso: o indeferimento da inquirição de
testemunhas não foi, como também não é no plano da lei adjectiva,
óbice à determinação da marcação de debate instrutório, que não
se pode entender que se torna inútil apenas por ter sido rejeitada
a audição de testemunhas. Não sendo antecipação do julgamento,
será incongruente transpor para ele, na íntegra, o regime aplicável
à produção da prova na fase final. E não será legítimo desvalorizar
o debate, por definição de estrutura contraditória, como meio de
defesa por si só, realizado como é sob a direcção (artigo 301.o do
Código) e na presença do juiz, com a presença e participação das
partes, as quais, no seu decurso, poderão inclusivamente requerer
«a produção de provas indiciárias suplementares que se proponham
apresentar, durante o debate, sobre questões concretas controversas»
(n.o 2 do artigo 202.o). Aí se dá tradução à exigência contida no
n.o 5 do artigo 32.o da Constituição.

Acresce que o legislador condiciona a aplicação da norma constante
do artigo 291.o, n.o 1, do Código, sempre exigindo ao juiz a verificação
de que os actos requeridos não interessam à instrução ou servem
apenas para protelar o andamento do processo. Por outro lado, admite
a reconsideração da decisão tomada, por via de reclamação a apre-
sentar pelo requerente.

Na opção legislativa a ponderação realizada pelo legislador entre
a posição do arguido e a exigência de consideração do processo como
unidade funcional por si só pode justificar a solução encontrada. Nesta
perspectiva, esta solução situa-se na mesma linha da irrecorribilidade
do despacho de pronúncia que acolhe os termos da acusação do Minis-
tério Público. Por outro lado, é aqui relevante o princípio consti-
tucional da celeridade do processo (artigo 20.o, n.o 4, da Constituição),
o qual exige que se evite que o andamento do processo seja protelado
«por constantes envios do processo à 2.a instância para apreciação
de decisões interlocutórias» (acórdão citado, ibidem, p. 401).

A constituição, relativamente à instrução, institui uma garantia em
sentido próprio, visando dar ao arguido, em conformidade com a
estrutura acusatória do processo, a possibilidade de infirmar a prova
com base na qual poderá ser acusado, em concreto, estabelecendo
que os actos instrutórios que a lei determinar estarão subordinados
ao princípio do contraditório (artigo 32.o, n.o 5). Tal comando cons-
titucional não chegou a ser posto em crise pelo direito aplicado na
decisão sob recurso.

Das considerações que antecedem, centradas nos aspectos nucleares
da problemática suscitada, resultam elementos que permitem concluir,
sem necessidade de aprofundamentos significativos, pela improcedên-
cia da arguição de vícios por violação de outras normas da Cons-
tituição.

Com efeito, não ocorre violação dos artigos 20.o, n.o 1, 209.o, n.o 1,
alínea a), e 210.o, n.o 1, da Constituição. Em termos gerais, o direito
de acesso aos tribunais está, no caso, garantido pelo direito ao recurso
da decisão final na qual se poderão projectar insuficiências de ele-
mentos de prova, que constituirão fundamentos de recurso dessa
decisão.

Da Constituição não se retira a plena recorribilidade de todos os
actos praticados pelo juiz ao longo do processo penal ainda que sejam
susceptíveis de afectar o arguido. A jurisprudência do Tribunal apenas
reconhece a aplicabilidade do princípio de recorribilidade às decisões
condenatórias e àquelas que impliquem privação ou restrições da liber-
dade ou de outros direitos fundamentais do arguido.

Por isso, o Tribunal não julgou inconstitucionais normas processuais
penais que denegam a possibilidade de o arguido impugnar deter-
minados despachos interlocutórios do juiz, que se limitam a fazer
prosseguir o processo (v. Acórdão n.o 353/91, nos Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 19.o vol., entre outros) e, como refere o Ministério
Público, também não julgou inconstitucional a norma do artigo 310.o,
n.o 1, do Código de Processo Penal, que considera insusceptível de
recurso a decisão instrutória que haja pronunciado o arguido pelos
factos constantes da acusação pública (v. Acórdão n.o 266/98, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 11 de Julho de 1998).
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Assim, não consentindo a lei que o despacho, que em sede de
instrução indefere a realização de diligências requeridas, seja arbitrário
ou discricionário, devendo antes ser fundamentado num juízo que
tenta obviar à utilização de expedientes dilatórios através da prática
de acto sem interesse para a instrução e para a descoberta da verdade
material, não é inconstitucional a norma que prevê a irrecorribilidade
de tal despacho, pois as garantias de defesa do arguido não impõem,
como se referiu, a recorribilidade de todas as decisões do juiz mas
tão-somente das decisões condenatórias e das respeitantes à privação
da liberdade e outros direitos fundamentais.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide
negar provimento ao presente recurso, confirmando-se a decisão
recorrida na parte impugnada.

Lisboa, 13 de Julho de 2000. — Vítor Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida (vencido,
nos termos da declaração de voto junta) — José Manuel Cardoso da
Costa.

Declaração de voto. — Votei vencido, por entender que a norma
em apreço viola o disposto no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição da
República Portuguesa.

Continuo a subscrever a tese vertida no Acórdão n.o 31/87 — de
que, aliás fui relator —, segundo a qual se há-de admitir que a facul-
dade de recorrer pode ser «restringida ou limitada em certas fases
do processo e que, relativamente a certos actos do juiz, possa mesmo
não existir, desde que, dessa forma, se não atinja o conteúdo essencial
dessa mesma faculdade, ou seja, o direito de defesa do arguido» (Acór-
dãos do Tribunal Constitucional, 9.o vol., pp. 463 e segs.). E foi na
sequência dessa tese que o Tribunal Constitucional veio a considerar,
no Acórdão n.o 474/94 (Acórdãos do Tribunal Constitucional, 28.o vol.,
pp. 393 e segs.), que não era inconstitucional a norma do artigo 407.o,
n.o 2, do Código de Processo Penal, interpretada como estabelecendo
o regime de subida diferida para os recursos dos despachos que inde-
firam a realização de diligências probatórias na fase da instrução.

Todavia, neste último aresto logo se salientou que, «no caso em
apreço, o direito ao recurso» estava «garantido, na medida em que
o recurso» fora admitido; e no Acórdão n.o 964/96 (Acórdãos do Tri-
bunal Constitucional, 34.o vol., pp. 413 e segs.), que subscrevi, e onde
se chegou a idêntica conclusão, também se não deixou de assinalar
que o que ali era «trazido à controvérsia constitucional» não era
«o direito de recorrer de despacho interlocutório do juiz que em
processo penal denega diligências instrutórias», o qual se encontrava
garantido, mas antes a subida diferida desse recurso.

Ora, no caso vertente, o que se encontra sob censura constitucional
é a nova norma do Código de Processo Penal que veio estabelecer
a irrecorribilidade dos despachos que indeferem a realização de actos
instrutórios requeridos pelo arguido. E, a esse propósito, escreveu-se
inequivocamente no Acórdão n.o 610/96 (Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 33.o vol., pp. 841 e segs.), então tirado por unanimidade:

«[. . . ] a irrecorribilidade do despacho de pronúncia nas situações
previstas no n.o 1 do artigo 310.o do Código de Processo Penal não
ofende as garantias de defesa, se englobada no regime em que estejam
salvaguardadas as garantias de defesa nas fases de inquérito e de
instrução, nomeadamente através da possibilidade de requerer dili-
gências probatórias e de recorrer de um eventual indeferimento.»

Não posso, pois, partilhar um raciocínio argumentativo que concluía
pela não inconstitucionalidade do despacho de pronúncia, porque sem-
pre se podia recorrer dos despachos que indeferissem a realização
de diligências instrutórias; e que, agora, conclui pela irrecorribilidade
destes despachos, porque também — ou até — o despacho de pro-
núncia é irrecorrível.

Pelo contrário: é a irrecorribilidade do despacho de pronúncia que,
sob pena de um inadmissível encurtamento das garantias de defesa,
supõe a recorribilidade dos despachos que indeferem a realização
de diligências probatórias durante a instrução, como se afirmou no
referido Acórdão n.o 610/96. — Luís Nunes de Almeida.

A c ó r d ã o n .o 3 7 8 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 557/99. — Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — No Tribunal Central Administrativo, Joaquim Apolónia
Pereira, tenente miliciano, deficiente das Forças Armadas, na situação
de pensionista por invalidez, interpôs recurso contencioso de anulação
do despacho tácito de indeferimento do Chefe do Estado-Maior do
Exército, que se teria formado sobre o requerimento, datado de 4
de Julho de 1996, em que pediu o ingresso no serviço activo, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro, e legislação
complementar.

Invocou, em síntese, que:

Foi incorporado no serviço militar em 4 de Maio de 1965, na
Escola Prática de Infantaria; pertence ao quadro de comple-
mento do Exército; em consequência de acidente resultante
do cumprimento do serviço militar, foi qualificado deficiente

das Forças Armadas, tendo-lhe sido atribuído por junta médica
o grau de incapacidade de 75 %, homologado em 1972, e tendo
passado à situação de pensionista por invalidez, com o posto
de tenente miliciano;

Após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de
Janeiro, não optou pela integração no serviço activo, por con-
siderar que a alínea a) do n.o 7 da Portaria n.o 162/76, de
24 de Março, a tal se opunha;

Todavia, no seguimento do Acórdão n.o 563/96 do Tribunal Cons-
titucional (por lapso, refere-se o Acórdão n.o 538/96), que
declarou a inconstitucionalidade com força obrigatória geral
da mencionada alínea a) do n.o 7 da Portaria n.o 162/76, tomou
a iniciativa de requerer ao Chefe do Estado-Maior do Exército,
em 4 de Julho de 1996, o seu ingresso no serviço activo.

Joaquim Apolónia Pereira imputou ao acto impugnado o vício de
violação de lei [por violação dos artigos 1.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 219/73, de 9 de Maio, ex vi do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 43/76,
de 20 de Janeiro, do n.o 6, alínea a), da Portaria n.o 162/76, de 24
de Março, e do artigo 13.o da Constituição da República Portuguesa,
em virtude de manter a desigualdade já reconhecida pelo Tribunal
Constitucional] e vícios de forma, por absoluta falta de fundamentação
[contrariando o disposto no artigo 268.o, n.o 3, da Constituição da
República Portuguesa e nos artigos 124.o, n.o 1, alíneas a), c) e d),
e 125.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo], e por
falta de audiência prévia do interessado (violando o artigo 100.o do
Código do Procedimento Administrativo).

2 — Respondeu a entidade recorrida, invocando em primeiro lugar
que não se formou o acto tácito impugnado, dado que não tem o
Chefe do Estado-Maior do Exército, a quem a pretensão foi dirigida,
competência para sobre ela decidir; segundo alegou, tal decisão está
cometida ao Ministro da Defesa Nacional, por força do disposto no
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 43/88, de 8 de Fevereiro, que atribui
a esta entidade a competência para a «apreciação e decisão dos pro-
cessos instruídos com fundamento em qualquer dos factos previstos
no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro».
Subsidiariamente, sustentou que o acto impugnado, a existir, não
enfermaria de qualquer dos vícios invocados, nem violação de lei
nem vício de forma.

3 — O Tribunal Central Administrativo, por Acórdão de 17 de
Junho de 1999 (fls. 84 e segs.), concedeu provimento ao recurso,
anulando o acto recorrido com fundamento em violação do artigo 13.o
da Constituição.

O Tribunal justificou assim a sua decisão:
«A situação do recorrente pressupõe a análise de um regime jurídico

que, com a declaração de inconstitucionalidade (com força obrigatória
geral) da norma do n.o 7, alínea a), da Portaria n.o 162/76, de 24
de Março, ficou pouco clara. O recorrente encontrava-se na situação
prevista no n.o 7, alínea a), da referida portaria, isto é, encontrava-se
qualificado como deficiente das Forças Armadas a beneficiar de
reforma extraordinária e já tinha podido optar, sem o ter feito, pelo
ingresso no serviço activo. Por isso, não requereu o seu reingresso
no serviço activo, ao abrigo do regime do Decreto-Lei n.o 43/76, de
20 de Janeiro. Este regime, isto é, o reingresso no serviço, era visto
como uma revisão do processo, ficando os militares obrigados a satis-
fazer as reabilitações vocacional e profissional reconhecidas pela
comissão de reclassificação e têm como condição prévia o cumpri-
mento de um ano na efectividade de serviço no posto em que se
encontrem promovidos ou graduados, contado a partir da data em
que realizem a opção [n.o 8, alínea a), da Portaria n.o 162/76]. Mas,
se tivesse podido requerer o reingresso no serviço activo, ficaria sujeito
a este regime e teria de submeter-se a satisfazer as referidas rea-
bilitações profissional e vocacional [ . . . ]

Veio declaração de inconstitucionalidade da norma que impedia
o acesso a este regime — Acórdão n.o 563/96, Diário da República,
1.a série, de 16 de Maio de 1996.

E, na sequência de tal inconstitucionalidade, entendeu o Governo
‘retirar as devidas ilações’ de tal declaração, como diz o preâmbulo
do Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, e estabelecer que ‘os mili-
tares dos quadros permanentes deficientes das Forças Armadas [. . . ]
na situação de reforma extraordinária com um grau de incapacidade
geral de ganho igual ou superior a 30 %, e que não optaram pelo
serviço activo, são promovidos ao posto a que teriam acedido, tendo
por referência a carreira dos militares à sua esquerda à data em
que mudaram de situação, e que foram normalmente promovidos
aos postos imediatos’. Este regime é substancialmente diferente, dife-
rença que decorre do facto de se estar a regular uma situação toda
ela ocorrida no passado. O que o legislador fez foi ficcionar uma
reconstituição da carreira militar do interessado, para efeitos de deter-
minar o posto ‘a que teriam ascendido’ se tivessem optado pelo rein-
gresso no serviço activo e auferir, em função desse posto (resultante
da reconstrução), a respectiva pensão — embora sem direitos retroac-
tivos — (cf. os artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 134/97, de 31
de Maio). Porém, este diploma é claro ao limitar a sua aplicação
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aos militares dos quadros permanentes e excluir os militares do quadro
de complemento — como é o caso do ora recorrente.

[ . . . ]
A solução jurídica é portanto a de não existir, neste momento,

um quadro legal que permita ao recorrente exercer o seu direito
de opção pelo reingresso ao serviço activo, com dispensa plena de
validez: o regime do Decreto-Lei n.o 43/76 já não lhe pode ser aplicado
e o regime do Decreto-Lei n.o 134/97 também não lhe é aplicável
[ . . . ]

Do exposto decorre que o requerimento do ora recorrente pedindo
o seu reingresso no activo em dispensa plena de validez a aplicação
não possa ser deferido. E, assim, o indeferimento tácito impugnado
não sofre do vício de violação de lei que lhe é imputado.

Só não será assim se o Decreto-Lei n.o 134/97 ao excluir do seu
âmbito os militares do quadro de complemento for inconstitucional.
Neste caso, a solução inverte-se e o indeferimento, porque baseado
num diploma inconstitucional, seria ilegal. Esta é pois a próxima
questão.

O princípio da igualdade na sua aplicabilidade a situações discri-
minatórias relativas aos deficientes das Forças Armadas foi analisado
no acórdão que declarou a inconstitucionalidade do n.o 7, alínea a),
da Portaria n.o 162/76, de 24 de Março. Aí podemos encontrar referido,
além do mais, que ‘[ . . . ] Ora, o princípio da igualdade não funciona
apenas na vertente formal e redutora da igualdade perante a lei;
implica, do mesmo passo, a aplicação igual de direito igual, o que
pressupõe averiguação e valoração casuística da diferença, de modo
que recebam tratamento semelhante os que se encontrem em situações
semelhantes e diferenciado os que se achem em situações legitima-
doras de diferenciação’ — cf. o acórdão citado, Diário da República,
1.a série, p. 1155.

Os dois grupos de deficientes das Forças Armadas com tratamento
diferente são:

De um lado os militares do quadro permanente, que não puderam
requerer o ingresso no serviço activo, por força do n.o 7, alí-
nea a), da Portaria n.o 162/76, de 24 de Março;

De outro, os militares do quadro de complemento que também
não puderam, pelo mesmo motivo, requerer o ingresso no
serviço activo.

Qual a razão do tratamento diferenciado?
Não se vislumbra.
Na verdade, em nada de explica que o legislador, pretendendo,

como expressamente diz, retirar todas as ilações de uma declaração
de inconstitucionalidade, venha criar uma outra desigualdade. Supriu
uma desigualdade que se baseava num mero facto arbitrário (ter tido
oportunidade de requerer o ingresso no activo e não o ter feito),
para criar outra desigualdade igualmente arbitrária (pertencer ao qua-
dro permanente ou de complemento). A declaração de inconstitu-
cionalidade baseou-se essencialmente no facto do Decreto-Lei
n.o 43/76 ter querido alargar o benefício da opção pelo reingresso
no serviço activo ‘[ . . . ] possível a todos os DFA’ — cf. o acórdão
citado, loc. cit., a p. 1156. O que justifica, no fundo, a igualdade
de tratamento de todos os militares é o facto que os une: serem
todos eles militares que se tornaram deficientes nas campanhas do
Ultramar pós 1961. Já foi este o objectivo do Decreto-Lei n.o 210/73
e foi este seguramente o argumento fundamental do acórdão do Tri-
bunal Constitucional que declarou a inconstitucionalidade da Portaria
n.o 162/76.

[ . . . ]
É, portanto, segundo pensamos, perfeitamente arbitrária a divisão

entre militares do quadro permanente ou de complemento feita pelo
Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, no seu artigo 1.o O artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, é, face ao exposto, violador
do artigo 13.o da Constituição (princípio da igualdade).

Desta feita, o indeferimento tácito da pretensão do recorrente tra-
duz a inaplicabilidade ao seu caso do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 134/97, de 31 de Maio, e, sendo tal inaplicabilidade claramente
violadora do artigo 13.o da Constituição (princípio da igualdade),
então, o referido indeferimento mostra-se ferido do vício de violação
de lei.»

4 — É deste acórdão que vem interposto o presente recurso para
o Tribunal Constitucional, pela representante do Ministério Público
junto do Tribunal Central Administrativo, ao abrigo do artigo 70.o,
n.o 1, alínea a), da Lei do Tribunal Constitucional, para apreciação
da norma do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio,
que o Tribunal Central Administrativo se recusou a aplicar «com
fundamento na sua inconstitucionalidade, por violação do disposto
no artigo 13.o da Constituição da República Portuguesa».

O recurso foi admitido por despacho a fl. 100.
5 — No Tribunal Constitucional foi proferido despacho para a pro-

dução de alegações.

Nas alegações que apresentou, o representante do Ministério
Público junto do Tribunal Constitucional formulou as seguintes
conclusões:

«1.a Em consequência da declaração de inconstitucionalidade, com
força obrigatória geral, constante do Acórdão n.o 563/96, tem de con-
siderar-se eliminada do ordenamento jurídico a impossibilidade legal
de os militares que já beneficiavam do estatuto de DFA, face às
disposições do Decreto-Lei n.o 210/73, optarem pelo reingresso no
serviço activo, apesar de não terem efectivado tal direito no prazo
de um ano a contar da vigência daquele diploma, nos termos con-
sentidos pelo artigo 15.o desse decreto-lei;

2.a Tal declaração de inconstitucionalidade conduziria à aplicação
— no que respeita às condições de reingresso no serviço activo, gene-
ricamente facultadas a todos os militares qualificados como DFA pelo
Decreto-Lei n.o 43/76 — do regime previsto neste diploma legal e
na Portaria n.o 162/76, de 24 de Março, dependendo tal reingresso
de um juízo favorável da comissão de reclassificação acerca da satis-
fação pelo requerente das condições de reabilitação vocacional e pro-
fissional para o pretendido serviço activo das Forças Armadas;

3.a Sendo certo que a circunstância de a referida impossibilidade
legal para o exercício do direito de opção pelo reingresso no serviço
activo apenas ter sido removida em 1996 — cerca de 20 anos após
o momento em que normalmente tal requerimento do interessado
teria sido feito — acentua a duvidosa praticabilidade e o carácter
acentuadamente aleatório de tal juízo de prognose da comissão de
reavaliação;

4.a Por força do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de
Maio, os militares que, à data em que se deficientaram, integravam
os quadros permanentes foram dispensados da concreta avaliação por
parte da comissão de reavaliação, sendo-lhes facultada, pelo mesmo
diploma legal, uma automática reconstituição da carreira militar de
que hipoteticamente podiam ter beneficiado, se inexistisse o referido
obstáculo legal ao exercício do direito de opção pelo reingresso no
serviço activo;

5.a A circunstância de o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97 excluir
a aplicação deste regime de reintegração automática no serviço activo
aos militares que, à data em que se deficientaram, integravam os
quadros de complemento das Forças Armadas — ditando a aplicação,
quanto a este grupo de militares, do regime que previa o reingresso
mediante o resultado da avaliação da comissão de reclassificação,
previsto no Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro, e na Portaria
n.o 162/76, de 24 de Março — viola o princípio da igualdade;

6.a Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

Por sua vez, Joaquim Apolónia Pereira concluíu:
«1) Joaquim Apolónia Pereira, tenente miliciano do Exército é

deficiente das Forças Armadas (DFA), com o grau de incapacidade
de 75 %, por acidente resultante das campanhas no Ultramar pós
1961, nos termos do artigo 18.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 43/76, de 20 de Janeiro, tendo-se encontrado impedido pela alí-
nea a) do n.o 7 da Portaria n.o 162/76, de 24 de Março, de rever
o seu processo para efeitos de exercício do direito de opção pelo
activo;

2) O Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 563/96 — processo
n.o 198/93, declarou a inconstitucionalidade, com força obrigatória
geral, da norma constante da alínea a) do n.o 7 da Portaria n.o 162/76,
de 24 de Março, por violação do princípio da igualdade, por a norma
declarada inconstitucional vir introduzir no ordenamento jurídico um
tratamento diverso para situações essencialmente iguais, não razoa-
velmente justificado;

3) O Governo publicou o Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio,
afim de dar execução ao conteúdo do Acórdão n.o 563/96 do Tribunal
Constitucional. Tal não seria necessário porquanto, e uma vez expur-
gada do ordenamento jurídico a norma declarada inconstitucional,
ficavam os DFA livres de exercerem o seu direito de opção pelo
reingresso no serviço activo, ao abrigo do regime do Decreto-Lei
n.o 43/76, de 20 de Janeiro, complementado pelas Portarias n.os 162/76,
de 24 de Março, e 94/76, de 24 de Fevereiro, sendo apenas necessário
criar mecanismos que permitissem o exercício de tal direito de opção
aos militares DFA que já tivessem atingido o limite de idade para
ingresso no activo;

4) O Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, para além de outras
violações de princípios e normas constitucionais, sofre de inconsti-
tucionalidade por violação do princípio da igualdade (artigo 13.o da
Constituição da República Portuguesa), por manter a desigualdade
já constatada pelo Tribunal Constitucional, em relação aos militares
do quadro de complemento que exclui do seu âmbito;

5) [. . . ] subscrevem-se, aqui, as conclusões das alegações do
Dig.mo Procurador-Geral-Adjunto, com exclusão da inserta sob o
n.o 3.o»

6 — Nos termos do artigo 3.o, n.o 3, do Código de Processo Civil,
foi ordenada a notificação do parecer em que a relatora propunha
que o Tribunal Constitucional não tomasse conhecimento do recurso,
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por não se encontrarem verificados os respectivos pressupostos
processuais.

Apenas respondeu o representante do Ministério Público junto do
Tribunal Constitucional, pronunciando-se no sentido de que o Tri-
bunal deve tomar conhecimento da questão de constitucionalidade
suscitada no presente recurso:

«1.o Verifica-se efectivamente que, no caso dos autos, o Tribunal
Central Administrativo recusou a aplicação de certo sentido ou inter-
pretação da norma que integra o objecto do presente recurso, por
a considerar violadora do princípio constitucional da igualdade;

2.o Sendo inquestionável que esse sentido ou interpretação nor-
mativa, recusado com fundamento em inconstitucionalidade, é o que
corresponderia ao sentido normal ou literal do preceito em causa,
que efectivamente parece pretender restringir a aplicabilidade do
regime de reingresso automático no serviço activo aos militares defi-
cientes do quadro permanente;

3.o Afastou, deste modo, o Tribunal a quo certa interpretação da
norma questionada no presente recurso — precisamente a que decor-
reria do normal sentido literal do preceito em causa — com fun-
damento em violação de um princípio constitucional — e, sendo esse
prévio afastamento, por violação da Lei Fundamental, da normal inter-
pretação literal do preceito legal em causa que autorizou o Tribunal
a quo a realizar a interpretação funcional que considerou adequada
e respeitadora do princípio da igualdade;

4.o Afigura-se, salvo o devido respeito, que em tal situação se veri-
ficam os pressupostos do recurso de fiscalização concreta interposto,
com base na aludida recusa de aplicação.

[ . . . ]
6.o Nestes termos — e por se entender que o Tribunal a quo efectuou

uma verdadeira recusa de aplicação do sentido normal do preceito
em causa no presente recurso, a qual foi essencial e determinante
para a solução jurídica que veio a ser adoptada — afigura-se, salvo
melhor opinião, que se verificam os pressupostos do recurso obri-
gatoriamente interposto pelo Ministério Público.»

II — 7 — A representante do Ministério Público junto do Tribunal
Central Administrativo requereu ao Tribunal Constitucional a apre-
ciação da constitucionalidade da norma constante do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, que o Tribunal recorrido
julgou inconstitucional, por violação do princípio da igualdade.

É o seguinte o teor do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97, de
31 de Maio:

«Os militares dos quadros permanentes deficientes das Forças
Armadas, nos termos das alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro, na situação de reforma
extraordinária com um grau de incapacidade geral de ganho igual
ou superior a 30 %, e que não optaram pelo serviço activo, são pro-
movidos ao posto a que teriam ascendido, tendo por referência a
carreira dos militares à sua esquerda à data em que mudaram de
situação, e que foram normalmente promovidos aos postos imediatos.»

Por sua vez, o artigo 2.o do mesmo diploma dispõe que «os militares
nas condições referidas no artigo 1.o passam a ter o direito à pensão
de reforma correspondente ao posto a que forem promovidos, e no
escalão vencido à data de entrada em vigor do presente diploma,
não havendo lugar a quaisquer efeitos retroactivos [. . . ]».

E, nos termos do artigo 3.o «a revisão das pensões de reforma,
decorrente do disposto no artigo 1.o do presente diploma, deverá
ser pedida pelo interessado à Caixa Geral de Aposentações, [ . . . ]
no prazo de 120 dias a contar da entrada em vigor do presente diploma,
produzindo efeitos desde esta data».

O Tribunal Central Administrativo interpretou o regime instituído
por este diploma no sentido de ele operar uma reconstituição da
carreira militar dos interessados, ou uma reintegração automática no
serviço activo.

Na perspectiva da decisão sob recurso, a norma do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, ofenderia o princípio da igual-
dade, ao tratar de modo diferente, sem razão, dois grupos de defi-
cientes das Forças Armadas, para efeitos do mencionado reingresso
automático no serviço activo: de um lado, os militares do quadro
permanente que não puderam requerer o ingresso no serviço activo,
por força do n.o 7, alínea a), da Portaria n.o 162/76, de 24 de Março;
de outro lado, os militares do quadro de complemento que também
não puderam, pelo mesmo motivo, requerer o ingresso no serviço
activo.

No acórdão recorrido, considerou-se que «o indeferimento tácito
da pretensão do recorrente traduz a inaplicabilidade ao seu caso do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, e, sendo tal
inaplicabilidade claramente violadora do artigo 13.o da Constituição
(princípio da igualdade) então o referido indeferimento mostra-se
ferido do vício de violação de lei».

Sucede, todavia, que do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97, de
31 de Maio, não decorre qualquer «reingresso no activo» de militares
deficientes das Forças Armadas «na situação de reforma extraordi-
nária», estejam ou não integrados no quadro permanente. A norma
em causa, no seu teor literal, atribui a certas categorias de militares

dos quadros permanentes deficientes das Forças Armadas [conside-
rados automaticamente deficientes das Forças Armadas, nos termos
das alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 43/76,
de 20 de Janeiro, na situação de reforma extraordinária com um grau
de incapacidade geral de ganho igual ou superior a 30 %], que não
optaram pelo serviço activo, uma promoção automática «ao posto a
que teriam ascendido, tendo por referência a carreira dos militares
à sua esquerda à data em que mudaram de situação, e que foram
normalmente promovidos aos postos imediatos».

A interpretação perfilhada na decisão recorrida e o entendimento
do Tribunal Central Administrativo segundo o qual o acto tácito de
indeferimento impugnado no processo tem o seu fundamento na
norma do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, não
podem ser sindicados por este Tribunal. Na verdade, ao Tribunal
Constitucional não compete apreciar a aplicação que os outros tri-
bunais façam do direito infraconstitucional.

Na competência do Tribunal Constitucional cabe apenas apreciar
a eventual inconstitucionalidade da norma cuja aplicação foi recusada,
pelo Tribunal recorrido, com esse fundamento.

Constitui pressuposto típico do recurso interposto — o recurso pre-
visto na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Cons-
titucional — a recusa de aplicação, na decisão recorrida, de uma norma
de direito ordinário com fundamento na sua desconformidade com
a Constituição. É necessário portanto que a decisão recorrida tenha
recusado, ainda que implicitamente, a aplicação de uma norma jurídica
com fundamento em inconstitucionalidade e que a recusa de aplicação
da norma em causa constitua um dos fundamentos de tal decisão,
e não um mero obter dictum.

Entende o Tribunal Constitucional que se encontram verificados,
no caso concreto, os pressupostos de admissibilidade do recurso
interposto.

Perante duas interpretações possíveis de determinado preceito
(artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio) — uma que
excluí do respectivo âmbito de aplicação os deficientes das Forças
Armadas do quadro de complemento, abrangendo apenas para os
deficientes do quadro permanente, e outra que inclui uns e outros —,
o acórdão recorrido afastou a primeira interpretação, considerando-a
contrária ao princípio da igualdade, e adoptou a segunda.

Foi esta — repete-se — a razão de decidir do acórdão do Tribunal
Central Administrativo: dando como assente que «o indeferimento
tácito da pretensão do recorrente traduz a inaplicabilidade ao seu
caso do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, e, sendo
tal inaplicabilidade claramente violadora do artigo 13.o da Constituição
(princípio da igualdade)», o Tribunal decidiu anular o acto recorrido,
por violação do artigo 13.o da Constituição, e conceder provimento
ao recurso.

8 — Objecto do presente recurso é assim a norma que o acórdão
recorrido considerou contida no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 134/97,
de 31 de Maio, nos termos da qual se reserva aos militares dos quadros
permanentes das Forças Armadas, em situação de reforma extraor-
dinária, nas condições ali previstas, a reintegração automática no ser-
viço activo, com exclusão dos militares do quadro de complemento
em situação de pensão de invalidez. O Tribunal Central Administrativo
entendeu que esta exclusão infringe o princípio da igualdade, razão
pela qual se recusou a aplicar a norma em questão, nos termos do
artigo 204.o da Constituição.

Este entendimento da norma do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 134/97, de 31 de Maio, foi já objecto de apreciação pelo Tribunal
Constitucional.

No Acórdão n.o 319/2000, ainda inédito, depois de recordar o sen-
tido atribuído ao princípio da igualdade na jurisprudência constitu-
cional (citando sobretudo o Acórdão n.o 563/96, invocado na decisão
recorrida), este Tribunal ponderou:

«[. . . ]
No caso presente, coloca-se a questão de saber se é constitucio-

nalmente admissível excluir os militares deficientes das Forças Arma-
das do quadro de complemento da reintegração automática no serviço
activo, decorrente, segundo o acórdão recorrido, da norma que julgou
inconstitucional, a processar-se nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 134/97.

Está, pois, em causa, uma distinção operada no universo dos des-
tinatários possíveis da norma: apenas abrangendo os militares defi-
cientes das Forças Armadas dos quadros permanentes, a norma afasta
da sua aplicação os militares deficientes das Forças Armadas do qua-
dro de complemento, que não poderiam beneficiar da reintegração
automática no serviço activo por não pertencerem a esses quadros
permanentes.

Ora, a verdade é que existem regimes globalmente diferenciados
para os militares dos quadros permanentes e para os militares do
quadro de complemento, nomeadamente distinguindo-os para efeitos
de definição de regime de carreira e de promoções — e, portanto,
justificando diferenças no regime de integração no serviço activo de
uns e de outros; assim, aliás, procedeu o Decreto-Lei n.o 43/76, de
20 de Janeiro, (v., em particular, o seu artigo 7.o, que trata sepa-
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radamente o exercício do ‘direito de opção pela continuação no serviço
activo’ para os dois grupos de militares deficientes das Forças
Armadas).

Ora, o regime definido pelo Decreto-Lei n.o 134/97 para os militares
deficientes das Forças Armadas do quadro permanente não toma
em conta, naturalmente, as diferenças globalmente existentes entre
os dois regimes.

[ . . . ]»
Considerando não ser aceitável isolar um ponto do regime global

para fazer a comparação, o Tribunal concluiu:
«Estando, portanto, em causa uma norma que prevê a reintegração

automática no serviço activo, a verificar-se nos termos previstos nos
restantes preceitos do Decreto-Lei n.o 134/97, pois que foi com este
sentido que a norma objecto deste processo foi interpretada, não
pode considerar-se violado o princípio da igualdade pela circunstância
de se não abranger no seu âmbito os militares deficientes das Forças
Armadas do quadro de complemento.»

É esta jurisprudência que aqui se reitera, pelos fundamentos, mais
amplos, constantes do mencionado Acórdão n.o 319/2000.

III — 9 — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide con-
ceder provimento ao recurso, devendo a decisão recorrida ser refor-
mada de acordo com o presente juízo de não inconstitucionalidade.

Lisboa, 13 de Julho de 2000. — Maria Helena Brito (rela-
tora) — Vítor Nunes de Almeida — Artur Maurício — Luís Nunes de
Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 414/2000/T. Const. — Processo n.o 575/00. — Acor-
dam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 318-E/76, de 30 de Abril (Lei Eleitoral para a Assem-
bleia Legislativa Regional da Madeira), José Manuel de Sousa Rodri-
gues, presidente do Partido Popular (CDS-PP) da Madeira, interpôs
recurso contencioso de anulação da decisão do presidente da Câmara
Municipal do Funchal relativa à designação dos membros da mesa
da assembleia de voto da freguesia de São Gonçalo, alegando o
seguinte:

No dia 27 de Setembro de 2000 o delegado do Partido Popular
(CDS-PP), Ferdinando Costa, apresentou-se às 19 horas e
4 minutos na sede da Junta de Freguesia de São Gonçalo,
concelho do Funchal, a fim de participar na reunião convocada
para a escolha dos membros das mesas, tendo encontrado a
porta fechada;

O referido delegado do Partido Popular (CDS-PP) e o delegado
do Partido Socialista, que também estava presente, bateram
à porta; veio abrir o presidente da Junta, que, embora fazendo
notar que passavam quatro minutos das 19 horas, lhes fran-
queou a entrada;

Afirma depois o recorrente que foi negado ao delegado do Par-
tido Popular (CDS-PP) o direito de participação na referida
reunião para indicação dos nomes das assembleias de voto
e que por isso não é exacto o que consta da acta n.o 1/2000
da Junta de Freguesia de São Gonçalo, na parte em que se
diz que «depois de entrarem na sala não manifestaram qual-
quer intenção em participar na reunião»; o delegado do Partido
Popular (CDS-PP), «ao dirigir-se à sede da Junta de Freguesia
com a lista dos nomes dos cidadãos indicados pelo [. . .] partido,
tinha a intenção e a consciência de participar na reunião e
indicar os nomes para as mesas».

Considerando que a acta não relata a verdade dos factos e que
foi negado ao (CDS-PP) «o direito de indicar nomes de cidadãos
para as mesas das assembleias de voto», o recorrente conclui pedindo
a anulação da decisão do presidente da Câmara Municipal do Funchal
relativa à designação dos membros da mesa da assembleia de voto
da freguesia de São Gonçalo e a repetição do acto de designação
desses membros. Junta ao pedido três documentos: reclamação apre-
sentada ao presidente da Câmara Municipal do Funchal; acta da reu-
nião dos delegados para designação dos membros das mesas eleitorais
da freguesia de São Gonçalo; ofício do presidente da Câmara Muni-
cipal do Funchal.

2 — Tendo o requerimento de interposição do recurso sido apre-
sentado directamente neste Tribunal, foi de imediato determinada
a sua remessa, via fax, ao presidente da Câmara Municipal do Funchal,
a fim de ser dado cumprimento ao disposto no artigo 102.o-B, n.os 1,
3 e 7, da Lei do Tribunal Constitucional.

Apresentado de novo o processo ao Tribunal Constitucional, foi
proferido despacho pela relatora, nos termos do artigo 102.o-B, n.os 4
e 7, da Lei do Tribunal Constitucional, ordenando a notificação de
Luís Guilherme Ferreira, presidente da Comissão Recenseadora da
Junta de Freguesia de São Gonçalo, Ilídio Sabino Rodrigues, delegado
do Partido Social-Democrata, e Manuel Alberto Gomes, delegado
da União Democrática Popular, bem como do delegado do Partido

Socialista que esteve presente na reunião de 27 de Setembro de 2000,
a que se refere a acta n.o 1/2000 da Junta de Freguesia de São Gonçalo,
para, até às 16 horas de sexta-feira, dia 6 de Outubro, «informarem
este Tribunal se na mencionada reunião de 27 de Setembro de 2000
(em que foi acordada a distribuição dos membros das mesas das sec-
ções de voto da freguesia de São Gonçalo) foi solicitado ao delegado
do Partido Popular (CDS-PP), Ferdinando Costa, que apresentasse
os nomes dos cidadãos indicados pelo respectivo partido para inte-
grarem as mesas das secções de voto dessa freguesia».

Responderam Luís Guilherme Ferreira, presidente da Comissão
Recenseadora da Junta de Freguesia de São Gonçalo, e Ilídio Sabino
Rodrigues, delegado do Partido Social-Democrata, afirmando que o
delegado do Partido Popular (CDS-PP), que no dia 27 de Setembro
de 2000 entrou na sala da Junta de Freguesia de São Gonçalo quando
já decorria a reunião para distribuição dos membros das secções de
voto daquela freguesia, «não manifestou interesse em participar na
reunião» «nem informou que possuía nomes de cidadãos para fazerem
parte das mesas de voto» (cf. cartas a fls. 24 e 25). Manuel Alberto
Gomes, delegado da União Democrática Popular, também respondeu
(cf. carta a fl. 28) afirmando que confirmava o conteúdo da acta
n.o 1/2000 acima referida.

3 — Dos elementos constantes do processo deduz-se esta sequência
de acontecimentos:

a) Em cumprimento do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 318-E/76, de 30 de Abril, e conforme edital publicado
nos órgãos de informação, foi convocada para o dia 27 de
Setembro de 2000, pelas 19 horas, uma reunião destinada
à designação dos membros da mesa da assembleia de voto
da freguesia de São Gonçalo, tendo em vista as próximas
eleições de deputados à Assembleia Legislativa Regional da
Madeira;

b) A referida reunião teve início às 19 horas e 2 minutos do
dia 27 de Setembro de 2000, na sede da Junta de Freguesia
de São Gonçalo (acta n.o 1/2000 da Junta de Freguesia de
São Gonçalo, a fl. 6);

c) Na reunião participaram Luís Guilherme Ferreira, presidente
da Comissão Recenseadora, Ilídio Sabino Rodrigues, dele-
gado do Partido Social-Democrata, e Manuel Alberto Gomes,
delegado da União Democrática Popular (acta n.o 1/2000 da
Junta de Freguesia de São Gonçalo, a fl. 6);

d) Na reunião estiveram ainda presentes (tendo entrado na sala
quando a reunião já decorria Ferdinando Costa, delegado
do Partido Popular (CDS-PP), e um delegado do Partido
Socialista, cuja identidade não é conhecida (reclamação do
Partido Popular (CDS-PP), a fl. 3; requerimento de inter-
posição do recurso, a fl. 7; acta n.o 1/2000 da Junta de Fre-
guesia de São Gonçalo, a fl. 6; respostas a fl. 24, 25 e 28);

e) O delegado do Partido Popular (CDS-PP) (assim como o
delegado do Partido Socialista) não participou na escolha dos
membros das mesas das secções de voto da freguesia de
São Gonçalo (acta n.o 1/2000 da Junta de Freguesia de
São Gonçalo, a fl. 6; respostas a fls. 24, 25 e 28);

f) Em 29 de Setembro de 2000 José Manuel de Sousa Rodrigues,
presidente do Partido Popular (CDS-PP) da Madeira, recla-
mou perante o presidente da Câmara Municipal do Funchal
da constituição das mesas das secções de voto da freguesia
de São Gonçalo, invocando a violação do artigo 40.o da Lei
Eleitoral para a Assembleia Legislativa Regional da Madeira,
por considerar que o seu partido foi privado do direito de
indicar os membros para as assembleias e secções de voto
da referida freguesia (reclamação a fl. 3);

g) Na sequência da mencionada reunião de 27 de Setembro de
2000, foi afixado em 1 de Outubro de 2000 o edital que torna
pública a designação dos membros da mesa da assembleia
de voto da freguesia de São Gonçalo (edital n.o 447, a fls. 10
e 11);

h) A reclamação mencionada na alínea f) foi indeferida pelo
presidente da Câmara Municipal do Funchal, por ofício diri-
gido ao presidente do Partido Popular (CDS-PP) da Madeira,
com data de 2 de Outubro de 2000, que remeteu a acta da
reunião para designação dos membros das mesas eleitorais
e que concluiu que «face ao conteúdo da mesma [acta] parece
indiscutível que não foi recusada a participação [. . .] pelo
que não há razões para nova reunião» (ofício n.o 4856, a
fl. 5);

i) Em 3 de Outubro de 2000, José Manuel de Sousa Rodrigues,
presidente do Partido Popular (CDS-PP) da Madeira, interpôs
recurso contencioso de anulação da decisão do presidente
da Câmara Municipal do Funchal relativa à designação dos
membros da assembleia de voto da freguesia de São Gonçalo,
através de requerimento apresentado directamente no Tri-
bunal Constitucional; tal requerimento foi de imediato devol-
vido, via fax, ao presidente da Câmara Municipal do Funchal
(cf. fl. 7);
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j) Pelo ofício n.o 4904, de 4 de Outubro de 2000, o presidente
da Câmara Municipal do Funchal remeteu ao Tribunal Cons-
titucional o já mencionado requerimento de interposição do
recurso, instruído com os seguintes documentos: reclamação
do Partido Popular (CDS-PP) da Madeira; ofício n.o 4856
dirigido pelo presidente da Câmara Municipal do Funchal
ao presidente do Partido Popular (CDS-PP) da Madeira; acta
n.o 1/2000 da Junta de Freguesia de São Gonçalo; edital de
designação dos membros da mesa da freguesia de São Gonçalo
(cf. fl. 2).

4 — De acordo com o disposto no artigo 8.o, alínea f), da Lei do
Tribunal Constitucional, compete a este Tribunal «julgar os recursos
contenciosos interpostos de actos administrativos definitivos e exe-
cutórios praticados pela Comissão Nacional de Eleições ou por outros
órgãos da administração eleitoral».

Tais recursos, nos termos do artigo 102.o-B da mesma lei, são apre-
sentados perante o órgão de administração eleitoral que esteja em
causa e interpostos no prazo de um dia a contar da data do conhe-
cimento pelo recorrente da deliberação impugnada (n.os 1, 2, 3 e
7).

Tendo em conta a sequência de acontecimentos antes descrita, veri-
fica-se que o presente recurso foi interposto em tempo.

Com efeito, embora o requerimento de interposição do recurso
tenha sido apresentado directamente perante o Tribunal Constitu-
cional, a verdade é que tal requerimento foi de imediato enviado,
via fax, ao presidente da Câmara Municipal do Funchal, pelo que
o recurso deve considerar-se interposto perante a entidade competente
em 3 de Outubro de 2000, isto é, no dia posterior àquele em que
foi notificado ao recorrente o indeferimento da reclamação da decisão
de constituição das mesas das secções de voto da freguesia de São Gon-
çalo. Foi assim observado o disposto no artigo 102.o-B, n.os 1 e 2,
da Lei do Tribunal Constitucional.

O processo foi em seguida remetido a este Tribunal pela Câmara
Municipal do Funchal, com elementos instrutórios. Foi deste modo
respeitado o artigo 102.o-B, n.o 3, da mesma lei.

5 — Importa, por conseguinte, conhecer do objecto do recurso.
O recorrente, invocando o artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 318-E/76,

de 30 de Abril (Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa Regional
da Madeira), pretende a anulação da decisão do presidente da Câmara
Municipal do Funchal relativa à designação dos membros da mesa
da assembleia de voto da freguesia de São Gonçalo, com o fundamento
de que foi negado ao Partido Popular (CDS-PP) o «direito de indicar
nomes de cidadãos para as mesas das assembleias de voto».

A partir dos elementos constantes do processo não pode, todavia,
dar-se como provado que o delegado do Partido Popular (CDS-PP)
tenha sido impedido de indicar os nomes dos cidadãos propostos
pelo respectivo partido para integrarem as mesas das secções de voto
da freguesia de São Gonçalo. Tal prova não resulta nem dos docu-
mentos juntos pelo recorrente ao requerimento de interposição de
recurso nem das declarações feitas pelas pessoas inquiridas por este
Tribunal, ao abrigo do disposto no artigo 102.o-B, n.o 4, da Lei do
Tribunal Constitucional.

Assim sendo, não pode concluir-se pela ilegalidade da designação
dos membros das mesas das assembleias ou secções de voto da fre-
guesia de São Gonçalo nem pela ilegalidade do acto recorrido — a
decisão do presidente da Câmara Municipal do Funchal, que, inde-
ferindo a reclamação apresentada pelo ora recorrente, confirmou tal
designação.

Não procede, pois, a pretensão do recorrente.
6 — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional decide negar

provimento ao recurso.

Lisboa, 9 de Outubro de 2000. — Maria Helena Brito — Artur Mau-
rício — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — Guilherme da Fon-
seca — Alberto Tavares da Costa — Luís Nunes de Almeida — Maria
Fernanda Palma — Maria dos Prazeres Beleza — José Manuel Cardoso
da Costa.

Acórdão n.o 415/2000/T. Const. — Processo n.o 576/00. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

1 — Rui Ricardo Gomes Vieira, na qualidade de mandatário das
candidaturas do CDS-Partido Popular à Assembleia Legislativa Regio-
nal da Madeira, interpôs recurso contencioso de anulação da decisão
do presidente da Câmara Municipal do Funchal, alegando, em síntese:

a) No dia 27 de Setembro último, pelas 19 horas, na sede da
Junta de Freguesia de São Roque, concelho do Funchal, teve
lugar a reunião prevista no artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 318-E/76, de 30 de Abril (diploma conhecido por Lei Elei-
toral da Assembleia Legislativa Regional da Madeira), des-
tinada à designação dos membros das mesas das assembleias
ou secções de voto, com vista ao acto eleitoral do próximo
dia 15 do corrente;

b) Compareceram os delegados de diversos partidos políticos,
entre eles o delegado do CDS-Partido Popular;

c) No entanto, o presidente da Comissão Recenseadora decidiu
não aceitar a participação e a designação de membros para
a constituição das mesas das assembleias regionais por parte
deste delegado, considerando que na lista das pessoas a desig-
nar a identificação limitava-se aos nomes completos e res-
pectivos números de eleitor, não mencionando as moradas;

d) Face a esta decisão, que levou o delegado do CDS-Partido
Popular a abandonar a reunião, foi apresentada reclamação
perante o presidente da Câmara Municipal no dia 29, com
o argumento da ilegalidade da exclusão da possibilidade de
designação de membros desse partido político para as mesas
de assembleia de voto;

e) O presidente da Câmara, por despacho de 2 de Outubro,
pronunciou-se no sentido de concordância com um parecer
lavrado pelo departamento jurídico camarário, que nuclear-
mente considerou:

Não competir ao presidente da Câmara mandar repetir
uma reunião para a escolha dos membros da mesa;

Constituir, de resto, prática «costumeira» aceite por todos
os partidos ser a designação feita mediante a indicação
do nome, morada e número de eleitor de cada membro.

Para o recorrente, a ilegalidade radica o artigo 40.o da «Lei Elei-
toral», omissa quanto a essa exigência que, deste modo, contraria
«o espírito da lei eleitoral» e a necessidade de o processo eleitoral
assegurar a liberdade e a fidelidade da expressão do voto.

Pede a anulação do despacho, de modo a repetir-se a reunião em
causa.

Juntou cópia dos editais afixados de harmonia com o n.o 4 do
citado artigo 40.o

Como o requerimento de interposição do recurso, dirigido ao Pre-
sidente do Tribunal Constitucional, fosse directamente apresentado
neste, onde deu entrada no dia 4 do corrente, foi o mesmo de imediato,
por despacho do Presidente, remetido ao presidente da Câmara Muni-
cipal do Funchal, já que, nos termos do n.o 1 do artigo 102.o-B, aplicável
ex vi do n.o 7 da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, na redacção
da Lei n.o 85/89, de 7 de Setembro, devia o recurso ser apresentado
a essa entidade, a qual, em seguida, remete a este Tribunal os autos,
devidamente instruídos (n.o 3 do preceito citado).

E, com efeito, nessa mesma data, acompanhados do ofício do pre-
sidente da Câmara, deram os autos entrada na secretaria do Tribunal
Constitucional, instruídos com os seguintes documentos: reclamação
do CDS-Partido Popular Madeira para o presidente da Câmara Muni-
cipal do Funchal, datada de 29 de Setembro de 2000; despacho do
mesmo presidente de 2 de Outubro; acta n.o 1/2000 da Junta de Fre-
guesia de São Roque, onde consta «Saliente-se que o Partido Popular
enviou um delegado que não foi aceite, porque os nomes que indicara
não tinham o número de eleitor nem as respectivas moradas»; reque-
rimento do recurso; edital de designação dos membros da mesa da
freguesia de São Roque.

2 — Cabe recurso para o Tribunal Constitucional do contencioso
criado a respeito da nomeação dos membros das mesas para as assem-
bleias de voto, devendo ser interposto no prazo de um dia, subsequente
aos termos do prazo legal para o presidente da Câmara, como órgão
da administração eleitoral, decidir a reclamação (independentemente
de essa decisão ter lugar: a sua falta tem de entender-se como um
acto tácito de indeferimento, de imediato recorrível, como se ponderou
no Acórdão deste Tribunal n.o 606/89, publicado nos Acórdãos do
Tribunal Constitucional, 14.o vol., pp. 601 e segs.).

O prazo está fixado no n.o 2 do já citado artigo 102.o-B da Lei
do Tribunal Constitucional, aplicável ao recurso interposto das deci-
sões dos órgãos da administração eleitoral por força do n.o 7 do mesmo
preceito.

De acordo com o disposto nos n.os 1 e 2 deste artigo, a apresentação
do recurso contencioso é feita no órgão que proferiu o acto, sendo
de um dia o prazo de interposição do recurso, contado a partir da
data do conhecimento pelos recorrentes do acto impugnado (cf. o
citado aresto e, no mesmo sentido, os Acórdãos n.os 531/89 e 575/89,
publicados nos Acórdãos e volume citados, a pp. 367 e segs. e 521
e segs., respectivamente).

No contencioso eleitoral — compreendendo o de apresentação de
candidaturas — tem entendido a jurisprudência deste Tribunal impen-
der o ónus da prova da tempestividade do recurso sobre os recorrentes:
assim, os Acórdãos n.os 618/89, 854/93 e 22/98, publicados no Diário
da República, 2.a série, de 9 de Abril de 1990, 31 de Março de 1994
e 19 de Março de 1998, respectivamente.

Ora, no caso vertente, a decisão do presidente da Câmara é de
2 de Outubro, sendo certo que o recorrente nada alegou no sentido
de não ter sido notificado nesse mesmo dia, nem tão-pouco fez prova
a este respeito, limitando-se a interpor recurso para o Tribunal Cons-
titucional por telecópia do dia 3, expedida pelas 20 horas e 43 minutos,
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fora do horário do expediente normal do serviço, ou, por outras pala-
vras, fora de prazo (cf. artigos 143.o, n.o 3, do Código de Processo
Civil e 4.o do Decreto-Lei n.o 28/92, de 27 de Fevereiro).

Enviado o requerimento respectivo, pela mesma via, ao presidente
da Câmara, ou seja, à entidade que proferiu a decisão recorrida,
só ali deu entrada, natural e necessariamente fora de prazo, no dia 4.

3 — Em face do exposto, decide-se não tomar conhecimento do
recurso, por extemporaneidade.

Lisboa, 9 de Outubro de 2000. — Alberto Tavares da Costa — Luís
Nunes de Almeida — Maria Fernanda Palma — Maria dos Prazeres
Beleza — Maria Helena Brito — Artur Maurício — Paulo Mota
Pinto — Bravo Serra — Guilherme da Fonseca — José Manuel Cardoso
da Costa.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Rectificação n.o 2822/2000. — Por ter saído publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 22 154/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «Licenciada Maria Amélia Valente, inspectora de finanças prin-
cipal do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças» deve
ler-se «Licenciada Maria Amélia Valente, inspectora de finanças supe-
rior do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças».

2 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Conselho Superior do Ministério Público

Rectificação n.o 2823/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro de 2000,
a p. 17 487, no texto da declaração n.o 343/2000, rectifica-se que na
parte onde se lê «chamado a ocupar o lugar de procurador-adjunto
efectivo, licenciado Carlos José de Sousa Mendes» deve ler-se «cha-
mado a ocupar o lugar do procurador-adjunto efectivo, licenciado
Carlos José de Sousa Mendes».

3 de Novembro de 2000. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, José Luís Lopes da Mota.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1418/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Regional de Arouca», de que é titular a Rádio Regional de
Arouca, L.da — 1 — No dia 18 de Maio de 2000, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com
a denominação «Rádio Regional de Arouca», na frequência de
103,2 MHz do concelho de Arouca, de que é titular a Rádio Regional
de Arouca, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do
artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Arouca;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 103,2 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Regional de Arouca;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Regional de Arouca, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Regional de

Arouca, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 23 de Dezembro de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa apresenta resultados posi-
tivos de exercício e transitado, assim como capital próprio.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Regional de
Arouca», de que é titular a Rádio Regional de Arouca, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, Amân-
dio de Oliveira, Rui Assis Ferreira, Pegado Liz e Carlos Veiga Pereira.

(Relatora: Fátima Resende.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 23 453/2000 (2.a série). — Tendo a mestra Maria
Paula Coelho requerido provas para obtenção do grau de doutor,
designo, nos termos do artigo 12.o do Regulamento de Doutoramento
da Universidade Aberta de 15 de Fevereiro de 1994, conjugado com
o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes
professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Ferro Tavares, reitora da Uni-
versidade Aberta.

Vogais:

Doutor Carlos Reis, professor catedrático da Universidade
de Coimbra (co-orientador).

Doutor Urbano Tavares Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Yvette Centeno, professora catedrática da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Maria Emília Ricardo Marques, professora cate-
drática da Universidade Aberta.

Doutor Paul Gorceix, prof. emérite da Universidade de Bor-
déus (orientador).

Doutor Marc Quaghebeura, titulaire en Histoire de lettres
Belges — Langue Française — Université Catholique de
Louvain.

Doutor Eduardo Prado Coelho, professor associado da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Rui de Azevedo Teixeira, professor auxiliar da Uni-
versidade Aberta.

30 de Outubro de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.
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Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 23 454/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 15 de Setembro do cor-
rente ano:

Licenciado Leonel Melo Rosa, professor de nomeação definitiva do
quadro da Escola João Afonso de Aveiro — Aveiro requisitado
nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 2 a 7 de Novembro do corrente ano.

Por despacho da reitora da Universidade Aberta de 23 de Outubro
do corrente ano:

Doutor António Campos Pires Caiado, professor auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 1 a 4 de Novembro
do corrente ano.

26 de Outubro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 23 455/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Setembro de 2000:

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo com Maria Madalena
Machado Faria e Festa, para exercer as funções de técnica de
2.a classe, por conta do projecto «Avaliação dos factores respon-
sáveis pela imortalidade embrionária precoce na espécie bovina»,
com a duração de três anos, com efeitos desde 1 de Setembro
de 2000.

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo com Carlos Alberto
da Costa Gil Caldas, para exercer as funções de técnico superior
de 2.a classe, por conta de projectos de investigação, com a duração
de um ano, com efeitos desde 1 de Setembro de 2000.

Por despachos do reitor da Universidade dos Açores de 2 de Outu-
bro de 2000:

Autorizado o contrato administrativo de provimento com Ricardo
Jorge de Melo Gaspar para exercer as funções de monitor, com
a remuneração equivalente a 40 % da categoria de assistente esta-
giário a tempo integral, por conveniência urgente de serviço, por
um ano, com efeitos desde 2 de Outubro de 2000.

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo com Arturo Montalvo
Garcia para exercer as funções de técnico superior de 2.a classe,
por conta do projecto «Centro de Vulcanologia», por um ano, com
efeitos desde 2 de Outubro de 2000.

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo com Paulo Alexandre
Rebelo Valadão para exercer as funções de técnico superior de
2.a classe, por conta do projecto «Centro de Vulcanologia», por
um ano, com efeitos desde 2 de Outubro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 10 de Outu-
bro de 2000:

Autorizado o contrato administrativo de provimento com a Doutora
Zilda Terra Tavares de Melo, para exercer as funções de professora
auxiliar, por cinco anos, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos desde 10 de Outubro de 2000.

Por deliberação do conselho administrativo de 23 de Outubro de
2000:

Licenciado Paulo Henrique Canário Gago da Câmara, técnico superior
de informática de 2.a classe — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Chefe de Divisão, Vagner Cordeiro
Silva.

Reitoria

Despacho n.o 23 456/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 24 de Outubro de 2000:

Licenciado Vagner Cordeiro da Silva, chefe de divisão dos Serviços
de Contabilidade e Financeiros da Universidade dos Aço-
res — nomeado administrador da Universidade dos Açores em
regime de substituição, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000, ao abrigo do disposto
no artigo 77.o dos Estatutos desta Universidade, homologados pelo
Despacho Normativo n.o 178/90, do Ministro da Educação, publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 27 de Dezembro
de 1990, em conjugação com o disposto nos artigos 1.o, 2.o e 3.o
do Decreto-Lei n.o 582/80, de 31 de Dezembro, e no artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Vice-Reitor, José Guilherme de Cam-
pos Fernandes.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1979/2000. — Por despacho de 24 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

António José Joaquim da Encarnação — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como estagiário para operador de sistema,
precedendo concurso, pelo período de um ano, com efeitos após
publicação no Diário da República, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 260.

31 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 23 457/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — mestrado em contabilidade e finanças. — Sob proposta da Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra, e tendo em conta
a deliberação do senado n.o 12/2000, de 5 de Abril, determino:

1 — O mestrado em Contabilidade e Finanças funcionará no ano
lectivo de 2000-2001 de acordo com o plano curricular estabelecido
no despacho n.o 16 490/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 185,
de 11 de Agosto de 2000).

2 — O numerus clausus para o curso especializado conducente ao
mestrado em Contabilidade e Finanças pela Faculdade de Economia
da Universidade de Coimbra, em cooperação com a Escola de Eco-
nomia e Gestão da Universidade do Minho e a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria é fixado em
35 lugares, sendo reservadas prioritariamente duas vagas para dois
licenciados de países de expressão oficial portuguesa que tenham pre-
viamente obtido equivalência por uma universidade portuguesa.

3 — O número de vagas reservadas a docentes do ensino superior
é de cinco.

4 — As candidaturas deverão ser apresentadas no secretariado do
mestrado na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Leiria, Morro do Lena, Alto Vieiro 2401-951 Leiria,
e decorrerão de 8 a 19 de Novembro de 2000.

5 — O prazo para matrículas e inscrições decorrerá nos oito dias
subsequentes à afixação do resultado da selecção dos candidatos.

6 — Calendário lectivo:

1.o trimestre — decorrerá de Janeiro a Março de 2001;
2.o trimestre — decorrerá de Abril a Junho de 2001;
3.o trimestre — decorrerá de Outubro a Dezembro de 2001.

7 — A elaboração e defesa da dissertação decorrerá durante o
2.o ano.

8 — O montante da propina anual é de 200 000$, podendo ser paga
de uma só vez ou em duas prestações, sendo a primeira paga no
acto da inscrição e a segunda até 31 de Março de cada ano. É ainda
devida uma taxa suplementar de 350 000$ no 1.o ano, a ser paga
na Faculdade de Economia, podendo este pagamento ser efectuado
de uma só vez ou em duas prestações, sendo a primeira paga no
acto da inscrição e a segunda até 31 de Março de 2001.

20 de Outubro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 23 458/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 26 do corrente mês são designados para fazerem parte
do júri, por delegação, das provas de equivalência ao grau de doutor
requeridas pela Licenciada Maria João Bettencourt Pereira Forjaz:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Ana Paula Soares de Matos, professora associada
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.
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Doutor António José dos Santos Branco Vasco, professor
associado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Salomé Torres Vieira Santos, professora
auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

26 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 15 984/2000 (2.a série). — A Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa, sita na Cidade Universitária, Campo
Grande, Lisboa, admite para o quadro de pessoal não docente um
auxiliar administrativo em regime de requisição ou transferência.
É indispensável o vínculo à função pública.

Os funcionários da administração local podem igualmente ser trans-
feridos ou requisitados após um período de, pelo menos, sete anos
de provimento definitivo em lugar do quadro (artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho).

Os interessados deverão remeter, no prazo de 10 dias úteis, reque-
rimento com menção expressa da categoria que possuem acompa-
nhado de curriculum vitae dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Cidade Uni-
versitária, Campo Grande, 1649-014 Lisboa.

As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou enviadas
pelo correio para a Repartição de Pessoal e Expediente, na morada
acima indicada.

23 de Outubro de 2000. — O Secretário, Luís Waldir de Menezes
Barbosa Vicente.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 23 459/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Outubro
de 2000, proferido por delegação de competências:

Maria da Conceição Lourenço Afonso Pereira Gonçalves, técnica prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública do quadro deste Ins-
tituto — indigitada coordenadora ao abrigo do artigo 82.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, em virtude de o técnico
especialista João de Oliveira de Beça Quintão manifestar a sua
indisponibilidade para o exercício das referidas funções, para o
qual havia sido nomeado por despacho do vice-reitor de 18 de
Agosto de 2000 e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 226,
de 29 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalizção prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 15 985/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
de 20 de Outubro de 2000 e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
2.a série, se encontram abertos concursos internos de acesso geral
para o preenchimento de:

Referência A — três vagas na categoria de técnico profissional
especialista;

Referência B — duas vagas na categoria de técnico profissional
principal;

Referência C — três vagas na categoria de assistente adminis-
trativo especialista;

Referência D — duas vagas na categoria de assistente adminis-
trativo principal;

do quadro provisório do pessoal não docente da Universidade da
Madeira aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de
25 de Junho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — os concursos visam exclusivamente o
preenchimento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Vencimento e condições de trabalho — os vencimentos são
inerentes às respectivas categorias e determinados de acordo com
o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
6 — Requisitos de admissão aos concursos:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais de admissão:

Referência A — ser técnico profissional principal com, pelo
menos, três anos na respectiva categoria classificados de Bom;

Referência B — ser técnico profissional de 1.a classe com, pelo
menos, três anos na respectiva categoria classificados de Bom;

Referência C — ser assistente administrativo principal com, pelo
menos, três anos na categoria e classificação de serviço não
inferior a Bom;

Referência D — ser assistente administrativo com, pelo menos,
três anos na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom.

7 — Conteúdo funcional:

Referência A — executar trabalhos de natureza técnica no âmbito
da sua especialidade;

Referência B — executar trabalhos de natureza técnica no âmbito
da sua especialidade;

Referência C — exercer funções de natureza executiva enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas
de actividade administrativa, designadamente contabilidade,
pessoal académico, secretaria, arquivo, expediente e dacti-
lografia;

Referência D — exercer funções de natureza executiva enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas
de actividade administrativa, designadamente contabilidade,
pessoal académico, secretaria, arquivo, expediente e dacti-
lografia.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — No concurso serão utilizados como métodos de selecção a

avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, sendo consideradas e ponderadas a habilitação aca-
démica, onde se pondera a titularidade de grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida, a classificação de serviço, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

8.3 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com a
seguinte fórmula:

AC=2HA+2CS+2FP+4EP
10

em que:

Habilitações académicas:

12.o ano — 16 valores;
11.o ano — 14 valores;
9.o ano — 12 valores;

Classificação de serviço (últimos três anos):

Bom (dois ou mais anos) — 14 valores;
Muito bom (dois ou mais anos) — 16 valores;

Formação profissional:

Um a dois cursos — 14 valores;
Mais de dois cursos — 16 valores;

Experiência profissional (num estabelecimento do ensino supe-
rior numa das seguintes áreas: documentação e arquivo, con-
tabilidade, secretariado):

Três anos — 14 valores;
Mais de três anos — 18 valores.

8.4 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
elementos de natureza profissional relacionados com a qualificação
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e experiência profissional dos candidatos necessários ao exercício das
funções integradas na área do conteúdo funcional dos lugares a prover.

Os factores de apreciação na entrevista profissional de selecção
são os seguintes:

a) Capacidade de expressão;
b) Aptidão profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento.

Cada factor de apreciação integrante da entrevista profissional de
selecção será pontuada de 0 a 20 valores, sendo a classificação final
da entrevista profissional de selecção a média aritmética dos mesmos.

EPS=CE+AP+MI+CR
4

8.5 — A classificação final dos candidatos será obtida mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

CF=6AC+4EPS
10

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão dirigidos

ao reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas, Praça
do Município, 9000-081 Funchal, e entregues pessoalmente durante
as horas normais de expediente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar necessariamente, sob pena
de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação do concurso, com referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

b) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de identificação fiscal,
residência e código postal e número de telefone, se possuir);

c) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo).

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo, a categoria de que é titular
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço relevan-
tes para a admissão ao concurso.

9.4 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro provisório
de pessoal não docente da Universidade da Madeira ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos nas alíneas b), c) e e) do número anterior desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido no requerimento de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no 9.4 do presente
aviso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concursos são afixadas, para consulta, no placard existente na Secção
de Pessoal, sita ao Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, na cidade

do Funchal, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Referências A, B, C e D:

Presidente — Dr.a Maria Helena França Andrade Rodrigues,
técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lurdes Cunha e Silva Freitas, técnica superior
de 2.a classe.

Dr.a Ana Odília Franco Gouveia Figueiredo, estagiária da
carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabel Filipa Gomes Luís Vieira Gomes, estagiária da
carreira técnica superior.

Dr. Gilberto Magno Martins de Freitas, técnico superior
de informática principal.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, Elisete Almeida.

Edital n.o 780/2000 (2.a série). — 1 — Prof. Doutor Rúben Antu-
nes Capela, reitor da Universidade da Madeira, torna público que
está aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação
do presente edital no Diário da República, 2.a série, e em conformidade
com os artigos 12.o e 13.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e
demais disposições legais em vigor, concurso documental para recru-
tamento de uma vaga de assistente ou assistente estagiário, em regime
de contrato administrativo de provimento e além do quadro, da Uni-
versidade da Madeira, para a Secção Autónoma de Gestão e Eco-
nomia, na área de Economia e Gestão.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Economia e Gestão ou afim ou diploma de curso superior
ou equivalente e o grau de mestre ou equivalente legal para os can-
didatos à categoria de assistente. Aos candidatos ao cargo de assistente
estagiário será exigido o grau de licenciatura ou equivalente.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:

a) Classificação final do mestrado e licenciatura;
b) Adequabilidade da formação à área para que é aberto

concurso;
c) Análise do currículo;
d) Disponibilidade para início imediato de funções em dedicação

exclusiva;
e) Capacidade para se expressar fluentemente em português.

4 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade da
Madeira, Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal,
instruído com a seguinte documentação:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir robustez

necessária ao cargo, feita por meio de atestado do delegado
ou subdelegado de saúde da área de residência do interessado;

e) Certificado de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG, passado por dis-
pensário oficial antituberculoso;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis do recru-
tamento militar (somente para os candidatos do sexo mas-
culino);

g) Documento comprovativo da licenciatura ou curso superior
equivalente e de mestrado, caso se candidate a assistente,
ou de licenciatura, caso se candidate a assistente estagiário;

h) Certificado discriminativo das disciplinas da licenciatura e res-
pectivas classificações;

i) Curriculum vitae e, facultativamente, quaisquer outros ele-
mentos que o interessado julgue constituírem motivo de valo-
rização da sua candidatura e permitam melhor ajuizar das
aptidões para o cargo;

j) Menção expressa da disponibilidade para o exercício imediato
de funções em dedicação exclusiva.

5 — Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas a) a f) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
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a situação precisa em que se encontra relativamente às condições
a comprovar com os referidos documentos.

6 — A remuneração base está prevista no estatuto remuneratório
do pessoal docente universitário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro.

19 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, Elisete Almeida.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 23 460/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Isabel Celeste Monteiro da Fonseca — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 5 de Maio
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato de assistente estagiária a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 461/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Fabiana Gordon — celebrado contrato administrativo de
provimento na categoria de professora convidada equiparada a pro-
fessora auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 462/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor João Fernando Alves Ferreira, professor associado de nomea-
ção definitiva do grupo disciplinar de Física do quadro da Uni-
versidade do Minho — nomeado definitivamente professor cate-
drático do mesmo quadro e grupo disciplinar, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, considerando-se exonerado da
categoria anterior a partir da data supracitada. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 463/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Jorge António da Silva Fernandes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor convidado equi-
parado a professor auxiliar, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 464/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Luís Filipe Lobo-Fernandes, professor auxiliar em regime de
contrato administrativo de provimento na Universidade do
Minho — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 29 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 465/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre João Pedro Pereira Maia Couto — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente, por conveniên-
cia urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei

n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato de assistente estagiário a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 466/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Francisco Creissac Freitas de Campos — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de professor auxi-
liar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de
10 de Agosto de 2000, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se res-
cindido o contrato de assistente a partir daquela data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 467/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Isabel dos Santos Rosa Caetano Alves, professora
auxiliar, em regime de contrato administrativo de provimento, na
Universidade do Minho — nomeada definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 22 de Setembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 468/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Jorge Manuel Gomes Barbosa — autorizada a rescisão
do contrato administrativo de provimento como assistente na Uni-
versidade do Minho, com efeitos a partir de 14 de Novembro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 23 469/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Lúcia Maria Pinto Loureiro — autorizada a rescisão do
contrato administrativo de provimento como leitora na Universi-
dade do Minho, com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 15 986/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por dele-
gação de competências):

Doutor João Carlos da Silva Barbosa Sotomayor, professor auxiliar
a título provisório — nomeado definitivamente com efeitos a partir
de 24 de Fevereiro de 2000.

Relatório final do processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores José Manuel Gaspar Martinho, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, e Fer-
nando Jorge da Silva Pina, professor associado desta Faculdade, se
encontram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo
artigo, os professores catedráticos, associados e auxiliares definitivos
desta Faculdade aprovaram, por maioria, em 28 de Junho de 2000,
a nomeação definitiva do professor auxiliar Doutor João Carlos da
Silva Barbosa Sotomayor, com efeitos a partir de 24 de Fevereiro
de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

Doutor Luís Miguel Parreira Correia, professor auxiliar a título pro-
visório — nomeado definitivamente com efeitos a partir de 4 de
Maio de 2000.
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Relatório final do processo de nomeação definitiva

Considerando que em face dos pareceres emitidos nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscritos pelos
Doutores Hélder Manuel Ferreira Coelho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, e António Beça
Gonçalves Porto, professor associado com agregação desta Faculdade,
se encontram preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo
artigo, os professores catedráticos, associados e auxiliares definitivos
desta Faculdade aprovaram, por maioria, em 28 de Julho de 2000,
a nomeação definitiva do professor auxiliar Doutor Luís Miguel Par-
reira Correia, com efeitos a partir de 4 de Maio de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
A. M. Nunes dos Santos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 15 987/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por dele-
gação de competências):

Doutora Palmira de Jesus Fontes da Costa — celebrado contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar provisória,
com efeitos a partir de 4 de Agosto de 2000, por cinco anos, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18
de Junho, ficando rescindido o anterior contrato à data do início
de funções.

Doutor João Carlos da Palma Goes — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como professor auxiliar provisório, com efei-
tos a partir de 16 de Outubro de 2000, por cinco anos, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 195,
a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho,
ficando rescindido o anterior contrato à data do início de funções.

Doutor Rui Alexandre Nunes Neves da Silva — celebrado contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar provisório,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000, por cinco anos,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18
de Junho, ficando rescindido o anterior contrato à data do início
de funções.

Doutor Artur Miguel de Andrade Vieira Dias — celebrado contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar provisório,
com efeitos a partir de 30 de Maio de 2000, por cinco anos, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18
de Junho, ficando rescindido o anterior contrato à data do início
de funções.

Licenciado Pedro José dos Santos Palhinhas Mota — celebrado con-
trato administrativo de provimento, por conveniência urgente de
serviço, como assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da
lei, com efeitos a partir de 21 de Junho de 2000, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 135, a que
se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho.

Licenciado João Paulo Gaspar Martins — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente convidado, com efeitos a partir de 16 de Outubro de
2000, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos
mediante parecer favorável do conselho científico, com direito ao
vencimento mensal correspondente a 60 % do escalão 1, índice 140,
a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho,
ficando rescindido o anterior contrato à data do início de funções.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 23 470/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo:

1 — Delego na vice-reitora, Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto, a competência para a assinatura dos termos de aceitação

e para conferir posse ao pessoal dirigente de toda a Universidade,
bem como a todo o pessoal cujo despacho de nomeação tenha sido
por mim proferido.

2 — Fica a mesma vice-reitora autorizada a subdelegar a compe-
tência referida no número anterior, relativa ao pessoal não dirigente
e não docente, em pessoal dirigente de categoria não inferior a director
de serviços.

3 — O presente despacho não prejudica as competências já dele-
gadas na mesma vice-reitora.

4 — Ficam reservados os poderes de avocação e superintendência.
5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

31 de Outubro de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 471/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor José Manuel Pereira Azevedo — nomeado definitivamente
professor auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Letras desta
Universidade, com efeitos a partir de 14 de Novembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

De acordo com o parecer que os professores catedráticos Dou-
tores António Teixeira Fernandes e José Fernando Madureira Pinto
emitiram sobre o relatório apresentado pelo Doutor José Manuel
Pereira Azevedo, o conselho científico deliberou que o mesmo pro-
fessor de nomeação inicial reúne as condições exigidas pela lei para
o seu provimento definitivo na mesma categoria.

26 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Antó-
nio Custódio Gonçalves.

30 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 472/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Luís Manuel Lopes Ferreira, estagiário da carreira técnica (área de
apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade — nomeado definitivamente técnico de
2.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

30 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 473/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado António Emílio Ferrand de Almeida Múrias dos San-
tos — prorrogado o contrato, por um biénio, como assistente, além
do quadro, da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efei-
tos a partir de 23 de Novembro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 474/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do 9.o grupo (ginecologia e
obstectrícia) da Faculdade de Medicina desta Universidade, aberto
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por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 128, de
2 de Junho de 2000:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Madalena Correia Botelho, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa.

Prof. Doutor Luís Fernando Pacheco Mendes Graça, pro-
fessor associado da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa.

Prof. Doutor Luís António Mota Prego Cunha Soares de
Moura Pereira Leite, professor catedrático da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Belmiro dos Santos Patrício, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor José António Martinez Souto de Oliveira, pro-
fessor associado da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

30 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 475/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Luís David Brandão Loureiro Marques, assistente estagiário,
além do quadro, da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a
partir de 6 de Junho de 2000, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 476/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor José Augusto Caiado Ribeiro Graça, assistente, além do qua-
dro, da Faculdade de Letras desta Universidade — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar, além do
quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 18 de Julho
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

2 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 23 477/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Rogério Dorçai Torres Marques, assistente convidado,
além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — rescindido a seu pedido o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 27 de Setembro de 2000. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

2 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho n.o 23 478/2000 (2.a série). — Delego e subdelego
por este despacho, nos termos previstos no artigo 24.o, n.o 2, dos
Estatutos da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto, no Prof. Doutor Fernando José da Silva
Tavares, vice-presidente do conselho directivo, as minhas competên-
cias próprias e delegadas no período de 11 a 25 de Novembro de
2000, durante o qual me encontro ausente em serviço oficial.

2 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

A v i s o n .o 1 5 9 8 8 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 10/2000. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, torna-se público que, por despacho
da presidente do conselho directivo do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, de 19 de Outubro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, contados
a partir da publicitação deste aviso, concurso interno de acesso geral
para provimento de duas vagas de técnico principal de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para as vagas
existentes, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, pelo n.o 2.o da Portaria
n.o 670/86, de 8 de Novembro, pelo n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio, pelo n.o 2 do anexo ao Decreto-Lei n.o 261/93, de
24 de Julho, e pela Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2.3 do n.o 3.o da
Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e dos artigos 6.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a respectiva área funcional.

5 — O local de trabalho situa-se no Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, da Universidade do Porto, sendo o respectivo ven-
cimento o correspondente à tabela do anexo I, do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e legislação complementar.

6 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições previstas no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — possuir, pelo menos, três anos de ser-
viço na categoria de técnico de 1.a classe de anatomia patológica,
citológica e tanatológica e avaliação de desempenho de Satisfaz e
com a aplicação do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
nos termos e condições previstos no n.o 2 do artigo 15.o e na alínea a)
do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no
n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

A classificação final resulta da aplicação da fórmula prevista no
n.o 4 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no
anexo III da referida portaria.

As listas dos candidatos admitidos e da classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido

à presidente do conselho directivo do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, sito no Largo do Professor Abel Salazar, 2,
4099-003 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, no qual conste, em alíneas separadas, os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Experiência profissional, com indicação das funções exercidas
até à data com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço nos
últimos três anos;

d) Lugar a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos relacionados com o desempenho

de actividades e a realização de trabalhos profissionais
relevantes.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais, com indicação da nota final do curso de formação
profissional;

b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, designação funcional
e antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na
função pública e classificação de serviço respeitante ao
número de anos exigidos como requisito especial de admissão
ao concurso.
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9.3 — Os candidatos do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, estão dispensados da entrega dos
documentos referidos nas alínea a) e c) do número anterior desde
que os mesmos constem do respectivo processo individual.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Em tudo o que não está expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e na Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

12 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Emanuel de Carvalho Monteiro, técnico especia-
lista de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal não docente do ICBAS.

Vogais efectivos:

António do Nascimento da Silva Moreno, técnico especia-
lista de anatomia patológica, citológica e tanatológica da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal não docente do ICBAS, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria José Gonçalves Neves Ferreira, técnica especialista
de anatomia patológica, citológica e tanatológica da car-
reira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal não docente do ICBAS.

Vogais suplentes:

Amâncio Alberto Almeida Rodrigues, técnico especialista
de anatomia patológica, citológica e tanatológica da car-
reira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal não docente do ICBAS.

Anselmo João Rocha Carraça, técnico principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal não
docente do ICBAS.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Corália Vicente.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 15 989/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faço público que, por
meu despacho de 23 de Outubro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de dois lugares de técnico profissional de 2.a classe, área
de gestão, do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social do
Instituo Politécnico de Coimbra.

1 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar
a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os lugares
indicados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais previstas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho,
102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente funções de
natureza executiva de aplicação técnica com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos enquadrados em directivas bem
definidas, exigindo conhecimentos técnicos e práticos obtidos através
de adequado curso tecnológico.

5 — Vencimento, regalias e local de trabalho — o vencimento é
fixado de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e legislação complementar respectiva; as condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes do Estado e o local de trabalho é nos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Coimbra.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente e satisfazer

as condições fixadas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições referidas
na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — na selecção dos candidatos serão uti-
lizados os seguintes métodos de selecção:

7.1 — Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, com a
duração máxima de duas horas, incidindo sobre as matérias constantes
dos programas aprovados, respectivamente, pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho conjunto n.o 171/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 17 de Fevereiro
de 2000.

De acordo com o estipulado no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a seguinte legislação base:

I — Conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março, publi-

cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março
de 1993;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Regulamento Orgânico dos Serviços de Acção Social do Instituto

Politécnico de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 169, de 18 de Novembro de 1999.

II — Conhecimentos específicos:

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 44 408, de 24 de Novembro de 1969, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
874/76, de 28 de Dezembro, 69/85, de 18 de Março, 136/85, de
3 de Maio, 396/91, de 16 de Outubro, e 397/91, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 409/71, de 27 de Setembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 640/71, de 31 de Dezembro, 65/87,
de 6 de Fevereiro, 398/91, de 16 de Outubro, 421/83, de 2 de Dezem-
bro, e 96/99, de 23 de Março, e pela Lei n.o 21/96, de 23 de Julho;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro.

7.2 — Avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto, avaliando-se, designadamente, pela sua natureza
e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção, visando avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar,
sendo ponderados os seguintes factores de apreciação:

a) Atitude profissional (interesse, motivação e dinamismo);
b) Qualidade da experiência profissional (em função da utilidade

de conhecimentos profissionais para o lugar a concurso);
c) Sentido crítico (qualidades intelectuais, cultura geral);
d) Contacto e comunicação.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação dos diferentes méto-
dos de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
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a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reunião do
júri do concurso.

7.5 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Coimbra,
remetido pelo correio, com aviso de recepção, ou entregue direc-
tamente nos Serviços de Acção Social do mesmo Instituto, na Rua
de Luís de Camões, 95, 3000-252 Coimbra, dentro do prazo fixado
no n.o 1.

8.2 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), número de contribuinte, situação militar, se for caso disso,
residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e ou profissionais;
c) Situação profissional, com indicação da categoria e serviço

a que pertence, bem como da natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata;
e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-

síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão tidas
em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

8.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Certificado de habilitações literárias e profissionais;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem a natureza do vínculo à função
pública e a classificação de serviço, bem como o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Curriculum vitae.

8.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento todos os documentos solicitados.

8.5 — O júri pode exigir a cada um dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das respectivas declarações.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas,

se for caso disso, nos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Coimbra e poderão ser consultadas durante as horas normais de
expediente.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Flávio dos Santos Ferreira, vice-pre-
sidente do Instituto Politécnico de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. Artur Manuel Quintas Cardoso Furtado, administrador
do Instituto Politécnico de Coimbra.

Dr.a Ana Cristina Summavielle Mendes de Abreu, admi-
nistradora dos SAS do Instituto Politécnico de Coimbra.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Cardoso Coelho dos Reis Santos Ferreira,
coordenadora, em regime de requisição, nos SAS do Ins-
tituto Politécnico de Coimbra.

Maria Cândida Pinto dos Santos Neves, chefe de secção
do quadro dos SAS do Instituto Politécnico de Coimbra.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 15 990/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Outu-
bro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciada Oriana Alexandra Gomes Afonso — autorizada a contra-
tação como equiparada a assistente, da Escola Superior Agrária
deste Instituto, em regime de tempo parcial (60 %), com efeitos
a partir de 27 de Outubro e até 31 de Março de 2000 (semestre
ímpar).

Licenciado Victor Manuel Baptista de Moura Carvalho — autorizada
a contratação como equiparado a assistente, da Escola Superior

Agrária deste Instituto, em regime de tempo integral, com efeitos
a partir de 27 de Outubro de 2000 e até 26 de Outubro de 2001.

Licenciado Pedro Filipe Robalo Nunes Santos Fortes — autorizada
a contratação como equiparado a assistente, da Escola Superior
Agrária deste Instituto, em regime de tempo integral, com efeitos
a partir de 1 de Abril e até 30 de Setembro de 2001 (semestre
par).

Mestra Paula Maria Martins de Almeida — autorizada a contratação
como equiparada a assistente, da Escola Superior Agrária deste
Instituto, em regime de tempo parcial (50 %), com efeitos a partir
de 27 de Outubro de 2000 e até 31 de Março de 2001 (semestre
ímpar).

Mestre Paulo José Marques Ribeiro — autorizada a contratação como
equiparado a assistente, da Escola Superior Agrária deste Instituto,
em regime de tempo parcial (55 %), com efeitos a partir de 27 de
Outubro de 2000 e até 26 de Outubro de 2001.

Licenciado José Manuel Carvalho Maia — autorizada a contratação
como equiparado a assistente, da Escola Superior Agrária deste
Instituto, em regime de tempo parcial e em acumulação (25 %),
com efeitos a partir de 27 de Outubro de 2000 e até 26 de Outubro
de 2001.

Licenciado David Manuel Gama Simões Gomes — autorizada a con-
tratação como equiparado a assistente, da Escola Superior Agrária
deste Instituto, em regime de tempo parcial e em acumulação
(40 %), com efeitos a partir de 27 de Outubro de 2000 e até 31 de
Março de 2001 (semestre ímpar).

2 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 15 991/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 26
de Outubro de 2000:

Mestre João Carlos Gonçalves Silvestre — autorizada a renovação do
contrato como assistente do 2.o triénio, do Instituto Superior de
Engenharia, deste Instituto Politécnico, com efeitos de 1 de Dezem-
bro de 2000 a 30 de Novembro de 2003.

Licenciado Carlos Jorge Coelho Teixeira — autorizada a renovação
do contrato como assistente do 2.o triénio, do Instituto Superior
de Engenharia, deste Instituto Politécnico, com efeitos de 24 de
Novembro de 2000 a 23 de Novembro de 2003.

2 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 15 992/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Outu-
bro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciado Jorge Araújo Menezes — autorizada a renovação do con-
trato como equiparado a professor-adjunto, da Escola Superior
Agrária deste Instituto, em regime de tempo parcial (30 %), com
efeitos a partir de 30 de Outubro de 2000 a 29 de Outubro de
2002.

2 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Edital n.o 781/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 19 de Julho de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente para a área
científica/disciplina de Línguas — Espanhol para a Escola Superior
de Tecnologia do Mar do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico e que possuam
licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos
Portugueses e Espanhóis, com classificação mínima de Bom (14 valo-
res).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
donde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
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c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão
física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura, em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado, caso o candidato possua este grau.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declararem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo da primeira fase de avaliação de cada um dos
candidatos é aplicada a fórmula:

0,3HA+0,3CCT+0,4CP

7.1 — Passam à segunda fase de avaliação os cinco primeiros clas-
sificados da primeira fase, que serão sujeitos a entrevista, após a
qual se aplica a fórmula:

0,3HA+0,2CCT+0,2CP+0,3E

7.2 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20 valores, em que:

HA=habilitações académicas=0,3NL+0,4FPL+0,1NM+0,2NPG:
sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatório (CDA)+somatório (CDR)]×R [2×NDA+NDR];

em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado [0...1] da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existir
R=1);

NPG=nota da pós-graduação na área de abertura do
concurso;

NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos.

7.3 — Para análise do currículo científico ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicação em conferências ou palestras;
Participação em projectos científicos.

7.4 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior.

7.5 — A entrevista (E) servirá para aferição da relevância do cur-
rículo do candidato para a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 782/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 19 de Julho de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir

da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente para a área
científica/disciplina de Informática para a Escola Superior de Tec-
nologia do Mar do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico e que possuam
licenciatura em Informática de Gestão com classificação mínima de
Bom (14 valores).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
donde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura, em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado, caso o candidato possua este grau.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declararem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo da primeira fase de avaliação de cada um dos
candidatos é aplicada a fórmula:

0,3HA+0,3CCT+0,4CP

7.1 — Passam à segunda fase de avaliação os cinco primeiros clas-
sificados da primeira fase, que serão sujeitos a entrevista, após a
qual se aplica a fórmula:

0,3HA+0,2CCT+0,2CP+0,3E

7.2 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20 valores, em que:

HA=habilitações académicas=0,3NL+0,4FPL+0,1NM+0,2NPG:
sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatório (CDA)+somatório (CDR)]×R [2×NDA+NDR];

em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado [0...1] da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existir
R=1);

NPG=nota da pós-graduação na área de abertura do
concurso;

NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos.

7.3 — Para análise do currículo científico ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicação em conferências ou palestras;
Participação em projectos científicos.

7.4 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior.

7.5 — A entrevista (E) servirá para aferição da relevância do cur-
rículo do candidato para a disciplina em que é aberto o concurso.
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8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 15 993/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa de 25 de Outubro de 2000, e pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, se encontra aberto concurso interno de acesso geral para o
recrutamento de 26 assistentes administrativos especialistas em regime
de contrato administrativo de provimento ou comissão de serviço
extraordinária, para os serviços centrais e unidades orgânicas que
integram este Instituto para a área funcional administrativa.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares a concurso e dos que ocorrerem até ao termo do prazo
de validade.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no distrito
de Lisboa.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
307/87, de 6 de Agosto, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

5 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — Requisitos especiais de admissão — possuir três anos na cate-
goria de assistente administrativo principal e classificação de serviço
não inferior a Bom.

6 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular
e entrevista profissional de selecção.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média da classificação obtida na avaliação
curricular e na entrevista, considerando-se não aprovados os candi-
datos que, na classificação final, obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Lisboa,
com indicação do concurso a que se candidata, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega
das candidaturas, para o Instituto Politécnico de Lisboa, Estrada de
Benfica, 529, 1549-020 Lisboa, devendo dele constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, categoria detida
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes para o
concurso;

b) Declaração do serviço de origem do candidato especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao(s)
posto(s) de trabalho que ocupou nos últimos três anos;

c) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
devem constar, designadamente, as habilitações literárias, as
funções que exercem, bem como as que exerceram, com indi-
cação dos respectivos períodos de duração e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação finalizadas (cursos, estágios,
especializações, seminários, indicando a respectiva duração,
datas de realização e entidades promotoras);

d) Documentos comprovativos da formação profissional.

8.3 — Os candidatos do Instituto Politécnico de Lisboa e das suas
unidades orgânicas são dispensados de apresentar os documentos que
existam nos respectivos processos individuais.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações dos serviços centrais do Instituto Politécnico
de Lisboa.

10 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado António José Carvalho Marques, admi-
nistrador do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciada Regina da Conceição Martins, secretária da
Escola Superior de Música do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, chefe de repar-
tição dos serviços centrais do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciado João António do Nascimento Fazenda, secre-
tário da Escola Superior de Teatro e Cinema do Instituto
Politécnico de Lisboa.

Licenciada Maria Teresa Campanella de Carvalho, técnica
superior principal da Escola Superior de Educação de
Lisboa.

11 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública enquanto
entidade empregadora, promove activamente uma política de igual-
dade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 23 479/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Outubro de 2000:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de António Sérgio Arede Torrado Marques Azevedo como equi-
parado a professor-adjunto, em regime de exclusividade, para a
Escola Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos
a partir de 28 de Setembro de 2000, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 515 100$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Outubro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.
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Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 23 480/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Mestre José Manuel Peixoto do Nascimento — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto
a tempo integral, pelo período de um ano, com início em 27 de
Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 23 481/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Licenciado Afonso José Marçal Grilo Lobato de Faria — autorizada
a rescisão do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio,
a tempo parcial (30 %), a partir de 11 de Setembro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 23 482/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Mestre Luís Filipe Graça Morgado — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a professor-adjunto a tempo inte-
gral, pelo período de um ano, com início em 27 de Setembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 23 483/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Licenciado António João Antunes Rodrigues Marques Lima — auto-
rizado, por urgente conveniência de serviço, o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de equiparado a
assistente do 1.o triénio a tempo integral, pelo período de um ano,
com início em 12 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 23 484/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Bacharel José Manuel Simões Gomes — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de encarregado de trabalhos a tempo integral,
pelo período de um ano, com início em 15 de Setembro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 23 485/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2000:

Licenciado Pedro Manuel Almeida Carvalho Vieira — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 10 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 23 486/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setembro de 2000,
proferido nos termos do artigo 7.o, alíneas a) e b) do n.o 1 do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à seguinte reclassificação,
de acordo com o mapa anexo, com efeitos reportados a 20 de Setembro de 2000:

Categoria anterior Categoria actual

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Anabela Almeida Carneiro . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . 1 191 1 310Técnica superior de 2.a classe
estagiária.

Nota. — Vaga integrada no plafond para pessoal não docente, atribuída ao Instituto Politécnico de Lisboa para o corrente ano, conforme
o despacho n.o 20 171/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 18 de Novembro de 1998.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 23 487/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setembro de 2000,
proferido nos termos do artigo 7.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação, de acordo com
o mapa anexo, com efeitos reportados a 20 de Setembro de 2000:

Categoria anterior Categoria actual

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Cláudia Cristina Pombinho Pinheiro . . . . . . Assistente administrativa . . . . . . 1 191 1 290Operadora de sistemas de
2.a classe (a).

(a) Vaga descongelada para pessoal não docente, atribuída ao Instituto Politécnico de Lisboa para o corrente ano, conforme o despacho n.o 20 171/98 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 18 de Novembro.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 1980/2000:

Sónia Margarida Santos Gonçalves de Madureira Ribeiro — cele-
brado contrato administrativo de provimento como auxiliar admi-
nistrativa, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-

pectiva categoria, válido por um ano, com efeitos a partir de 6 de
Setembro de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1981/2000:

Dorinda Vasconcelos dos Santos Teixeira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como auxiliar administrativa, auferindo
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o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 6 de Setembro de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1982/2000:

Olinda Rodrigues Silva Coutinho Oliveira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como auxiliar administrativa, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 11 de Agosto de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1983/2000:

Felicidade Sónia Guedes Martins Ferreira — celebrado contrato
administrativo de provimento como auxiliar administrativo, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
válido por um ano, com efeitos a partir de 11 de Setembro de
2000.

13 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1984/2000:

Claúdia Resende Carneiro — celebrado contrato administrativo de
provimento como auxiliar administrativo, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 9 de Agosto de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1985/2000:

Delfina Rosa Vieira da Silva Miranda da Mota — renovado o contrato
administrativo de provimento como acompanhante do projecto de
formação e acção pedagógica, válido por um ano, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1986/2000:

António José de Oliveira Guedes — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1987/2000:

José Artur Sobral Centeno — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 23 488/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria Alexandra Pimenta Soeiro — denunciado o contrato adminis-
trativo de provimento, na categoria de técnico profissional de
1.a classe, área de secretariado, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 1988/2000:

Jorge Manuel Almeida Sarmento Osório Soares — celebrado contrato
administrativo de provimento como operador de sistemas de
2.a classe, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-

pectiva categoria, válido por um ano, com efeitos a partir de 3 de
Julho de 2000.

6 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1989/2000:

Maria do Nascimento Pinheiro de Abreu Guimarães — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro e validado até 31
de Dezembro de 2000.

12 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Rectificação n.o 2824/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 1751/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000, a p. 16 292,
rectifica-se que onde se lê «de 1 de Setembro de 2000» deve ler-se
«de 1 de Setembro de 1998».

11 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 23 489/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal:

Luís Carlos Rodrigues dos Santos, equiparado a assistente do 1.o trié-
nio da Escola Superior de Educação deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a renovação do contrato por um período de dois
anos, para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

26 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 490/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Agosto de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

José Amílcar Capinha Gil, equiparado a assistente do 2.o triénio,
contratado da Escola Superior de Educação deste Instituto Poli-
técnico — autorizada a nomeação provisória, por três anos, para
o quadro de pessoal docente da mesma Escola, precedendo con-
curso, como professor-adjunto, com dedicação exclusiva, com a
remuneração de 515 100$, escalão 1, índice 185, com efeitos a partir
da data da posse do lugar, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data.

26 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 491/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Setembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Paulo Jorge Gonçalves Alvito, assistente do 1.o triénio da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, como equiparado a assistente
do 2.o triénio, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável
por períodos bienais, para exercer funções na mesma Escola, com
a remuneração de 375 900$, escalão 1, índice 135, com efeitos a
partir de 4 de Setembro de 2000, por urgente conveniência de
serviço.

27 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 492/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 11 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Ana Cristina Rodrigues Rolo Alves, equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de tempo integral e com dedicação exclusiva, da
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a renovação do contrato por um período de dois
anos, para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

Maria da Graça Rodrigues Gomes da Costa, equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo integral e com dedicação exclu-
siva, da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto
Politécnico — autorizada a renovação do contrato por um período
de dois anos, para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000.
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Luísa Margarida Cagica Carvalho, equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de tempo integral e com dedicação exclusiva, da
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a renovação do contrato por um período de dois
anos, para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

José Manuel Gaivéo, equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo integral e com dedicação exclusiva, da Escola Superior
de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico — autorizada
a renovação do contrato por um período de dois anos, para a mesma
categoria e Escola, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

Maria Helena Silva dos Santos Alão Soares, equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo integral e com dedicação exclu-
siva, da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto
Politécnico — autorizada a renovação do contrato por um período
de dois anos, para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000.

José Alberto Machado Simões, equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e com dedicação exclusiva, da Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a renovação do contrato por um período de dois
anos, para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 493/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Setembro de 2000 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Sónia Maria Valente Rosa — autorizado o contrato administrativo
de provimento, como assistente administrativa, por um ano, tácita
e sucessivamente renovável por iguais períodos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000, para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia do Barreiro deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, com a remuneração de 111 600$, escalão 1, índice 191.

Carla Sofia da Costa Rufino Campaniço — autorizado o contrato
administrativo de provimento, como auxiliar administrativa, por um
ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, para exercer funções
na Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, com a remuneração de 69 000$,
escalão 1, índice 118.

30 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 494/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Luís da Cunha Veríssimo, equiparado a assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato, para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000.

Frederico José Lapa Grilo, José António da Silva Carvalho, Miguel
Cabral Ferreira Chaves, Pedro Castro Bento Moisés e Tiago Araújo
Marques da Silva, equiparados a assistentes do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizadas
as renovações dos contratos, para as mesmas categorias e Escola,
por dois anos, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 23 495/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Ana Teresa Agostinho Barros, equiparada a assistente do 1.o triénio,
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato, para a mesma Escola e categoria,
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 23 496/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Julho de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Alexandra Águeda de Figueiredo Leite Velho — renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do
IPT, com início em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de dois

anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

Rita Ribeiro de Carvalho Ferreira Anastácio — renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do
IPT, com início em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de dois
anos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

Por despacho de 28 de Setembro de 2000 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Afonso Lemos de Proença — renovação do contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-coordenador em
regime de acumulação com a aposentação e a tempo parcial (30 %),
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de Outubro de
2000 e pelo período de um ano, auferindo a remuneração referente
a 50 % do horário efectivamente exercido, correspondente ao esca-
lão 1, índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

Por despacho de 29 de Setembro de 2000 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Ana Teresa Silveira Viana — contrato administrativo de provimento
como encarregada de trabalhos, por urgente conveniência de ser-
viço, para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com
início em 2 de Outubro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 265, do estatuto
remuneratório da Administração Pública para esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

Despacho (extracto) n.o 23 497/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Maria da Conceição Rodrigues Catroga — renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio em regime de tempo parcial (50 %), por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar
do IPT, com início em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de
dois anos, auferindo a remuneração correspondente a 50 % do esca-
lão 1, índice 100, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

Manuel Joaquim Coelho da Silva — renovação do contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-coordenador
em regime de tempo integral, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início
em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de dois anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 220, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

João Esteves Nunes Leitão — renovação do contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-coordenador em
regime de acumulação e a tempo parcial (30 %), por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar
do IPT, com início em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de
dois anos, auferindo a remuneração correspondente a 30 % do esca-
lão 1, índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria.

Por despacho de 16 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Ins-
tituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Teresa Sofia Alves Miranda Bandeira Duarte — contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início
em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Inês Pereira de Almeida de Bettencourt da Câmara — contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início
em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
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remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Por despacho de 28 de Setembro de 2000 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Paula Alexandra da Cruz Silva Pina de Almeida — contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio
em regime de tempo integral, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início
em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Ana Carina de Paiva Marques — contrato administrativo de provi-
mento como encarregada de trabalhos, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT,
com início em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de um ano,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 265,
do estatuto remuneratório do pessoal da Administração Pública
para esta categoria.

Sílvio Manuel da Rocha Brito — contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime de
tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início em
1 de Outubro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo a
remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 100, do
estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico para esta categoria.

Por despacho de 29 de Setembro de 2000 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

António Maria Machado Pinheiro Torres — renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
em regime de tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com
início em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de dois anos, aufe-
rindo a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1,
índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
superior politécnico para esta categoria.

José Gabriel Batista Martins — contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-adjunto em regime de acumulação
e a tempo parcial (30 %), por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início
em 1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro de 2001, auferindo
a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Jorge Alexandre Silva Ferreira — contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime de
tempo integral, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início em 1 de Outubro
de 2000 e pelo período de um ano, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria.

Jorge Adelino da Cunha Ribeiro — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto em regime de acu-
mulação e a tempo parcial (30 %), por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com
início em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Mónica Alexandra Rosa Ferreira Rodrigues — contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a professora-adjunta em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início em
1 de Outubro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo a
remuneração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Eunice Ferreira Ramos Lopes — contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio em regime de

exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início em 1 de Outubro
de 2000 e pelo período de um ano, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

Despacho (extracto) n.o 23 498/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Ana Isabel Inácio Gomes da Silva, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Gestão de Tomar do IPT — rescindindo o contrato
administrativo de provimento, com efeitos a 20 de Outubro de
2000, nos termos da alínea c) do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

30 de Outubro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 23 499/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Cristina Maria Ribeiro da Rocha Soares Vicente — autorizada
a renovação do contrato, em regime de exclusividade, como assis-
tente do 2.o triénio, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, por um triénio, produzindo efeitos a partir de 12
de Novembro de 2000 a 11 de Novembro de 2003. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 23 500/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Setembro de 2000:

Licenciado João Carlos Vinagre Ferreira, docente efectivo da Escola
EB 2 de Resende — nomeado, em comissão de serviço extraordi-
nária, assistente do 1.o triénio do Instituto Politécnico de Viseu
na Escola Superior de Educação, com início em 2 de Outubro
de 2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 783/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 31.o, n.o 1, 32.o, n.o 2, e 33.o do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados (EOA), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
convoco a assembleia geral da Ordem dos Advogados para reunir
no dia 20 de Dezembro de 2000, às 10 horas, na sua sede social,
com a seguinte agenda:

Discussão e aprovação do orçamento do conselho geral para
o ano 2001.

A assembleia geral é constituída por todos os advogados com a
inscrição em vigor (artigo 30.o, n.o 1, do EOA).

2 de Novembro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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Assinante papel * Não assinante papel
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Assinante papel * Não assinante papel
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DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
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